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APRESENTAÇÃO  
Esse relatOrio baseia-se em um levantamento realiza-
do nos arquivos da sede da FUNAI, em Brasília, durante um período 
de aproximadamente 60 dias, de novembro de 84 a janeiro de 85, por 
dois pesquisadores com formação profissional de antropOlogos. Em 
decorrência das limitações dessa pesquisa (equipe reduzida, tempo 
exíguo, período agitado de transição administrativa) o texto aqui 
apresentado não espelha a massa documental reunida, nem pretende 
ser mais do que uma versão preliminar para suscitar debates e rea-
ções dos diversos interessados. Para sublinhar mais claramente es-
sa intenção, evitou-se o gênero monográfico, que fornece copiosa-
mente dados, mantem um tom demonstrativo e impõe interpretações ti 
das como conclusivas. Ao contrário preferiu-se imprimir ao traba-
lho uma diretiva mais ensalstica, articulando observações, críti-
cas e recomendações quanto aos procedimentos administrativos con-
cernentes ã criação de áreas indígenas. Evitou-se cuidadosamente 
menções particularizantes a pessoas, grupos ou situações, privando 
o leitor de exemplificações e transcrições que poderiam elucidar 
melhor muitas das formulações ou tentativas de análise aqui condu-
zidas. No intuito de estimular as discussões, se fortaleceu inten-
cionalmente o tom crítico e a reflexão livre sobre alternativaspos 
siveis, objetivando assim colocar a polemica no plano das ideias, 
hipeteses e interpretações sobre o Orgão tutelar e sua atuação no 
sentido de garantir as terras indígenas. 
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O CARATER EMERGENCIAL DAS AÇÕES 
Chama a atenção do leitor dos denominados processos de i-
dentificação de áreas indígenas a heterogeneidade dos documentos 
que provocam a sua abertura, bem como a diversidade de situações a 
que se referem: litígios diversos, solicitaçOes (individuais ou co 
letivas) de indígenas ou de ocupantes não-índios, decisOes superio 
res de outros órgãos governamentais, projetos de atuação econômica 
por parte de empresas de colonização, de exploração mineral, etc. 
O ponto de unidade entre todos esses documentos é a sua preocupa-
ção em ressaltar a gravidade da situação, indicando a possibilida-
de iminente de uma tragédia e sublinhando a necessidade absoluta e 
inadiável de uma decisão urgente. As iniciativas do órgão tutor 
sempre se configuram como uma resposta a uma situação de emergên-
cia, correspondendo a um progressivo reconhecimento interno sobre 
as consequências catastróficas para os índios e a própria estrutu-
ra administrativa de uma não intervenção. 
Esse esquema se constitui em uma verdadeira lei de funcio 
namento da FUNAI, no sentido de gerar regularidades de ação e dar 
conta de recorrências ai verificadas, muito embora não se explici-
te no plano das normas burocráticas. Os próprios operadores dessa 
máquina (indigenistas, índios e funcionários) já apreenderam 	tal 
fato e oralmente transmitem esse conhecimento aos não-iniciados a-
través de uma máxima utilitária: "A FUNAI só atua sob pressão". A 
prática cotidiana se encarrega de inculcar nos atores sociais uma 
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	crença profunda na veracidade dessa afirmativa, mostrando a inocui 
dade de estabelecer planos e prioridades, bem como alertando aos 
próprios membros da corporação quanto ã letargia, a impotência e a 
insensibilidade do órgão para cumprir com suas 	responsabilidades 
mais primárias e indeclináveis. 
O resultado disso no plano de um ordenamento administrati 
vo precisa ser descrito e avaliado. Em primeiro lugar, as priorida 
des são vistas mais como um lugar comum que garantem a continuida-
de formal de programas anuais, do que um fator efetivo de orienta-
ção quanto as áreas indígenas a serem privilegiadas no processo de 
marcatOrio. Ê a gravidade atribuída ao caso que, em última instãn 
cia, irá determinar o seu ritmo de tramitação. A atenção dos prin-
cipais funcionários e da equipe dirigente se concentra sempre na 
crise do momento, que polariza as preocupações até serem relativa-
mente aliviadas as tensões ainda que a solução do caso esbarre em 
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dificuldades por ora incontornáveis e entre em ritmo de espera. 
Sobe então a condição de objeto de interesse e. atuação ou 
tro caso, erigido como a nova crise do momento, sem que critérios 
consistentes e objetivos possam ser utilizados para explicar essa 
sequencia. 
Em segundo lugar, as iniciativas do órgão procedem de uma 
tomada empírica de decisões 'Soladas, sem obedecer a uma programa- 
ção estabelecida, que fosse fundamentada em estudos, análises 	e 
discussões sobre as finalidades básicas do órgão tutor, com uma 
clara definição de meios e fins, dos recursos exigidos, das priori 
dades no tempo. 
Terceiro, como as ações empreendidas vem sempre justifica 
das como respostas urgentes a situações calamitosas, não há uma a-
valiação mais profunda de suas causas, nem uma crítica mais elabo-
rada dos meios convencionais de intervenção, com um levantamento e 
exame das outras alternativas existentes. As soluções fornecidas 
validam-se, de um lado mostrando serem melhores do que nada fazer, 
de outro porque a gravidade da situação deixa o administrador na 
condição de escassez de tempo e de recursos para delinear sua a-
ção. 
O catastrofismo, associado a fortes apelos emocionais,ser 
ve para limitar as esferas decisórias, a consulta aos especialis- 
tas e aos prOprios interessados, apresentando tais 	considerações 
como uma sofisticação utópica e uma delonga inútil e eticamente 
condenável. A necessidade imperiosa de atuação justifica a ausên-
cia de análise e a escolha de formas desgastadas de indigenismo. 
As causas desse administrar por crises ter-se transforma-
do em um modo corrente de gerar iniciativas positivas do 'órgão no 
que concerne as terras indígenas podem ser encontradas na história 
do órgão indigenista. Criada em 1967, a FUNAI demorou a estrutu-
rar em novos moldes o legado do S.P.I. A partir de 1969 a princi-
pal preocupação de seus dirigentes passou a ser com a implementa-
ção de projetos económicos (agrícolas, de criação de gado, de ex-
tração de madeira, etc), a comercialização de artesanato e con-
tratos de arrendamento, que compunham a Renda Indígena. A perspec 
tiva era então de transformar o exercício da tutela em um gerencia 
mento dos bens (terra, trabalho e outros recursos) referidos como 
de posse e usufruto exclusivo do Índio, tendo em vista desse modo 
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tornar a assistência ao Índio uma atividade auto-financiável para 
a burocracia estatal. As diretrizes anuais e os planejamentos es- 
tabelecidos ocupavam-se primordialmente dessas atividades, 	sendo 
dada muito pouca atenção às demais responsabilidades do 'órgão. Tal 
preocupação se estendeu ate os dias atuais, muito embora a partir 
de 1975 tenha sido bastante enfatizado também o estabelecimento de 
uma infra-estrutura de natureza assistencial. Nesse aspecto des-
tacou-se bastante a diretiva de criação e fortalecimento dos Pos-
tos Indígenas, encarados ademais como forma de garantir a posse da 
terra e o usufruto de seus recursos para determinados segmentos de 
grupos indígenas. A preocupação mais sistemática com a regulariza 
ção (identificação, delimitação, demarcação, homologação e regis-
tro) das terras indígenas é bem mais recente, embora caiba ressal-
tar que de 1975 a 1979 tenham ocorrido diversas iniciativas (sem-
pre esporádicas e emergenciais) nessa direção. Apelar para solu-
çOes singulares e de urgência era uma maneira de contornar a insen 
sibilidade do órgão face a essa questão, bem como a existência de 
programas e planejamentos inteiramente descompromissados com tal 
finalidade. Mesmo após extensos e detalhados programas anuais de 
demarcação e aviventação de áreas indígenas (1981 e 1982, especial 
mente), e ainda após 
nisterial resultante 
tivas básicas quanto 
a constituição do Grupo de Trabalho Intermi- 
- 
do Decreto 88.118 (de 23-02-1983), as inicia- 
a identificação ou proteção das terras indíge 
nas continuam a decorrer de situaçOes consideradas como críticas e 
tratadas isoladamente. 
A elaboração de um planejamento racional, ocorrido em es-
feras decisórias fechadas, sem a participação de especialistas es-
pecificamente qualificados na questão indígena (antropólogos, indi 
genistas, médicos, educadores, etc) e sem a representação 	direta 
dos interesses indígenas, decorre primordialmente de metas e prio- 
ridades estabelecidas por técnicos de outros órgãos, imbuídos 	de 
uma ideologia desenvolvimentista que, burocratizada e despolitiza-
da (em sua aparência mais externa), limita e comprime extraordina- 
riamente os meios de ação, as possibilidades novas em termos 	de 
normas e de práticas, que poderiam ser atualizadas e mobilizadas 
pelo "órgão indigenista. Assim a formulação de programas tem-se re 
velado como mera ordenação formal de fins burocráticos, mantendo-
-se inteiramente divorciada das necessidades mais prementes das co 
munidades indígenas, bem como dos temas e alternativas presentes 
na própria ação indigenista. 
O universo dos programas e das normas é estabelecido não 
Diz 
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apenas sem consonância com as reais necessidades e expectativas de 
índios e indigenistas, mas inclusive continuando a desconhecer os 
procedimentos práticos e expedientes pelo qual tal universo formal 
pode vir a ser viabilizado. Há uma enorme heterogeneidade de mate 
rias legais concernentes ao processo de demarcação das terras indl 
genas, apresentando sucessivas alterações no tempo, explicitandoas 
respectivas cadeias de mediações necessárias à sua consecução. As 
sim ocorre com os Decretos (da Presidência da República), as Porta 
rias (da FUNAI, do Gabinete do Ministro do Interior, do INCRA), o 
Estatuto e o Regimento Interno da FUNAI, os Pareceres Conclusivos 
(do Grupo de Trabalho do Decreto 88.118), os Pareceres e 	Instru- 
ÇOes Técnicas (de diversos escalões), e demais atos e decisões si-
tuados em patamares inferiores da burocracia. Todo esse conjunto 
normativo, generalizante e abstrato, parece ter sido concebido des 
conhecendo inteiramente (e continuando posteriormente a ignorar)um 
significativo conjunto de situações empiricamente verificadas. 
Para lidar com estas situaçOes, tem-se que recorrer a um 
outro conjunto de normas, fundado na experiência, na intuição e em 
hábitos que se cristalizaram na vida institucional da FUNAI, perma 
necendo na condição perene de oficiosos e sendo acatados sem maio-
res restriOes e de modo quase unânime pelos prOprios funcionários. 
Pode-se perceber com bastante clareza que o arcabouço legal não re-
cupera devidamente o repertOrio das práticas institucionais e os  
saberes peculiares que as informam. 
Localizando-se no outro pOlo, o pragmatismo e o catastro-
fismo são os propulsores do administrar por crises. Em muitos mo-
mentos o "órgão indigenista mais parece uma nau que, sem timoneiro 
ou plano de navegação, prossegue a sua viagem em um mar extremamen 
te encapelado. Todo o esforço da tripulação se resume à tentativa 
de não submergir na prOxima onda, avaliando exclusivamente 
cionário ou uma política por suas repercussOes diretas na 
crise. O desejo de atender as expectativas das comunidades 
nas funciona como um verdadeiro instinto de sobrevivência, 
duzir no entanto a uma hierarquização das necessidades que seja dis 
cutida, compartilhada e operacionalizada pelo grupo dirigente. 
No limite, cultua-se um tipo de pragmatismo institucional, 
que separado da armadura jurídico-formal é apresentado como conse-
guindo obter resultados mais permanentes e expressivos. Nem sempre 
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princípio e que parece deixar aos indiaenistas a imaginação perma-
nente de práticas utilitárias, de eficácia comprovada quer seja na 
atração quer seja na pacificação, na delimitação ou mesmo na demar 
cação. As histórias laudatórias testemunham a seu favor, pois reve 
lam o caráter prático. O objetivo final que se busca atingir 	é 
normalizar as práticas pelas próprias práticas. Esta a regra su-
prema do jogo. O legal aparenta ser subsidiário, acessório e re-
servado a uma última instância entendida principalmente enquanto 
reconhecedora do já feito. 
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A IDENTIFICAÇÃO DAS A.I.s. 
No processo de identificação das "áreas indígenas desempe-
nha um papel crucial o Grupo de Trabalho que realiza o levantamen-
to de campo, tendo em vista avaliar e estabelecer os fundamentos 
dessa caracterização, bem como fixar com precisão os seus limites 
geográficos. n desse Grupo de Trabalho que emanam as determina-
çOes primárias quanto à colocação em prática de uma política fun-
diária para o Oraão indigenista. Sem dúvida existem outras instán 
cias decisórias de maior peso que, por sua vez, sempre se inter-
pOem entre a proposta original do GT e a área reconhecida oficial-
mente, analisando e refazendo aquelas propostas. Apesar de estar 
subordinado hierarquicamente a essas outras esferas de decisão, a 
importáncia do GT não deve de modo algum ser subestimada, pois cor 
responde à primeira iniciativa ordenada do órgão no processo, con-
sistindo numa investigação direta da situação, aproveitando de um 
contato específico e orientado com os próprios interessados. A sua 
força no processo decisório decorre justamente daí: de que os da-
dos sobre os quais outros discutem, decidem ou retificam as propos 
tas apresentadas pelos GTs procedem em grande parte (se não em sua 
totalidade) do trabalho de campo desenvolvido por esse mesmo gru-
po. As suas marcas em termos de substrato etruiráfico e de ideolo 
gia indigenista ficarão impressas em toda a discussão sobre o caso 
e se estenderão a própria realidade local (vide item a seguir), a-
companhando e em certa medida condicionando todo o andamento buro-
crático do processo. 
A COMPOSIÇÃO DOS GTs 
Ao considerar a formação desses GTs, dois aspectos devem 
ser sublinhados, primeiro a definição institucional de sua composi 
ção política, segundo a seleção e priorização de determinadas com-
petências acadêmicas e profissionais. No que concerne ao primeiro 
aspecto, o GT é pensado como uma instância neutra, unicamente com-
posta por técnicos pertencentes ao próprio órgão, sem abrir qual-
quer espaço para que ali se façam representar os próprios interes-
sados na questão. Em geral todos os integrantes efetivos do GTsão 
diretamente qualificados como servidores da FUNAI. Esse monopólio 
institucional dos técnicos vinculados ao órgão não se alicerça evi 
dentemente em critérios de competência acadêmica ou profissional, 
mas na atitude habilmente estimulada por alguns dirigentes de des-
confiança que os integrantes da corporação nutrem face aos não mem 
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bros (seja a comunidade acadêmica, seja outras entidades indigenis 
tas). Desse modo a instituição garante sobre a atuação do GT um 
controle teoricamente absoluto, uma vez que através de simples ex-
pedientes administrativos acionados sobre os seus técnicos pode subs 
tituir ou deslocar os integrantes do GT, redefinir as suas formula 
çajs, forçá-los ao sigilo e a obediência. Sem dúvida uma tal postu 
ra tem suas raízes em um contexto preciso da história política de 
nosso país, expressando-se em uma concepção autoritária sobre os 
modos ideais de funcionamento das engrenagens estatais, consideran 
do arriscada ou mesmo não desejável a participação de outros técni 
cos nessas iniciativas. 	Constituem exceções os casos onde a 
própria FUNAI estabelece vínculos transitórios com técnicos não in 
tegrantes de seu quadro funcional, seja contratando-os em regime 
limitado de prestação de serviços, seja recorrendo a outros órgãos 
que designam alguns de seus servidores para colaborar com o GT . 
2 importante perceber que a caracterização desse GT como 
uma equipe técnica despolitiza o processo de identificação, expres 
sando assim uma visão etnocentrica e antiquada de como investigar 
não algo diretamente visível (Como um fenómeno natural) mas de ca-
ráter exclusivamente sócio-cultural - o conhecimento e a utiliza-
ção que um grupo indígena tem (e dá) ao seu meio ambiente, cabendo 
ao observador tentar detectar a interdependência entre aquele espa 
ço físico e as suas instituições básicas. A rigor descrever 	tal 
processo através da idéia de identificação é no mínimo uma escolha 
inadequada, escamoteando os aspectos essenciais dessa atividade em 
função de uma visão naturalizante, objetivista e portanto pretensa  
mente neutra dos fatos observados. Imaginar que uma identificação 
de área indígena corresponde a um simples ato técnico, como buscar 
antigos cemitérios ou capoeiras, algo tão fácil e direto como veri 
ficar impressões digitais, tipo físico ou amostras sanguíneas, não 
tem o menor fundamento. 
Em tal investigação não se lida com fatos indiscutíveis e 
palpáveis mas com costumes, direitos e crenças, fatos que 	apenas 
podem ser isolados e adequadamente atingidos por especialistas e 
em situações controladas. Tais formulações procedem dos 	índios, 
sendo necessário estar alerta o investigador tanto para o fato de 
que a sua apreensão de tais juízos é conjuntural e relativa quanto 
de que a própria expressão e formulação pode ser também conjuntu-
ral e relativa (i.e., respectivamente decorrente daquele momento 
histórico e da posição particular de quem fala). Uma compreensão 
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racional e científica dessa etapa do processo demarcatOrio intitu 
lada identificação supõe portanto uma investigação antropológica 
especializada e dirigida, bem como a compreensão plena de que 	a 
proposta que daí resulta é um fenómeno político, i.e. que possui 
igualmente uma dimensão de barganha, onde os atores buscam maximi 
zar os seus interesses face a um certo contexto histórico e uma de 
terminada correlação de forças. Enquanto no primeiro plano a iden 
tificação precisa ser realizada como uma pesquisa antropológica= 
petente, nesse segundo plano ela coloca problemas cruciais como o 
da participação dos índios nas decisões e da representatividade da 
queles que expressam os seus interesses e valores. 
Não só nas portarias de designação, mas também nos pró-
prios relatórios dos GTs, inexistem referências "à participação dos 
sujeitos efetivos dessa ação cultural e política de identificação 
do território de um grupo indígena. São muito raras as exceções, e 
geralmente explicam-se pelo fato do índio ser ele mesmo um servi-
dor da FUNAI. Usualmente o lugar reservado ao índio na atuação prá 
tica dos GTs é o das atividades secundárias e complementares, não 
investidas de qualquer capacidade de decisão ou intervenção polí-
tica. Os relatórios mencionam a participação dos índios na condi 
ção.de guias, caçadores, mateiros, ou mesmo trabalhadores braçais, 
todos eles constituindo-se apenas em mão-de-obra que vem a ser uti 
lizada pelo GT para o cumprimento de suas tarefas. A sua posição 
também não muda substancialmente quando a sua incorporação se dá 
na qualidade de tradutor ou ainda (conforme o jargão antropológi-
co) como informante. Através da remuneração reiteram-se no nativo 
a certeza de que está apenas prestando serviços em caráter indivi-
dual à equipe (ou a membros da equipe) encarregada da identifica-
ção de suas terras. Assim qualquer vínculo ou significação políti 
ca emprestada aquela colaboração é desautorizada e substituída por 
uma relação mercantil. A própria escolha dos indígenas chamados a 
cooperar com as atividades do GT frequentemente destacam elementos 
tidos como possuidores de certas habilidades (falar bem o portu- 
guês, conhecer bem a área, etc) úteis às tarefas do GT, 	deixando 
de envolver outros indivíduos que possuem funções políticas maio-
res e que possuiriam portanto maior capacidade de decidir (ou de 
fazer aceitar a sua decisão) em nome da coletividade. 	Outras ve- 
zes a escolha dos colaboradores do GT decorre de predileções indi-
viduais e simpatias dos integrantes da equipe, podendo derivar ain 
da da seleção de índios conhecidos anteriormente ou indicados por 
outros funcionários. Em todos esses casos se trata de modo levia- 
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noe irresponsável a participação indígena, enfraquecendo as lide-__ _ 
ranças anteriores e o sistema nativo de tomada de decisões, disso 
resultando ainda que não intencionalmente o fortalecimento de ou-
tras lideranças e o estimulo ao surgimento ou recrudescimento de 
divisões faccionais. 
Um segundo aspecto que deve ser abordado na constituição 
de um GT é a sua composição em termos de competências profissio-
nais. Já o decreto n9 76.999, de 08-01-1976, que estabelece normas 
para demarcação de áreas indígenas, formula explicitamente que a 
ação inicial será um levantamento e reconhecimento de campo, reali 
zado por uma equipe composta por um antropólogo e um topógrafo. Cia 
ramente o texto legal entende que para a identificação de uma área 
indígena se requer uma equipe de no mínimo dois técnicos, cada um 
deles possuindo uma dessas duas formações acadêmicas, caracteriza-
das assim como absolutamente essenciais ao cumprimento das finali-
dades do GT. Na montagem concreta dos GTs, no entanto, essa compo 
sição mínima tem sido ampliada com a participação de servidores 
que possuem também outras formações acadêmicas: é o caso de soció-
logos, engenheiro-agrimensor, agrónomo, geógrafo, economista, advo 
gado, psicólogo, pedagogo, contabilista e outros. Nas 	portarias 
de designação dos integrantes de GTs constam ainda muitos outros 
servidores, ai colocados igualmente como especialistas e detento-
res de saberes práticos, como é o caso do sertanista, do técnico-
-indigenista, do assessor, de delegados regionais e chefes de Par-
ques e Ajudáncias. 
A intenção da lei parece ser a de que a identificação ccns 
titua o produto de um conhecimento solidário e em equipe abrangen-
do no mínimo o antropólogo (para definir os aspectos sócio—cultu-
rais) e o topógrafo (para projetar aquela proposta no espaço físi-
co com o devido rigor necessário). A indagação que cabe fazer e 
se efetivamente o exercício dessas duas especialistas pode ser ar-
ticulado e compatibilizado dentro de uma única equipe de trabalho 
(ponto que abordarei mais adiante). 
A forma como é atualizada a montagem desses GTs no entan- 
to parece distanciar-se bastante daquela intenção original. 	Cabe 
observar que indivíduos que possuem outras formações 	acadêmicas 
- portanto que demandam pré-requisitos escolares heterogêneos 	e 
que implicam em métodos de trabalho e observação muito diferentes 
D-re iiQ,p. 5/i99 
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- são colocados em posição similar a daqueles dois especialistas. 
O mesmo ocorre com os demais especialistas, que detem saberes fun-
damentais acumulados por um sistema informal envolvendo práticas. 
Tais práticas, convenientemente estruturadas, legam a instituição 
uma ordem e instâncias de decisão constituídas por regras consuetu 
dinárias sucessivamente reproduzidas e atreladas a um campo pró-
prio de conhecimentos que, em larga medida, transcende a formações 
acadêmicas especificas. Esses especialistas são comumente citados 
na documentação oficial (inclusive no Decreto n9 88.118/83), embo-
ra entre eles persista uma grande heterogeneidade em termos de acu 
mulação de conhecimentos, pois jamais são definidos com clareza os 
critérios de saber e competência que caracterizam cada uma dessas 
posições. Muitas vezes são regras não explícitas formal ou admi-
nistrativamente, dados biográficos e trajetórias exemplares, que 
esboçam o conteúdo de tais papeis a partir de determinados perfis 
de atuação considerados como paradigmáticos. 
Avaliando as repercussões dessa heterogeneidade interna-
mente às formações acadêmicas e dessas com os detentores de sabe-
res práticos, não se pode deixar de constatar que nos GTs atua uma 
tendência no sentido de anular as competências especificas (diver 
gentes) e instaurar uma linguagem compartilhada por todos,algo que 
mais corresponde a um mínimo denominador comum, remetendo geralmen 
te a esse conjunto de saberes práticos e uma ideologia protecionis 
ta formal e genericamente admitidas pelo órgão indigenista. 
OBSTACULOS DO TRABALHO 
Ao se focalizar especificamente o trabalho do antropólogo 
nesses GTs destinados a identificação das terras indígenas, perce-
be-se a existência de pelo menos três fatores que concorrem para 
inibir o exercício competente de seu modo próprio de observação, 
registro e sistematização de dados, bem como para dificultar ou im 
pedir o estabelecimento de formas características e apropriadas de 
relacionamento com os indígenas (o que exige uma constante reflexão 
e vigilância sobre esse relacionamento e suas implicações para o 
fornecimento de informações e para o rumo das ações indigenistas). 
O primeiro desses fatores e a diversificação de formações 
acadêmicas e de saberes práticos internamente à própria categoria 
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funcional de antropologo da FUNAI. O normal seria supor que as va 
gas existentes na categoria funcional de antropólogo fossem preen-
chidas com indivíduos formados regularmente pelas universidades,se 
ja em um nível mais inicial (aqueles que possuem graduação em Ciên 
cias Sociais, com especialização em Antropologia), seja ao 	nível 
de pós-graduação (aqueles que seguiram e completaram cursos de mes 
trado ou doutorado em Antropologia). 	Em uma avaliação mais 
rigorosa esses últimos é que poderiam ser ditos como possuindo uma 
formação especifica como antro4nos, fato que só ocorre nos pro-
gramas de pós-graduação, pois as graduações nas universidades são 
em grande parte comuns com estudantes de Sociologia e Ciência Poli 
tica . Isso, porem, não ocorre e em consequência o quadro das for 
mações acadêmicas do conjunto de indivíduos intitulados como antro 
pólogos pela FUNAI revela-se como fortemente hetetogeneo, incluin-
do ao lado daqueles que se dispõem em posições diferentes dentro 
de uma mesma carreira (tendo como extremos os que cursaram a espe- 
cialização em Antropologia na graduação em Ciências Sociais, 	até 
os que completaram o doutorado em Antropologia), outros que pos-
suem uma formação acadêmica efetivamente distinta (sociólogos, his 
toriadores, economistas, geógrafos, psicólogos, assistente social, 
desenhistas, formados em Artes, etc). Tal diversidade indica ser 
inteiramente falsa a unidade da categoria de antropólogo da FUNAI, 
não permitindo que o órgão possa ter expectativas consistentes quan 
to a similaridade de competências e ao nível de desempenho atingi-
do por todos os elementos que aí estão situados. 
É bastante inadequado ter determinadas expectativas quan-
to à performance do antropólogo dentro dos GTs, quando uma grande 
parte dos elementos que para isso são convocados possuem uma forma 
ção acadêmica de outra natureza e procedem a um aprendizado pura-
mente empírico de padrões de atuação elementares à profissão. Para 
participar na condição de antropólogo e com bom rendimento emum GT 
um indivíduo teria que possuir um mínimo de conhecimentos sobre an 
tropologia, etnologia e indigenismo; precisaria dispor de 	noçoes 
mínimas sobre etnicidade, o fenómeno da identificação e da manipu 
lação da identidade etnica; e necessitaria sobretudo ter um prepa-
ro específico para enfrentar uma situação de campo, conhecendo tan 
to as técnicas convencionais de coleta de dados, quanto às prescri 
ções elementares sobre o comportamento a ser aí adotado. Uma tal 
habilitação exigiria uma soma de conhecimentos de que o estudante 
apenas dispõe após cursar um mestrado em Antropologia. 
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Algumas iniciativas que poderiam ser adotadas pelo órgão 
indigenista para tentar contornar essas dificuldades devem ser a-
qui mencionadas. A mais simples e direta e de passar a proceder 
com mais critério no preenchimento das vagas de antropólogos, evi-
tando que essa categoria funcional perca qualquer sentido real e 
se transforme em ponto de confluência de formaçOes e capacidade ab 
solutamente diversas. Outro ponto que é preciso deixar claro 	e 
que para o preenchimento satisfatório da função de antropólogo em 
um GT de identificação de área indígena é insuficiente uma forma- 
ção genérica em antropologia, devendo ser no mínimo exigido 	uma 
preparação anterior incluindo prática efetiva de pesquisa de cam- 
po a nível de mestrado. (É possível que para outras 	atribuiçOes 
que os denominados antropólogos possuem dentro do órgão não fosse 
requerido o mesmo grau de preparação que para uma atuação dentro 
dos GTs de identificação). Uma última sugestão é de que o próprio 
órgão, através de convênios ou termos de colaboração com 	outras 
instituições científicas, procurasse melhorar o nível de seus pró-
prios quadros, viabilizando a administração periódica de conheci-
mentos indispensáveis (que nem sempre as universidades fornecem de 
modo satisfatório), promovendo a capacitação mínima, a reciclagem 
periódica e a atualização dos servidores rotulados de antropólo-
gos. Tal iniciativa imp3e-se como uma necessidade, pois seguramen 
te a qualificação profissional fornecida pelas universidades brasi 
leiras deixa ainda a desejar quando se tem em mente os requisitos 
indispensáveis para o antropólogo ter um bom desempenho nas açOes 
indigenistas. 
O segundo fator que limita a possibilidade de atuação dos 
antropólogos da FUNAI é a inexistência de um sistema centralizado 
de arquivos e controle da documentação que permitisse ao servidor 
designado para um GT apropriar-se rapidamente dos conhecimentoa a-
cumulados pelo órgão sobre um grupo étnico e uma comunidade especi 
fica, bem como sobre o estado atual das açOes administrativas a is 
so relacionadas. Nesse sentido deve ser sublinhado a precariedade 
arquivos que administrariam a memória da instituição. Os seto- 
de documentação existentes dentro dos departamentos (como 	o 
e a AESP) ordenam seus materiais segundo uma demanda puramente 
administrativa, segundo os chamados pedidos de rotina. Preocupados 
em atender à demanda rotineira os encarregados desses setores aca-
bam por operar tão somente com critérios pragmáticos, de funciona- 
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classificação, uma vez que demasiado presas aos pedidos e a memó- 
ria do próprio encarregado. Não há regras de classificação 	que 
transcendam esses pedidos e apontem para um arquivamento mais pere 
ne, permanente e essencial. Dessa forma os arquivos constituem me 
ros depósitos de documentos considerados úteis, com função meramen 
te de conservação e atendimento burocrático, sem servir a finalida 
de de constituir o fundamento de uma memória da instituição, permi 
tindo uma indispensável acumulação de conhecimentos sobre os gru-
pos indígenas brasileiros e as modalidades de ação indigenista. 
Este estado atual de classificação e arquivo da documenta 
ção aponta para as dificuldades de sua utilização num trabalho de 
pesquisa sistemática e para o peso específico que as demandas da 
burocracia findam por ter no processo geral de tomada de decisOes 
sobre determinadas situações de conflito. As informaçOes que ter-
minam por orientar as decisOes, os pareceres conclusivos e os su-
cessivos relatórios (até a montagem das propostas e dos projetos de 
decreto) encontram-se invariavelmente marcadas pela arbitrariedade  
da massa documental disponível. O que for produzido a partir des 
ta decisão, com toda certeza, irá espelhar os suportes ideológicos 
inerentes à consecução dos conjuntos designados como "processos". 
n preciso ter presente que o órgão indigenista não preser 
va os processos enquanto conjuntos de documentos de valor históri-
co e administrativo. Os chamados processos constituem de fato uma 
construção artificial dos encarregados de setor: designam conjun-
tos arbitrários de documentos e registros selecionados pelo respon 
sável por seu arquivamento, realizado segundo critérios subjetivos 
e da chamada operacionalidade do Setor. Entende-se por operaciona 
lidade a equação de arquivo baseada na demanda diária, interna 
instituição, resumida na seguinte indagação: "que documentos 	são 
mais solicitados pelas instâncias superiores?". Os documentos são 
reunidos para atender a tais pedidos e tão só. Não há uma preocu-
pação em administrar devidamente a memória do caso em pauta. 
Aliás este procedimento repete aquele ao nível da própria ins 
tituição que não cria condiçOes de administrar sua própria memória 
ou mais exatamente o acervo de que disp8e. 
Inexiste qualquer indexação, por ordem cronológica, da to 
talidade dos documentos que reunidos informem da dinâmica do "pro-
cesso" da sucessão de documentos exata, de cii_-,"dobramentoscompletos 
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e demais tramites burocráticos. O que leva a agravar a observação 
já feita de que não existe no órgão um caráter cumulativo no arma-
zenamento de informações. As decisões permanecem dissociadas dos 
eventos objetivos que de fato constituiriam os chamados 	"proces- 
sos", na medida, em que não se pode estimar com precisão que docu-
mentos foram emitidos, por quem e porque. 
A inexistência de rigor no arquivamento real dos documen 
tos, que comporiam um "processo completo", acaba por permitir 	a 
veiculação de conjuntos arbitrários, incompletos e insuficientes 
de documentos. São eles que informam decisões e estudos investiga 
tórios ampliando as imprecisões e as possíveis visões parciais. 
A reprodução disto leva a que cada vez mais se vá 
engordando o chamado "arquivo morto". Este, em verdade, pouco tem 
de "morto" ou de "inativo" já que no contexto em que as 	demandas 
escapam àqueles pedidos usuais, frequentes e rotineiros resta ao 
"servidor" recorrer a ele. Assim, mais frequentemente do que 	se 
pode supor o "arquivo morto" é instalado a falar, a informar, a 
fornecer dados não encontráveis nos conjuntos de documentos zelo-
samente reunidos pela "prática utilitária" dos "servidores". 
Com respeito ao "arquivo morto" formalmente designado co 
mo Arquivo Geral sublinhe- se que agrupa "processos" desde aproxi-
madamente 1961. Tais "processos" designam conjuntos de documentos 
diversos formados a partir de normas, que reúnem desde as presta-
ções de conta das diversas Delegacias Regionais até as certidOesne 
gativas, passando pelas autorizações de pesquisa, os requerimentos 
de pessoal (ferias, licenças), os contratos de arrendamento etc. 
Compreendem um volume estimado em 70.000 processos. Além disso en 
contra-se ai também toda a documentação contabilística relativa 
renda indígena. Os balancetes das lojas (Artindia), os arrendamen 
tos de terras e os projetos económicos. Semelhante material compõe 
-se de Guias de Recolhimento referentes à cobranças de arrendamen-
tos de terra, chão de casa e congêneres. 
Essa massa documental, que se encontra em edificação pró-
xima à Sede, esta organizada segundo três entradas: ordem numéri-
ca, alfabética e segundo a procedência. Trata-se do sistema de 
classificação do extinto Setor de Protocolo, que abrangia estes do 
cumentos. 
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ImpSe-se a recuperação deste acervo, que se acha precaria 
mente acondicionado em um galpão de instalações inadequadas à con-
servação dos documentos. Quaisquer medidas visando a incineração 
ou a transferência deste acervo para outros locais ou 	entidades 
que não estejam diretamente ligados à sede são impróprias, porquan 
to retardariam os mecanismos de decisão. Novas instalações, mais 
amplas, evitando que parte da documentação esteja em contato dire-
to com o solo, como agora sucede, e a adoção de critérios para ar-
quivar na própria sede os quatro últimos anos constituem-se nas me 
didas mais prementes e inadiáveis. Isto facilitaria o imediato a-
tendimento das solicitações com vistas à agilização da tomada de 
decisões bem como os trabalhos de pesquisa. 
O terceiro fator que limita em muito os resultados da ati 
vidade do antropólogo dentro de um GT de identificação são as pró-
prias normas de funcionamento dessa equipe, que afetam de modo bas 
tante negativo as condições de realização do trabalho antropológi-
co. Como causa disso devem ser arrolados os seguintes pontos: a) 
o limitado período de campo; b) a presença de outros brancos, re-
fratários hs exigências e ritmos da investigação antropológica; c) 
a relação circunstancial com aquele povo e aquela área; d) a neces 
sidade premente de conclusões e a sua absolutização. 
Os prazos, a despeito das frequentes prerrocrações. solicita 
das pelos membros dos GTs, parecem por demais exíguos. Situam-se 
em média num tempo de duas semanas e estendem-se, num limite máxi- • 
	
	
mo, a dois meses. Divididos entre os dias gastos nas cidades ou 
em viagem e nas aldeias propriamente ditas acabam por se tornar sem 
pre insuficientes e não correspondem às necessidades mínimas neces 
sárias ao entendimento da questão (ou do grupo focalizado). Na ver 
dade uma tal atividade mais se aproxima da concepção que os geOgra 
fos, agrimensores e topógrafos tem sobre trabalhos de  campo  do que 
com o seu significado nas ciências sociais e mais particularmente 
na antropologia. P curta duração do contato com o grupo indígena, 
juntamente com as praxes já estabelecidas do GTs, fazem com que o 
antropólogo não disponha das condições mínimas de controle sobre a 
coleta de dados, ajustando os seus meios de observação as caracte-
rísticas culturais e ao contexto histórico presente do grupo. Nes 
se quadro o trabalho de campo antropológico parece inteiramente in 
viável, as tentativas de executá-lo dificilmente ultrapassando as 
boas intenções e de fato mais se aproximando da idéia de uma visi- 
• 
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ta de área (expressão que surge algumas vezes na documentação, en- 
fatizando uma pesquisa direcionada, com finalidade definida 	por 
uma portaria e com a previsão de um prazo bastante limitado). 
Como já foi levantado anteriormente, a multiplicidade de 
formações acadêmicas e saberes práticos dentro de um GT cria mui-
tas dificuldades a realização do trabalho do antropólogo. Para pro 
fissionais de outra formação soa como pura perda de tempo a valori 
zação da observação participante como fonte de informação sobre o 
comportamento dos indivíduos naquela cultura, a preocupação em não 
dirigir ou sugerir respostas aos informantes, o destaque aos dados 
biográficos, e as histórias de vida, o registro detalhado e impar-
cial dos conflitos recolhendo versões confrontantes, etc. A diver 
sidade de metodos de trabalho, a postura diante do informante e as 
diferenças de ritmo de apreensão e sistematização terminam 	por 
transformar o funcionamento dessa equipe interdisciplinar em um fa 
tor a mais para dificultar a possibilidade de realização de um ade 
quado trabalho antropológico. 
O item c) remete ã discussão da falta de 	cumulatividade 
das visitas de área e de continuidade no trabalho das equipes. As 
equipes são formadas e dissolvidas no estreito dos prazos e assim 
se sucede ininterruptamente. Os seus integrantes não crescem em 
termos de conhecimento de um grupo indígena ou de uma área. Predo 
mina uma grande rotatividade entre os integrantes de GTs (inclusi 
ve de antropólogos), havendo servidores que participaram de mais 
de uma dezena de GTs (de identificação e -Lambem de outros, de natu 
reza diversa) no escasso período de dois anos. Não dão qualquer 
sequência aos trabalhos iniciados, sendo passados de uma área para 
outra, de um grupo indígena para outro, de um problema para outro 
essencialmente diverso. Os pareceres emitidos nos relatórios tra-
zem evidentemente essas marcas. Os servidores designados com mais 
frequência para integrar esses GTs na realidade mais sugerem 	um 
corpo de plantonistas para o atendimento de necessidades múltiplas 
(especialmente para aqueles que surgem sob o signo de casos urgen-
tes e situações imprevistas). 
A dificuldade pode ser assim sumariada: O tipo de especia 
lização permitida (ou mesmo imposta) a esse elemento é lato-senso  
caracterizado por um conhecimento genérico, enquanto que o tipo de 
tarefa a ser executada no caso dos GT pressupõe uma intervenção em  
profundidade. Permanece o impasse 
detendo um tipo de aprendizado de 
pode ser convertido em regra, mas que bem reflete o caráter ora 
sistencial, ora de conotação repressiva do órgão; ora uma ação 
cunho populista, ora uma ação disciplinadora que pode recorrer 
poderes de polícia. Este pêndulo, dentre outros, é que evidencia 
uma lógica de atuação de "funcionários coloniais", que procuram= 
car sempre a extensão de seus poderes, forçando ao reconhecimento 
de uma autoridade que pela persuação se revela ineficaz. 
O custo desses levantamentos é um argumento utilizado pe-
la burocracia para descontextualizar tais relatórios das condições 
concretas de sua produção, deles exigindo (e daí extraindo para as 
demandas administrativas) dados exatos e conclusões ditas definiti 
vas. Por sua vez o antropólogo, consciente de suas adversas condi 
çOes de trabalho, acaba moldando um padrão de relatório onde 	as 
suas dúvidas e a dimensão do seu desconhecimento são omitidos (ao 
invés de indicar suas possíveis repercussões sobre os dados e as 
propostas apresentadas). A parte reservada â reconstrução histó-
rica tem sua importância e extensão superestimada, muitas vezes 
enveredando por um colecionismo de autores e citações, uma erudi- 
ção inútil face as finalidades precisas de sua investigação. 	Ao 
contrário, os dados precedentes de observação direta são poucos/ as 
sistemáticos, sendo minizado a significação do observado (o que se 
ria justamente o próprio de um levantamento de campo de um GT, dis 
tinguindo-o de uma atividade de gabinete). O antropólogo termina 
por legitimar-se mais a partir do que leu, de seu acesso a biblio-
grafias relevantes e a autores consagrados, do que por seus regis-
tros e análises de campo. 
Em síntese, os fatores acima indicados mostram à socieda 
de como é precdrio o produto do trabalho do antropólogo dentro dos 
GTs de identificação (e em parte tais ponderações podem ser exten-
didas aos GTs que se ocupam da demarcação e do levantamento fundiã 
rio). Mesmo quando possua capacitação profissional para isso, as 
suas condições de operação anulam a possibilidade de por em uso o 
seu instrumental teórico e metodológico, equiparando-o ao especia-
lista acima referido. Mas qual é o referencial que ocupa essa lacu 
na, propiciada pela não aplicação dos procedimentos habituais da 
antropologia? A resposta parece ser o indigenismo, que como 	um 
conjunto de saberes práticos e um discurso com efeitos ideológi- 
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cos, acaba por nivelar e homogeneizar o comportamento do antropOlo 
go (e de outros técnicos) com o do indigenista. Há antropólogos, 
dentro da instituição, que se transformaram em indigenistas pela 
força do tipo de intervercão económica e política do órgão; assim 
como há indigenistas que funcionam como antropólogos, diluídos que 
encontram-se esses últimos em práticas de irrecusável similitude. 
Práticas similares em que os critérios objetivos cedem sempre lu-
gar ã visão dos impressionismos da experiência e ao formalismo das 
decisões burocráticas. A burocracia chama a si a autoridade efeti 
va da determinação e da escolha (qual o grupo atingido, quando,por 
que, segundo que recursos, durante que período) em cima da qual os 
chamados "servidores", agrupados ou não em GTs, produzem relató-
rios e intervenções diretas: levantamentos, demarcações e atos de 
resolução de litígios e conflitos. No cumprimento destas decisões 
da burocracia os indigenistas e congeneres armazenam a aludida ba-
gagem de noções concretas e saberes práticos (conhecimento da lín-
gua, conhecimento de área, relações face a face com certas lideran 
ças, viabilização de projetos económicos carreando recursos para o 
grupo) que mais a mais se tornam eficazes. Como sugestão para futu 
ros reordenamentos institucionais, impõe-se como prioritária a re-
cuperação da especificidade do trabalho dos antropólogos, criando 
condições que permitam traduzir em práticas diferenciadas a forma-
ção acadêmica básica que tais especialistas devem possuir. 
As deficiências anteriormente apontadas do exercício da 
antropologia dentro dos GTs de identificação se expressam de modo 
bastante claro numa aplicação destorcida e até mesmo etnocentrica 
dos critérios legais que permitem caracterizar uma terra como área 
indígena. 
1 - Consenso histórico: 
Trata-se um critério exterior ao universo de conhecimento 
dos indígenas, uma definição precedente de textos de viajantes e 
cronistas. Sua fidedignidade é problemática, pois esses 	autores 
frequentemente confundem tribos com segmentos de tribos,espaço geo 
gráfico com território tribal. Para um tratamento efetivamente ri 
goroso e científico dessas fontes há necessidade de todo um conhe-
cimento metodológico (sobre sociologia do conhecimento, etnohist6-
ria e metodologia histórica) que a maioria dos antropólogos de cam 
po não possui. Assim a argumentação desenvolvida nos 	relatórios 
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de GTs sobre a antiguidade ou imemorialidade da posse e presença 
indígena naquela região geralmente poderia ser com facilidade des-
montada por qualquer historiador ou etnohistoriador competente. Al 
gumas vezes a própria escassez de fontes apresentadas surpreende, 
deixando claro para o critico que existem mais lacunas e ambiguida 
des do que certezas em tal reconstrução histórica. Outras vezes 
extensos repertórios bibliográficos são constituídos, incorporando 
indistintamente títulos os mais diversos, extraídos de alguns pou-
cos autores consagrados, mas que não tem qualquer contato direto 
com a área e apenas classificam e hierarquizam a produção alheia. 
Nesse sentido parecem somar a pretensão do biblidgrãfo, produzindo 
listagens que se pretendem as "mais completas", com aquela da uni-
versidade, bem marcar os autores consagrados. E o resultado mostra 
uma ação caricata e destorcida, com erros graves e elementares (mo 
dalidade de citação, ausência de referências básicas como: ano de 
edição, local, página referida etc.). Sobretudo perde-se de vista 
a qualificação das fontes pela proeminência de quem vê na quantida 
de uma virtude e uma solução adequada. A instituição, neste parti 
cular, "compete em desvantagem" com outras instituições consagra-
das ao ensino formal e de produção de conhecimento (as universida 
des). 
Aquelas distorçaes poderiam ser contornadas por uma pres-
tação de serviço realizada por profissionalemantropologia que já te-
nha produzido semelhante investimento em sua respectiva área de es 
tudo. Embora caiba ressaltar que as necessidades incorporadas aos 
exercícios acadêmicos (teses, monografias, artigos, resenhas) se-
jam outras e impliquem num re-trabalho para uma adequada qualifica 
ção de fontes, este ajustamento conferiria maior eficácia a seme-
lhante tarefa aparando as arestas do "academicismo" e do "biblio-
grafismo" falsamente implementados. 
Por outro lado, não há depoimentos ou reconstituiçOes his 
-bóricas formuladas pelos próprios indígenas para caracterizar 	a 
"imemorialidade de ocupação" e o seu direito histórico. Afasta-se 
a possibilidade da "história oral" entendida enquanto memória so-
cial do grupo. Despreza-se a formulação dos próprios "interessa-
dos" na ação demarcatOria e de qualquer outra forma de registro que 
adotem para configurar a ancienidade de sua ocupação. Esquece-se o 
fato de que muitas vezes os antigos moradores (índios e brancos) 
daquela área ao realizar uma descrição do passado explicitam 	as 
in,p43/19s 
20 
suas modalidades de aquisição e conservação de seus direitos, bem 
como fixam os seus limites territoriais precisos, criando condi-
ções em contrapartida para o reconhecimento dos direitos de outrem 
e reavivando os acordos e compromissos realizados por geraçOes an-
teriores. A realização de tal exercício de história oral pode ser 
uma contribuição importante no sentido de formular uma proposta de 
área mais facilmente aceita pelos distintos grupos étnicos. 
2 - Marcas de Ocupação: 
Desde as primeiras portarias que fixam normas para a rea- 
lização do levantamento antropológico de possíveis áreas 	indíge- 
nas, esse critério tem fundamentado grande parte das propostas a-
presentadas pelos GTs. Sem dúvida a presença de um grupo étnico 
por longos períodos naquele espaço físico permite encontrar poste-
riormente algumas marcas visíveis de sua forma de ocupação cultu-
ral do meio ambiente, como é o caso de cemitérios, antigas aldeias, 
sítios sagrados, etc. Mas na leitura dos relatórios de GTs 	logo 
se percebe o perigo de folclorização da pesquisa antropológica (al 
gumas vezes vista como associada ã arqueologia), que passa a ser 
padronizada através da busca estereotipada de certos itens da cul-
tura. 
A forma como é conduzida a investigação sobre esse crité-
rio possui igualmente muito pequena credibilidade científica, cor-
respondendo mais a um uso caricatural e fantasmático de práticas 
tidas como científicas pelos não-iniciados e que justificam uma de 
fesa (aparentemente neutra e intelectual) dos direitos indígenas. 
Cabe destacar em primeiro lugar que é extremamente questionável a 
descrição padronizada e corrida feita por um 	sobre essas marcas 
de ocupação do espaço, uma vez que já se viu anteriormente 	como 
problemática a capacidade do antropólogo dessa equipe de extrair 
informaçOes desse tipo. Ademais é preciso ter em mente que a for-
ça demonstrativa deste critério reside em um postulado subjacente, 
raramente esmiuçado e comprovado com fatos materiais: de que onde 
há provas de ocupação (ou ainda onde o índio conhece) é territó—
rio indígena imemorial. Na realidade o universo conhecido (e ex-
plorado materialmente) pelos índios virtualmente não tem limites, 
incorporando éreas que são periféricas ao seu habitat e tendencial 
mente abarcando até mesmo pontos míticos, sem possibilidades de tra 
çar uma fronteira precisa com a sua cosmologia. 
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Uma dimensão de estudos em que o antropólogo, com melho-
res condições de trabalho, deveria enveredar é na busca da defini-
ção de um habitat baseado no cálculo e recursos econômicos proveni 
entes da área e na avaliação das necessidades originadas naquela 
cultura. Ao caminhar nessa direção o investigador acabaria por a-
preender os próprios sistemas nativos de cálculo de recursos neces 
sários 7à sobrevivência, encontrando os níveis ideais de relaciona-
mento entre as unidades sociais em que se decompõe a tribo, um cer 
to volume demográfico e um dado meio ambiente (caracterizado por 
sua capacidade de atender plenamente a subsistência e a produção 
cultural desse grupo). 
IMPLICAÇÕES LOCAIS DOS GTs 
Por sua forma de entrada na área e nas aldeias, integran-
do uma equipe visualizada localmente como representante do Governo 
Federal, frequentemente apoiada ou acompanhada por outras autorida 
des, o antropólogo passa a ter com os índios um relacionamento pa-
dronizado, que só lhe permite captar certos aspectos da existência, 
conhecer determinadas pessoas e tomar ciência de algumas preocupa-
çôes e interesses dos nativos. Os fatores que cercam a sua presen 
ça contribuem para criar do antropólogo uma representação bem defi 
nida por parte do grupo étnico e tambem dos regionais, que progres 
sivamente conseguem mapear os seus valores e interesses, 	criando 
face a ele um conjunto articulado de expectativas. É em função 
dessas/que os índios e regionais irão responder as suas questões, 
o comportamento que desenvolvem constituindo uma reação e uma adap 
tação a tais expectativas. 
É muito difícil para o integrante desse GT, construir pa-
ra os índios uma representação de si próprio, que não seja inteira 
mente absorvida pela sua identidade mais genérica de servidor da 
FUNAI. Face a sua clara inserção em um dado esquema de 	atuação, 
não lhe fica a alternativa usual dos antropólogos de ir lentamente 
sublinhando para os nativos os aspectos de mais evidente contraste 
(ou mesmo oposição) entre a sua conduta e aquela característica da 
administração ou das missões. A visualização e a conceitualização 
pelos nativos dessas diferenças supõe um quadro inteiramente diver 
so de relacionamento, onde o antropólogo disponha de tempo para a-
companhar o cotidiano das aldeias, os lazeres e os rituais, possu- 
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indo igualmente a possibilidade de estabelecer um sistema de alian 
ças e afinidades com o grupo que seja distinto daquele da adminis-
tração. 
A ponte de comunicação mais fácil com o índio termina sen 
do o discurso protecionista de defesa das terras e dos direitos in 
dígenas. É isso que possibilita a sua aceitação pelo grupo e que 
garante a obtenção de um mínimo de informações sobre a situação a-
tual e os padrões culturais (essas em escala bem menor que as pri-
meiras, por ser mais compatível com a representação do antropólogo 
e com sua possível utilidade para os índios). Com isso o antropó-
logo consegue moldar para si uma identidade diferenciada pass ando 
a ser reconhecido como um patrono (ou benfeitor) e aliado da admi- • nistração, dos missionários e de outros regionais. O seu espaço de atuação está assim assegurado, ainda que exista uma indistinção em 
termos de representação e papel face ao indigenista, com o qual a-
demais compartilha práticas e ideologia. 
Uma etnologia tradicional, que distingue radicalmente e 
por traços culturais índios e brancos, pode vir logo a associar-se 
a esse discurso protecionista, levando o antropólogo a enxergar a-
penas os aspectos conflitivos das relações interetnicas, pretenden 
do estabelecer claramente clivagens e oposições nem sempre tão es-
quemáticas e presentes. Não focaliza jamais as acomodações e com-
plementaridades em termos de relações econômicas e sociais, deixan 
do de lado ainda as peculiaridades de cada povo (derivadas de sua 
01, 	cultura e de sua história) em seu relacionamento com o branco. 
Na base do relacionamento desse antropólogo com o índio e 
o regional está portanto uma relação de poder, seja incorporando 
as atitudes patronais da administração (ainda que muitas vezes em 
formas sutis de divisão de trabalho), seja marcando sua força pe-
rante outros regionais que oprimem (mas as vezes também convivem 
ou mesmo se associam) com OS índios. Ressalta-se que, em inúmeros 
casos, as equipes dos GTs se fazem acompanhar de PMs, ou de peque-
nos grupamentos militares nos levantamentos de área. Há casos em 
que esta participação não é ostensiva e se limita a fazer uso de 
viaturas militares com seus respectivos motoristas (geralmente Ca-
bos). Relacionam-se com a população regional e com os grupos indl 
genas com estas marcas, signos de lugar institucional e poder. Pa 
ra alem deles estas marcas passam a definir a representação que so 
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bre a equipe dos GTs torna-se corrente. Passa a definir um quantum 
de força e poder que os grupos indígenas passam a supor que detem 
e que se colocam a seu alcance já que a tónica dos discursos é de 
"defesa dos índios". 
Alem daqueles problemas, que os relatórios de viagem apon 
tam, na relação entre estes militares e componentes do GT envolvi-
dos em disputas internas verifica-se que os grupos indígenas inci-
dem numa superestimação do potencial de força ã sua mão numa dispu 
ta mais renhida com seus adversários tradicionais. Estabelecem uma 
nova correlação de força ou se quedam ao próprio peso daquelas for 
ças que parecem "protege-los". Orientando-se por esta avaliação 
acabam por ser surpreendidos, quando em casos de assassinatos de 
indígenas os criminosos se mantem impunes; quanto há invasões orde 
nadas por órgãos fundiários oficiais em seus territórios; 	quando 
são intimidados sem que a força protetora de sua imaginação reapa-
reça. A ostensiva ligação com unidades militares provocando uma 
equivoca avaliação de forças faz com que se posicionem, sem o pre-
paro adequado, em eventos que lhes são altamente desfavoráveis. Suas 
formas de organização são inibidas face ao suposto guarda-chuva ou  
escudo permanente e não se preparam conveniente para certos emba-
tes Ou mesmo para evitá-los. Os GTs podem, pois, veicular uma fal-
sa ideia de "poder e força" junto aos grupos indígenas e em menor 
escala junto aos ocupantes não-índios por vezes mais habituados a 
lidar com os "aparelhos de estado". 
Os GTs realizariam uma sintese de "poder de polícia" 	e 
"órgão de assistência", em algumas situações, concorrendo para uma 
desmobilização real dos grupos indígenas, já que "acenam" com o e-
fetivo atendimento das reivindicações. Assistencialismo e suposta 
resolução aparecem envoltos num apoliticismo ou num fator de despo 
litização que reduz os grupos indígenas ã condição de objetos de 
ação, antes que de sujeitos dela mesma. 
Esta intervenção "externa" e de curta duração, sem conse-
guir muitas vezes amainar os conflitos, pode resultar no seu acir-
ramento. Isto porque desconhece as vicissitudes do poder local,suas 
dissençOes e as relações que tradicionalmente mantem com os grupos 
indígenas. Estes, por ex., tratam diferenciadamente os tipos 	de 
"invasores" ou de ocupantes não-índios. Há aqueles que foram "con 
vidados" por eles, reproduzindo uma situação similar ãqueladcs"cen 
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tros" em que osfl assituantes"camponeses convidam outros para traba- 
lhar naquela nova área aberta "ás roças. (Vide o caso de 	conflito 
da A.I. Paquiçamba, no município de Altamira). 
Por outro lado, o próprio tipo de ação rápida e aparentan 
do poder maior do que aquele vislumbrado pelas partes impõe uma re 
definição das táticas de enfrentamento das "partes". Desestrutura _ 
-se o sistema de avaliaçOes do índio sobre suas necessidades reais 
e as possibilidades de obtenção disso face as forças sociais pre-
sentes na situação. Fomenta-se a crença em um poder extra-local 
insuperável e a barganha e o entendimento tendem a ser substituí—
dos como meios de ação, alimentando-se a expectativa de um ato ex-
terno, justo, superior e decisivo. Nesse contexto as reivindica-
çaes são exacerbadas e faz parte do papel do patrono não vir a con 
te-las (ou sequer analisá-las). O realismo e a crítica tem queser 
exercidos por outras instãncias (dentro do órgão indigenista) 	ou 
mesmo por outras instituiçOes. 
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O LEVANTAMENTO FUNDIARIO 
Os procedimentos usuais, adotados na etapa concernente ao 
levantamento fundiário, desprezando regras elementares para o con-
tato com populaçaes etnicamente distintas, dispa-em inadequadamente 
o próprio grupo de trabalho no cerne de conflitos em que sua ação 
é geralmente definida como de "conciliação de partes" ou de "harmo 
nização dos interesses" em questão. Os critérios formais, que ori-
entam a relação com a população indígena e com os regionais, ine-
xistem. Em termos operacionais, a exemplo de outras etapas, acabam 
por recorrer, em determinados contextos, às soluçaes coloniais tra 
dicionais acionando o poder de polícia pela solicitação de uma "for 
ça" ou de uma "equipe de segurança" para resguardar a atividade do 
GT. As pressuposiçOes etnocêntricas, que informam a prática do gru 
po de trabalho, resultam num clima de frustração de ambas as par-
tes, ou seja, índios e ocupantes não-índios, agravando o quadro de 
violência e "tensão social". 
Como os GT têm seus prazos estipulados, geralmente a to-
que de caixa, o que se tem em verdade é uma "visita de área" igno-
rando certos condicionantes essenciais a nível local. Um grande des 
conhecimento sociológico de peculiaridades do sistema de relaçOes 
sociais caracteriza esta ação aplicada. Os componentes dos grupos 
de trabalho não conseguem captar as formas de solidariedade e re- 
sistência dos ocupantes não-índios e dos próprios índios. 	Violam 
seguidamente inúmeros princípios acatados a nível local. Ignoram a 
existência de entidades de representação, acaso existentes, que ex 
pressam interesses de ocupantes, como os Sindicatos de Trabalhado- 
res Rurais. Negligenciam o papel de certas associaçaes 	voluntá- 
rias, que tem atuação destacada nos esquemas de poder no âmbito re 
gional. 
Os impasses intrínsecos ao levantamento fundiário se suce 
dem: os membros dos GT procedem à aplicação e ao preenchimento dos 
formulários, que inventariam as benfeitorias sem a presença do re-
ferido ocupante; registram informaçOes fornecidas por terceiros (vi 
zinhos, empregados, capatazes...) ou fruto, tão somente, da obser-
vação direta. Na mesma medida se multiplicam os casos de não-auto-
rizacão pelos ocupantes para aue se Proceda in loco à aplicação dos  
laudos de vistoria e avaliação, numa ação de resistência frontal; 
bem como de ausência deliberada do ocupante no momento em que os 
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membros do grupo de trabalho visitam o imóvel, delineando-se uma 
resistência passiva. 
CRITÉRIOS UTILIZADOS E PRÉ-NOÇÕES  
Levando-se em conta o que foi afirmado acerca da prepara-
ção prévia dos GT tem-se que os critérios para a relação com a po-
pulação regional ou ocupantes não-índios e com os próprios indíge-
nas passam por um conhecimento de noções fundamentais ã sua práti-
ca econômica. As categorias terra, áreas de cultivo, benfeitorias 
e soltasu tem que ser consideradas dentro de um sistema econômico 
peculiar. As posturas etnocentricas e colonialistas que realizam 
parcialmente as conversões das benfeitorias camponesas (ou mesmo 
indígenas no caso dos "remanejamentos" - vide caso Parakanã) em va 
lor monetário, tem que ser revistas. Aliás no próprio texto dos 
relatórios de vistoria e avaliação percebe-se que registram de ma-
neira inviável o seguinte: - é frequentemente apontado como prin 
cipal obstáculo ã atuação da Funai, o trabalho executado de forma 
incompleta, por ocasião do levantamento das benfeitorias dos ocu-
pantes não-indios". 
Além de incompleto o levantamento não contempla estradas 
de seringa, babaçuais, fontes d'água, trilhas e varadouros 	(que 
socializaram as matas) e castanhais nativos. Isto impõe que seja 
reorganizada a coluna dos denominados bens não-indenizáveis. 
Um alerta aos integrantes dos- cr contraa utilização de 	forças 
de repressão direta, que intimidem e consigam soluções através do 
subjugar pela violência torna-se indispensável. Outro ponto é defi 
nir com precisão as informações básicas para a classificação dos 
tipos de imóveis e das formas de ocupação. Um dos primeiros pas-
sos, quanto ã. caracterização dos invasores é verificar se tem suas 
áreas registradas no Cadastro de Imóveis do Incra; se as registra-
ram tambem no SPU; concomitantemente proceder aos devidos levanta-
mentos cartoriais (em Cartórios de Registro de Imóveis das respec-
tivas Comarcas) e também junto aos órgãos fundiários estaduais ou 
grupos executivos de terra, que controlem a emissão de títulos ou- 
torgados em outros momentos históricos. A precisa 	caracterização 
do ocupante dota os laudos do levantamento fundiário de maior ri- 
gor e presteza para os fins desejados. A classificação das 	pos- 
ses: autorizadas, sem autorização, registradas e cadastradas permi 
te separar convenientemente os ocupantes não-índios e tratar por 
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partes a questão. 
No caso de reranejamentos os dados sobre o calendário a-__ 
gricola e suas respectivas fases tem que ser rigorosamente delinea 
dos. Convém relacioná-los com as prOprias necessidades elementa-
res dos grupos indígenas e observar os casos de trocas e formas de 
reciprocidade positiva. Destacar se suas culturas agrícolas 	são 
complementares "á produção dos grupos indígenas, tanto extrativa, 
quanto agrícola e se definem divisão de trabalho e especializaçaes. 
Toda a aplicação dos questionários dos laudos de vistoria  
e avaliação deve ser realizada na presença do ocupante. Para me-
lhor definir isto convém elaborar um novo manual de instrução de 
preenchimento de informações onde se leve em conta as 	distinçOes 
étnicas e se contorne as distorções etnocentricas. O atual parece 





vistoria, de avaliação e as tabelas de valores médios para 
de indenização. No formulário relativo ã avaliação não há 
previsto para o ocupante apor sua assinatura. Inexistindo o 
fica mais difícil o valor das indenizações corresponder  
expectativa o que resulta em outros tipos de impasse que obstaculi 
zam todo o curso da ação demarca-E-O/-ia e a agilização que dela 	se 
espera. 
A idéia de indenização neste esforço de mudança deixaria 
de reduzir-se a um mero tipo de equivalência mercantil-converten-
do monetariamente o que nem sempre se apresenta aos ocupantes não-
-índios como factível de ser convertido-e passaria a ser pensada 
segundo pressupostos intrínsecos aos atores sociais em questão. Ao 
mesmo tempo, permitiria uma contraposição mais clara e ineludivel 
ã Exposição de Motivos n9 062, de 17 de junho de 1980, que abre uma 
brecha para que os casos de apossamentos ilegítimos ou invasões de 
terras indígenas sejam amparados, ou seja, passiveis de indeniza-
ção. Esta disposição conflita com as determinaçaes da Lei 6.001/ 
/73, Estatuto do índio. Ela significa o aumento dos impasses 	já 
que eleva o custo das indenizaçOes e, por conseguinte, das demarca 
çaes, adiando-as de uma forma que pode soar como definitiva. Antes 
de atender aos interesses do movimento indígena esta disposição pa 
rece estar voltada para contemplar as pressaes constantes de empre 
sas mineradoras, agropecuárias e de extração madeireira, que veem 
as terras indígenas como áreas de pretensão para ampliar seus domí 
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nios através de pastagens, instalação de garimpos e unidades de der 
rubada e corte de madeira. 
O montante das benfeitorias avaliadas, registrada pelos 
levantamentos fundiários, bem pode ilustrar o volume destes inte-
resses em questão. 
Registra-se ainda em tais relatórios de levantamento de 
benfeitorias considerações verdadeiramente absurdas sobre as ativi 
dades produtivas dos grupos indígenas e dos ocupantes não-índios. 
Hã relatórios que chegam a afirmar que há "uma indisposição genera 
lizada à realização de atividades produtivas" por parte dos indíge 
nas. Tomando-se esta observação como um suposto no levantamento, 
que se aplica também àqueles ocupantes de condição camponesa, po-
de-se imaginar que ela marque todos os registros de informações.Os 
técnicos insistem em classificar as atividades agrícolas que desen 
volvem como "regras de cultivo irracionais" e segundo uma idéia de 
negação sistemática do trabalho. Isso,se reflete diretamente no in-
ventário das benfeitorias e do que se conceitua como "trabalho". É 
como se os procedimentos usuais do INCRA para com os camponeses fos 
sem estendidos para a FUNAI,servindo também para classificar os In 
dios. 
As pré-noções são basicamente as mesmas e o resultado é a 
permanente contestação de seus produtos. Com isto não se quer pri 
vilegiar os ocupantes não-índios em detrimento dos índios, mas sim 
plesmente evidenciar que ambos são atingidos por uma ação fundiá—
ria que opera com noções colonialistas, que ilegitimam seu sistema  
económico e suas atividades produtivas. Daí a própria dificuldade 
de se aplicar o conceito de benfeitoria. De outra parte, observa-
-se também que o peso das disposições legais  que se abate sobre os 
pequenos produtores  rurais - "posseiros" - é  desigual em relação  
àquele que atinge os grandes posseiros e grileiros. A começar pela 
própria avaliação de benfeitorias que não considera diversos produ 
tos de seu trabalho (trilhas, poços, capoeiras, abrigos e 	casas) 
como passíveis de uma conversão mercantil. Penalizam mais duramen 
te os elementos de uma possível frente camponesa em terras indíge-
nas do que os grandes empresários e especuladores, que se apossa-
ram ilegitimamente de imensas extensões. E as equipes via de regra 
não estão preparadas para proceder a distinções que assegurem um 
mesmo tratamento legal para os diferentes grupos sociais. 
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ORIENTAÇÃO ANTROPOLOGICA 
Quanto a estas equipes sublinhe-se que a partir de 	1980 
verifica-se uma transferência ou um amplo recrutamento de quadros 
profissionais do INCRA para a FUNAI. Principalmente para compor o 
setor agora denominado de Regularização Fundiária. Assim, 	além 
dos laudos de vistoria e avaliação, dos manuais e das tabelas toma 
das ao INCRA ter-se-ía também uma incorporação significativa 	de 
pessoal qualificado reforçando uma suposição de que os instrumen-
tos  para se trabalhar com os  arupos indígenas e  com os camponeses, 
em verdade, não assinalam diferenças significativas. Esta suposi-
ção fortalece as noções preconceituosas  e etnocêntricas carecendo 
de quaisquer relativizaçOes. 
Alem da relevància destas relativizaçaes impõe-se 	ainda 
que o levantamento fundiário seja redefinido com base numa leitura 
crítica das fontes oficiais disponiveis,esgotando-as de modo apro-
priado. O conhecimento detido das estatísticas cadastrais do IN-
CRA relativas aos municípios em que se localizam áreas indígenas e 
uma interpretação criteriosa dos resultados do SAI podem resultar 
num inventário de deficiência, erros, imprecisaes e ausência de ri 
gor que impossibilitam uma sua utilização imediata. De outra par-
te, entretanto, pela sua negação concorrem para a adoção de novos 
métodos e técnicas de coleta e apuração dos dados concernentes às 
invasaes de terras indígenas. Permitem estabelecer padrOes 	mais 
completos para se precisar a relação entre as áreas indígenas e a 
malha fundiária como um todo e também se proceder, a partir de uma 
base comparativa própria, uma estimativa aproximada de custos 	da 
retirada dos ocupantes não-índios. 
Uma orientação antropológica elementar poderia contribuir 
para contornar alguns erros grosseiros, que comprometem tal traba-
lho de levantamento. Concorreria para bem se administrar as rela-
Oes sociais entre as partes em litígio por intermédio da observán 
cia das próprias regras que regem suas atividades produtivas e sua 
vida social. A qualificação dos integrantes do grupo de trabalho 
torna-se, pois, uma tarefa prévia fundamental. Emana desta refle-
xão que a própria composição dos  GT para o levantamento fundiário  
deve ser repensada incluindo-se, necessariamente, antropólogos ou 
sociólogos que tenham conhecimento sistematizado sobre a economia 
regional, as cadeias dominiais e os problemas fundiários. Tais mo- 
DM. Iqciá, V- 	̀f 
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dificaçaes equipariam os GT para a produção de um tipo de conheci-
mento específico e para prãticas bem configuradas. Permitiriam ca- 
racterizar as pressaes locais e os poderes em pauta 	(sindicatos, 
associaçaes voluntãrias, partidos políticos, redes de vizinhos 	e 
parentes, etc.) que historicamente vem se relacionando com os gru-
pos indígenas. 
Tais alteraçOes concorrem para inibir aquela especie de 
populismo, que estende um guarda-chuva de proteção governamentalso 
bre os grupos indígenas levando-os, por vezes, a uma  avaliação in-
correta da correlação de forças e do momento  oportuno para  uma a-
ção direta contra os invasores e pretendentes. Pode chegar a se 
constituir ainda numa critica  ao paternalismo e  ao portavozismo que, 
menosprezando a capacidade real de mobilização dos grupos, para e-
feito de demarcação de seus territórios, acabam por privilegiar a-
tos de absoluta feição burocrãtica em detrimento de formas de ação 
política organizada. 
srre.ln, • 94/(49 
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A DELIMITAÇÃO 
A partir de 1980 as decisões oficiais relativas à delimita 
ção e demarcação das áreas indígenas começam a extrapolar a FUNAI e 
o próprio MINTER. Modalidades diversas do que viria a ser uma rígida 
subordinação, em termos verticais, iniciam a ganhar forma jurídica 
definitiva e a questão da terra passa a ser mais centralizada a ni 
vel do Conselho de Segurança Nacional. No decorrer deste ano, inclu-
sive, não se localizou na consulta do Diário Oficial da União nenhum 
decreto de criação de  área indígena e registra- se apenas uma  por-
taria neste sentido. 
O conjunto de disposições que delineiam os primórdios des-
ta reordenação geral das atribuições dos órgãos governamentais refe-
re-se a: 
-- Portaria MINTER/GM/023 de 30 de janeiro de 1980, que trata da cri 
ação de Grupo de Trabalho integrado pela FUNAI, BB, INCRA e Secre 
taria Geral do Conselho de Segurança Nacional, 
-- Exposição de Motivo Interministerial 062, de 16 de junho de 1980 
baseada em estudos elaborados na SG-CSN e no MINTER pelo grupo de 
trabalho aludido com o objetivo de "estabelecer uma sistemática 
capaz de melhor operacionalizar e agilizar a análise de glebas 
destinadas a grupos ind4enas, bem como o tratamento a ser dado 
aos civili7ados que, por qualquer motivo, habitem ou explorem eco 
nOmicamente àquelas áreas". (p4.3), 
-- Convênio 091, de 9 de dezembro de 1980, estabelecido entre a FUNAI 
e o Ministério do Exército, através da Diretoria de Serviço Geo-
gráfico, visando mútua cooperação na execução de trabalhos técni-
cos cartográficos e/ou topográficos com fins de demarcação de ter 
ras indígenas. 
Com as medidas decorrentes deste conjunto de disposições 
encerra-se um período de relativa autonomia da FUNAI com respeito 
delimitação e à demarcação. Haja visto que até então os demais Or 
gãos públicos acionados nestas etapas  tinham um papel acessório e de 
complementação de  dados e informações específicas, enquanto que as 
decisões básicas e a sua execução cabiam à FUNAI. O cumprimento de a 
tividades consultivas é que configurava a participação daquelas ór-
gãos havendo uma relação direta, sem intermediações, entre eles e a  
FUNAI. 
Nos termos do Decreto 76.999 de 8 de janeiro de 1976, que 
dispunha sobre o processo administrativo de demarcação de terras in- 
P1-1?,.191:5,f.25/199 
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digenas, as regras de atuação daqueles outros órgãos explicitam o 
seu caráter complementar: 
"O Presidente da FUNAI comunicará com antecedência, a data 
de início e a área em que será realizado o reconhecimento 
prévio, ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) a quem incumbirá prestar,aos representan-
tes do órgão federal de assistência ao índio encarregados  
dos trabalhos, todas as informaçOes sobre a situação, na  
região considerada, da discriminação das terras devolutas  
da União." (Cf § 39 do artigo 29) 
O DNPM, as universidades e as fundaçOes com os quais a 
FUNAI estabeleceu convênios com vistas à delimitação e 	demarcação 
(Vide Quadro) exerciam atividade igualmente acessória. O mesmo suce-
dia com os governos estaduais cujos órgãos fundiários se encarrega 
vam dos remanejamentos de ocupantes, porventura necessários. 
CONVENIOS RELATIVOS A DELIMITAÇÃO 
E DEMARCAÇÃO DAS ÁREAS INDÍGENAS 
DURAÇÃO 	FUNAI C/ 	 OBJETIVO 	 VALOR 
30-03-1970 	Minist.Agricultura 	delimitação e demarcação de 
a 	 A.Is.no MA. 
31-12-1970 
exercido 	 SUDAM 	 estudos e projetos para colo 	500.000,00 
de 1970 	 nização na BR-165. 
dez.1972 a 	EMBRATEL 	 uso de gleba e faixas de ter 
dez.1974 	 ra na T.I. Parecis. 
18-09-1974 	INCRA 	 delimitação e demarcação de 
A.Is.nas faixas de jurisdi — 
ção do INCRA. 
31-07-1975 
	




MINTER 	 demarcação do P.N.Xingu 
16-07-1979 	Projeto Rondom 
	realização de levantamento 
	
160.000,00 
s6cio-econ6mico das popula — 
ções civilizadas que residem 
em ãreas indigenas. 
wz. 14% v-3(9/1119 
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Univ.Fed.da Paraiba 	redemarcação administrativa 
das terras do P.I.Potiguara 
(Baia da Traição) 
Gov.Est.do Maranhão 	Transferência para o proje-
to de Colonização de Buriti 
cupu, de 1.200 familias ocu 
pantes das terras indigenas 
no P.I. Cana Brava. 
_ 
160.000.000,00 
28-11-1980 	Gov.Est.do Paranã 
e 
06-19-1982 
cooperação mútua na execu— 
ção de demarcação, aviventa _ 
ção de limites, levantamen-
tos ocupacionais e documen-
tais fundiãrios das terras 
indigenas situadas no Para-
na. 
09-12-1980 	Minist. do Exército 	cooperação cientifica tendo 
	 - 
a 	- D.S.G. 	 por objetivo a demarcação 





levantamento cadastral e i 
— 
dentificação de ocupantes 
não-indios em Mirandela, mu 
nicipio de Ribeira do Pom-
bal, BA. 
estabelecer cooperação téc- 
nica para a execução de de- 
marcação, aviventação 	dos 




25-06-1982 CVRD apoio financeiro ã FUNAI US$ 13.600,000 
correspondendo 
a Cr$ 	 
1.700.544.000,00 
com base na ta _ 
xa de cãmbi o de 
dezembro de 81, 
no valor de 	 
Cr$ 125,04. 
,p1-2, .14c5,?•3-411((.0 
25-05-1983 	Fundação Univ.do 
Acre 
cooperação técnica para de 
marcação e regularização 
fundiãria das terras indi-
genas no Acre e Sudoeste 
do Estado do Amazonas. 
34 
_AS REGULAMENTAÇÕES INTERNAS 
No âmbito interno da FUNAI são produzidos desde 1970 inúme 
ros documentos de feição aplicada, que orientam a execução daquelas 
mencionadas etapas. Visando propiciar ao Presidente da República,que 
homologará a demarcação administrativa, um "conhecimento detalhado 
das razões que levaram a FUNAI a propor a demarcação de determinada 
área indígena", a Portaria n9 320/N, de 19 de dezembro de 1975, fixa 
e normaliza o conteúdo das propostas para delimitação de áreas indí-
genas. 
Não só documentos que organizam a consecução das ativida - 
des, mas também rearranjos institucionais são promovidos no sentido 
de redefinir, internamente à FUNAI, tais procedimentos. Percebe-se 	uma 
tentativa centralizadora nas tomadas de decisão pela criação de no 
vos organismos que passam a concentrar poderes. A Portaria n9 380/N, 
de 26 de julho de 1976, institui um Grupo de Trabalho Permanente pa-
ra Assuntos de Terras e aprova inúmeras normas alegando: a) "a neces 
sidade de centralizar o estudo e definição das terras habitadas pe-
los silvícolas."; e b) a "existência de varias comissões designadas 
para este assunto, gerando conflitos de informações na área adminis-
trativa." 
A resultante destas alegações dota aquele Grupo de Traba-
lho mencionado de um papel de "centralização de todos os estudos que 
objetivem os assuntos ligados ás terras indígenas." O segundo item 
da referida Portaria amplia o controle sobre a formação de " comis-
sões" outras pondo fim à dispersão e correlata proliferação de gru 
pos que caracterizava até então o quadro institucional. Dispõe o se- 
guinte: "Proibir a formação de quaisquer outras comissões, a 	nível 
departamental ou de unidades executivas ou ações isoladas de servido  
res, para cuidar do assunto." 
Os diferentes processos administrativos passam a ser con-
centrados no âmbito deste GT, que tem a função de disciplinar também 
a formação de sub-grupos de trabalho. Assim, nos termos do item IV,o 
GT proporia a Presidência da FUNAI "a constituição de sub-grupos pa-
ra os trabalhos de campo, cujos levantamentos e estudos serão direta 
mente encaminhados ao GT Permanente, o qual após as análises perti - 
P- ?,-1(1(Nif-29/MIS 
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nentes, submeterá as soluções e correspondentes atos a apreciação 
da Presidência da FUNAI." 
Dois anos após tal reformulação, dando sequência ao refina 
mento dos instrumentos disponíveis â ação, foi publicada a Portaria 
n9 517/N, de 03-08-78, determinando "Normas para delimitaçãode áreas 
indígenas". Ai se detalha melhor os Itens que devem ser abordados pe 
lo relatório dos GTs, operacionalizando e especificando melhor os 
pontos focalizados pela Portaria anterior (N9 385/N). 
Antes de completar três anos de vigência aquele Grupo de 
Trabalho Permanente foi extinto pela Portaria n9 565/N, de 30 de 
abril de 1979. Suas atribuições foram provisóriamente transferidas 
para a Junta de Planejamento e Coordenação de que trata o art. 17 do 
Regimento Interno da FUNAI. 
O DESLOCAMENTO DE PODER 
Face a estas alterações e com as novas medidas adotadas no 
decorrer de 1980 a subordinação da FUNAI, no contexto das delimita-
ções e demarcações, começa a se delinear com maior clareza. Gradati-
vamente formas de subordinação absoluta vão ganhando expressão jurí-
dica e um novo órgão criado em 1982, o MEAF, a partir de uma própria 
reestruturação formal das atribuições do Conselho de Segurança Nacio 
nal, passa a ditar a decisão última. 
O decreto n9 88.118, de 23 de fevereiro de 1983 representa 
o reconhecimento formal disto. A FUNAI passa a ter sua ação restrita 
a atividades de caráter consultivo e de elaboração de relatórios e 
pareceres para efeitos de decisão do Grupo de Trabalho Interministe-
rial instituído pelo referido decreto. 
Compete a FUNAI elaborar a proposta através de levantamen-
tos e estudos sobre a identificação e delimitação das áreas indíge - 
nas, a qual será examinada por aquele GT que a encaminhará a uma de-
cisão final. 
A relação da FUNAI com os demais órgãos públicos não émais 
feita diretamente. Há intermediações necessárias das instâncias supe 
riores. Ocorre, neste sentido, todo um esforço burocrático de sepa-
rar e de dificultar os contatos diretos da FUNAI cOm outros organis-
mos que atuam diretamente em regiões onde se localizam áreas indíge-
nas. Tudo passa pela mediação do MEAF. O controle alcança toda e qual 
quer etapa do processo. 
Este movimento reflete a própria centralização mais global 
D-rz,. 	p .39//Gt 9 
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a que se vê sujeita a questão agrária. Os critérios ditos de seguran 
ça orientam o processo administrativo de demarcação desde os seus 
primórdios, escapando ao controle da FUNAI, dispondo o órgão numa su 
bordinação absoluta e com pouco espaço para manobras autónomas. 
Semelhante processo decisório instaura um novo tipo de con 
flito no âmbito dos processos de delimitação e demarcação. As possi-
bilidades de uma ação cunjunta com órgãos fundiários como o INCRA, o 
GEBAM e o GETAT tornam-se remotas e quase impossíveis (Vide caso da 
atuação do GETAT a propósito da demarcação da A.I. Apinayé). 	Tais 
órgãos recusam qualquer atuação combinada, que não seja previamente 
avalizada e autorizada pelo MEAF, como deixa entrever o ofício GETAT 
066/83 remetido à FUNAI. Em determinadas situações as 	estratégias 
destes órgãos tendem mesmo a ser conflitantes com aquelas da FUNAI. 
Aqueles defendendo fazendeiros e demais invasores de áreas indígenas 
ou então arrecadando terras nos confinantes das reservas e assentan-
do colonos, sem sequer coibir as invasões e os apossamentos ilegíti-
mos. 
Face a este tipo de subordinação a FUNAI perde gradualmente 
o poder de decisão relativo às delimitações e demarcações. Torna-se 
bastante esvaziada e mesmo impossibilitada de atender às reivindica-
ções mais prementes do movimento indígena. As medidas que os planeja 
dores oficiais alegam ser "mais racionais" e "agilizadoras", como a 
centralização ao nível do MEAF, em verdade acarretam um distanciamen 
to, cada vez mais pronunciado, entre as instâncias de decisão insti-
tuídas e as necessidades elementares dos grupos indígenas.Os interes 
ses e proposições do movimento indígena frequentemente passam a coli 
dir mais intensamente com as resoluções dos organismos recém-criados, 
produtos da lógica autoritária e burocrática. Ampliam-se as situa-
ções classificadas de "tensão social". O GT interministerial, criado 
pelo Dec. 88.118/83, persiste, de maneira resoluta, numa prática de 
exclusão, que torna mais remota qualquer possibilidade de participa-
ção efetiva naquelas instâncias últimas de decisão de representantes 
dos grupos indigenas e setores diversos da sociedade civil, que se 
alinham em defesa dos índios. O acirramento dos conflitos e litígios, 
resultado desse impasse, chama a atenção para a urgência de se rever 
este tipo de centralização e de se assegurar a participação direta  
dos principais interessados naqueles níveis de decisão. 
Tendo em vista esse conjunto de normas que orientam a iden 
tificação, a definição interna no âmbito da FUNAI e a delimitação 
(por decreto presidencial), caberia, nessa linha de pensamento aqui 
adotada, indicar algumas diretivas políticas básicas que agilizariam 
o processo de regularização das terras indígenas: 
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1. Constitui uma tarefa prioritária a revogação do Decreto 
n9 88.118/83, voltando outra vez a caber à FUNAI a ini-
ciativa e a responsabilidade de promover o reconhecimen 
to das áreas indígenas, ressalvada a função homologató-
ria final da Presidência da República; 
2. A definição final quanto à identificação de uma área in 
dígena não pode continuar a ser feita exclusivamente por 
técnicos da FUNAI. É imprescindível que o Grupo de Tra-
balho que conduziu o levantamento de campo venha a in-
corporar em sua composição pessoas/equipes/instituições 
que detenham um conhecimento ou experiência significati 
vas sobre esse grupo étnico. Dessa maneira a discussão 
sobre a definição de uma área indígena poderia mobili - 
zar diversos especialistas (antrop6logos,sociOlogos,his 
toriadores, etc) beneficiando-se das informações e de 
análises existentes, bem como reunindo e debatendo toda 
experiência acumulada por diversos indigenistas e missi 
onários que viveram (ou ainda vivem) aquela situação in 
teretnica. 
3. Ê absolutamente fundamental para dar legitimidade e efi  
cácia a esse GT que seja prevista a participação de  um 
ou mais representantes indígenas nesses debates, de mo-
do a expressar a unidade ou diversidade de ponto(s) de 
vista(s) e os interesses daquela comunidade. 
4. Todas as decisões tomadas devem ser comunicadas, subme-
tidas e sancionadas pela comunidade indígena que será 
por ela diretamente afetada. 
5. Sob a justificativa de defender e/ou atualizar os direi 
tos indígenas não é possível reproduzir atitudes autori 
tárias, que em geral incidem precisamente sobre os seto 
res econamica e politicamente mais desprovidos de poder 
da população rural brasileira (como são os posseiros, 
camponeses de diversos tipos e trabalhadores rurais). 2 
necessário que esses setores do carrpesinato e as suas enti-
dades representativas que tenham um envolvimento direto 
com a questão sejam ouvidos pelo GT, que levante crite-
riosamente os interesses ai investidos e que considere 
igualmente (e avalie) as soluções por esses apresenta - 
das para as questões. 
6. Permitir o livre acesso dos interessados às decisões to 
.14% • cu/(Li 9 
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madas por esse GT, facilitando também o desempenho dos 
profissionais encarregados de manter informada a opinião 
pública. 
7 Em casos onde a ação demarcatória parece deparar-se com 
conflitos mais acirrados ou onde as posiçOes existentes 
conduzem a um impasse, que esse GT seja assessorado 	e 
acompanhado por representantes de organismos da socieda 
de civil altamente conceituados, seja pela integridade 
de suas posiçOes no tocante a aplicação da lei (caso da 
OAB), seja por seu saber especializado (como a ABA). 
8. Que a esse GT seja reconhecida a autonomia financeira e 
operacional para que em caso de inexistência de recur - 
sos específicos provenientes do órgão tutelar,possa cap • 	tar recursos de outras fontes governamentais ou não go-
vernamentais (inclusive de organismos internacionais vol 
tados para a defesa das minorias étnicas), de modo a não 
retardar o processo demarca-bar-ia, conduzindo-o no entan 






No mais das vezes a denominada "proposta da comunidade",re 
gistrada em inúmeros relatórios de Grupos de Trabalho e arrolada por 
processos, reproduz de maneira burocrática a perspectiva dos grupos 
indígenas interessados. Disposta na mesma planura que as demais pro-
postas, porventura existentes, não se leva em conta o potencial de  
mobilização efetiva dos índios, que se mantem subjacente á referida 
"proposta". Esta não é representada como uma possível solução opera-
cional de que participam ativamente seus aludidos formuladores,sendo 
mais o espelho da decisão do órgão tutor, que intermediando-a, firma 
contratos e convênios, que não prevêem nenhuma participação formal e 
organizada dos grupos indígenas. A demarcação, no contexto destas me 
didas aplicadas, seria percebida como uma ação neutra, não comprome-
tida com partes e executada friamente por órgãos governamentais que 
visam acabar com os litígios. Vivida enquanto neutra, semelhante in-
tervenção governamental, intenta colocãr-se acima dos conflitos suge 
rindo uma imagem de equilíbrio e de conciliação de interesses. 	Tal 
aspecto pretensamente neutro é que sustenta a ênfase numa representa  
ção técnica e objetiva da demarcação restringindo uma participação 
mais ativa dos índios. 
Com base neste procedimento inibe-se a possibilidade de mo 
bilização através de uma condução fria da "proposta". Despolitiza-se  
o ato demarcatório retirando-se-lhe todo o conteúdo de tomada de de-
cisão do grupo indígena e investindo-o de elementos assistenciais,ad  
ministrativos ou de caráter eminentemente técnico. Os índios, no li-
mite, podem aparecer neste ato como "auxiliares", dado o conhecimen-
to geográfico detalhado que detém da área. 
Nos termos dos relatórios são assimilados e, por vezes, no 
meados segundo as seguintes designações: guias, mateiros e carregado  
res na mais exata concepção colonialista. Sua participação é tida co 
mo acessória, servil e remunerada. O conhecimento geográfico 	resta 
como único atributo legítimo, reconhecido explicitamente ao nível de 
uma solução técnica ou mais precisamente tornada técnica pela imposi 
ção burocrática. No desempenho das demais tarefas podem se revezar 
indistintamente com trabalhadores assalariados outros. 
O fator de despolitização parece ser tanto maior emais com 
plexo, quanto mais conflitiva for considerada a situação. Em tais 
casos o procedimento de se utilizar o grupo indígena como fornecedor 
de mão-de-obra para a abertura de picadas e demais atividades torna-
se, sobretudo, uma forma de participação quase compulsória e ideal 
para esvaziar a mobilização política. A prática utilitária e remune- 
p11).N65, p,13/n 9 
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rada simula coroar os esforços de mobilização política com objetivo  
de demarcação. Ela é apresentada ao grupo como um desdobramento per-
feito e adequado, em todos os sentidos, de suas reivindicações. Isto 
porque, pela própria força da lógica institucional, não se 	imagina 
pensar em demarcação sem empresa contratada, sem convênio firmado e 
sem trabalhadores assalariados; sem determinados equipamentos -- que 
permitem estabelecer as poligonais de locação e as determinações azi 
mutais -- e sem certos dispositivos formais indicativos de rigor téc 
nico. A própria noção usual de demarcação tem igualmente como pressu 
posto implícito um montante vultoso de recursos materiais, sem o que 
inviabiliza-se o atendimento daquelas disposições instituídas 	como 
imprescindíveis. (Vide quadro Contratos de Empreitada) 
Não se logra romper sem mais com os fundamentos destas con 
cepçoes moldadas rígida e naturalmente por uma ideologia colonialis- 
ta em sua expressão burocrática mais acabada. Viabilizando uma rei-
vindicação essencial, elas tem, concomitantemente,um alto efeito des  
mobilizatório. Destaca-se, neste aspecto, o fato de não compromete - 
rem o grupo indígena com uma vigilância constante de seu território, 
de não suscitarem a necessidade do controle das invasões de ocupan - 
tes não-índios e de não favorecerem uma disposição para seu efetivo 
impedimento. 
A desmobilização, numa perspectiva diacrOnica, torna - se, 
pois, mais permanente do que se pode supor e o capítulo dos apossa 
mentos ilegítimos e das continuas invasões das terras indígenas 	se 
transforma em frequente certeza. Dentro deste sentido é que a demar- 
cação deve ser tomada como elemento de ação política fundamental  
preservação do território e aos próprios vínculos sociais que os gru 
pos indígenas estabelecem com os confrontantes ou os seus 	vizinhos 
perante a lei. 
A DEMARCAÇÃO COMO PROCESSO POLÍTICO 
Concebida como forma maior de mobilização e demarcação, an 
tes mesmo de ser definida como ato técnico, viria delineada num uni-
verso de ação política envolvendo noções de territorialidade e cida-
'danização. Os seus preparativos básicos seriam mais com vistas à mo-
bilização, tornando cada atividade prevista (abertura de picadas, fi 
xação de marcos e placas) menos o resultado do trabalho de mão - de-
obra contratada e mais um ato de dimensão política e de afirmação ét 
nica. Mais seriam os sujeitos da ação do que força de trabalho aces-
sória à consecução das propostas sancionadas. 
O fato de se oficializar ou não a participação direta de 
D-r-Z.19Q,p 91/ A ci • 







MUNICÍPIO UF FIRMAS PERÍMETRO 
APROXIMADO (Km) 
VALOR 	(CR$) SUPERFICIE APROXIMADA
(2 
(11A.) 
03/1973 R.I. Ares Barra do Garças MI1 Projeto S.A. - 255,5 181.405,00 __ 
Consultoria 	e 
05/7/1974 R.I.S.Márcos - MT 
Adm. Emp. 
ii - - _ 
25/2/1975 R.I.Erikptsa - MT Sercenge - - _ 
27/8/1975 R.I. Kayabi i Porto dos GaUchos MT Plantel 102,4 256.000,00 _ 
12/1/1976 R.I.Alto Rio Guamã Vizeu PA Plantel - - _ 
30/6/1976 A.I.ColOnia Indígena 
Tereza Cristina 
Santo Antonio do Lever- 
ger 
MT Plantel 134,2 386.379,00 _ 
30/6/1976 A.I. Kuluene Barra do Garças MT Plantel 182,0 463.190,00 _ 
30/6/1976 R.I. Merure General Carneiro MT Plantei_ 169,4 431.123,00 
30/6/1976 P.I.Pacaas Novas Guájarã-Mirim RO Plantel 210,0 555.450,00 
30/6/1976 P.I.Igarape Lourdes Porto Velho RO Plantel 198,0 563.310,00 - 
30/6/1976 P.I. Ribeirão Lage Guajarã-Mirim RD Plantel 192,2 758.229,00 - 
30/6/1976 P.I.Rio Negro Ocaia Guajarã-Mirim RD Plantel 174,9 480.100,00 - 
30/6/1976 P.I.Sete de Seterdbro Porto Velho RD Plantei 221,0 1.004.445,00 - 
/ Aripuaná MT 
30/6/1976 P.I. Roosevelt Porto Velho RO Plantel 273,9 1.162.705,00 - 
Aripuaná Mt 
30/6/1976 P.I. Rio Guapore Guajarã-Mirim RD Plantel 161,7 427.696,50 - 
14/9/1976 A.I. Munduruku Itaitúba PA - - 
(1) Não foram incluídos 
os Termos Aditivos 
aos Contratos 
(2) Este dado relativo 
ã superfície sai, inte- 
gra os textos dos oon 
tratos firmados 	em 1 
CONTRATGS ',EMPREITADA PARA MEDIÇÃO E DE*CAÇÃO






MUNICÍPIO UF FIRMAS PERIME= 
APROXIMADO(Km) 
VALOR 	(CR$) SUPERFICIE APRDXIMADA(2 
(HA) 
24/5/1977 P.I. Araribóia Anarante MA Plantel 253,0 1.633.368,00 _ 
24/5/1977 PI Boca do Acre Boca do Acre AM Plantel 93,5 972.400,00 _ 
24/5/1977 PI Canela Barra do Corda MA Plantel 155,0 1.132,740,00 _ 
24/5/1977 PI Caru Bom Jardim MA Plantel 195,0 1.049.880,00 _ 
24/5/1977 PI Catet.t; 	, marabá PA Plantel 360,0 2.330.280,00 _ 
24/5/1977 PI Calibi Amapá AP Plantel 34,2 243.175,00 - 
24/5/1977 PI Cana Brava e Guaja- 
jara 
Barra do Corda MA Plantel 159,0 1.190.910,00 _ 
24/5/1977 PI Governador Anarante MA Plantel 93,0 629.052,00 _ 
24/5/1977 PI Jarina Chapada dos Guimarães MT Plantel 271,0 1.891,580,00 _ 
24/5/1977 PI Pindaré Mbnão Bom Jardim MA Plantel 67,5 359.707,50 _ 
24/5/1977 PI Porquinhos Barra do Corda PA Plantel 114,0 691.980,00 _ 
24/5/1977 PI SororO S.João do Araguaia PA Plantel 77,0 589.974,00 - 
24/5/1977 PI Alto Turiaçu Carutapera MA Plantel 410,0 2.703.950,00 _ 
Monção, Cândido Mendes 
TUriaçu 
24/5/1977 PI Trocará Tucuruí PA Plantel 74,3 549.077,00 - 
, 
24/5/1977 PI Uaça Amapá AP Plantel 256,0 1.732.697,65 _ 
21/11/1977 Parque Nacional do Barra do Garças MT Plantel 1.350,0 16.051.500,00 _ 
Xingu Chapada dos Guimarães 
14/8/1978 A.I. Juruá Barra do Corda MA Sercenge 30,0 383.850,00 _ 
14/8/1978 P.I. Caritiana Porto Velho RD Consultoria,Pro 
jetos e Engenha 
ria Ltda. 
51,0 931.062,00 _ 























8/8/1978 PI Rio Guapore Guajará-Mirim 10 PATRATY 3,7 km de linha 
seca 
216.413,03 - 
16,3 de curso 
d'água 
8/8/1978 A.I. Lagoa Comprida Barra do Corda MA PATRATY 46,0 565.334,94 - 
8/8/1978 PI Camicila , Boca do Acre AM PATRATY 103,0 1.162.999,92 _ 
8/8/1978 PI Amdira/Marau ItaitUba PA PATRATY 380,0 3.447.277,15 - 
8/8/1978 A.I. Rodeador Barra do Corda MA PATRATY 24,0 285.453,36 - 
8/8/1978 PI Serra Morena 	• Aripuanã MT PATRATY 189,0 1.631.068,29 _ 
8/8/1978 PI Xarribioá Araguaina GO PATRATY 17,6 km de linha 
seca 
313.543,86 - 
, 9,89 km de curso 
d'água 
8/8/1978 PI Apinajes Tbcritinópolis GJ TATRATY 58,0 km de linha 
seca 	. 
1.012.482,90 _ 
82,0 km de curso 
d'água 
6/11/1978 A.I. Alantesu Mato Grosso MT PATRATY 42,0 397.039,44 - 
9/1/1979 A.I. Negarotã Mato Grosso MT PLANIEL 38,0 345.641,16 - 
9/1/1979 PI Paraguassu Pau-Brasil 	Itaju , BA PLANTEL 47.0 762.731,04 - 
9/1/1979 PI Maxacali (aldeia da BerteSpolis MG PLANTEL 19,3 325.263,02 - 
Água Boa) 
9/1/1979 PI Màxacali (Aldeia Maxacalis MG PLANEM 14,0 248.489,70 - 
Velha do Pradinho) 
9/1/1979 A.I. Wasusu Mato Grosso MT PLANTEL 51,0 463.748,10 - 
9/1/1979 A.I. Xacriábá Itacarambi MG PLANTEL 110,0 1.014.264,00- _ 
9/1/1979 PI Bacuriziáho Grajail MA SLTAG 112,0 912.240,00 - 
• 110 
CONTRATCS DE EMPREITADA PARA MEDIÇÃO E DEMARCAÇÃO (1) 19 7 3-19 80) 






MUNICÍPIO UF FIRMAS PERÍMETRO 
APROX1MADD(Km) 
VALOR 	(C14) SUPERFICIE APRIOXIMADA(2J  
(HA) 
29/1/1979 R.I. Bacajá Senador José Porfirio PA SETAG 204,2 1.582.743,75 _ 
29/1/1979 R.I. Kadisaeus Porto Murtinho MT SETAG 385,0 2.885.575,00 _ 
29/1/1979 A.I. Hahaintesu Mato Grosso MT SETAG 81,0 603.045,00 
11/8/1980 A.I. Kaxinawá-Jordão - AC SETAG 93,0 2.349,200,00 40.400 
A.I. Kaxinawã-Humaitá 20.400  
L1/8/1980 As.Is. Manoa/Pium ' _ ENARQ 110,0 6.992.095,00 67.800 
Sucuba 3.300  
Ouro 14.500 
L1/8/1980 As.Is. Santa Inez, - - ENARQ 96,0 • 7.094.098,00 28.250 
Cajueiro 45,0 9.300 
Ponto da Serra , 62,0 17.750 
Ananis 25,0 3.000 
L2/8/1980 As.Is. Araçã - 	' - HOJE= 120,0 7.800.400,00 58.000 ha 
Aningal 50,0 15.000 
Mangueira 32,0 4.300 
L8/9/1980 A.I. Patax6 - BA MAPLAN 60,0 2.490.443,92 8.000 
18/9/1980 A.I. Mãe Maria S.J.do Araguaia PA SEUAG 121,6 6.222.700,00 52.607 
23/9/1980 A.I. Krikati Montes Altos MA 
i 
ENGE-Rio Enge- 
nharia e Consul 
tona S/A 
151,2 6.840.487,50 136.600 ha 
prC.1(4 9,p.9811yei 
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representantes dos grupos indígenas nos processos de delimitação e 
de demarcação torna-se assim, uma questão menor perante aquelas for- 
mas coletivas de atuação, que vão se delineando cada vez mais 	como 
essenciais. Isto não só pelo que já foi adiantado concernente às for 
mas de mobilização, mas também por inúmeras dificuldades que pratica 
mente desaconselham que tal conjunto de atividades permaneça circuns 
crito ao âmbito de decisões técnicas e administrativas. As dificulda 
des de manutenção das picadas e picadOes divisores, a difícil renova 
ção dos marcos de madeira de lei lavrados nas quatro faces, as difi-
culdades de reparo dos marcos de cimento e da colocação de novas pia 
cas de bronze, uma vez que as anteriores tem sido arrancadas e utili 
zadas indevidamente pelos regionais) concorrem para ilustrar aquela 
afirmação. 
A solução que conduz a que se privilegie os limites natu-
rais (como aliás vem sendo feito) em detrimento das linhas secas cons 
titui uma medida técnica relevante,porem parcial, visto que só atra-
vés de uma mobilização política permanente do grupo indígena é possí 
vel simplificar a demarcação e assegurar a manutenção da inviolabili  
dade de seu território tal como demarcado. 
Nesta ordem, as demarcações não podem se restringir a uma 
série de operações em torno da contratação de serviços ou dos denomi-
nados contratos de empreitada. Cada vez mais devem assumir uma dimen 
são de execução política de uma decisão igualmente política. 
A ênfase no aspecto político, por outro lado, não elimina 
ou suprime radicalmente os recursos técnicos. Visa simplificã-los num 
movimento amplo de redefinição de prioridades. Esta redefinição não 
é antagônica à incorporação de inovações tecnológicas 	(fotografias 
de satélite, desenhos assistidos por computadores, sistemas de orto-
foto e de aerofotogrametria) nem à absorção de profissionais qualifi 
cados (topógrafos, cartógrafos e foto-intérpretes que marquem sobre 
as fotografias os contornos básicos das áreas indígenas). Ao contrá-
rio, acredita que através de recursos técnicos mais sofisticados po-
de-se alcançar um reforço das iniciativas de simplificação das demar  
cações. A complexidade pressupõe, em razão direta, uma consecução 
mais simplificada das atividades, sem perder de vista o rigor e 	a 
precisão. Conjuga-se, deste modo, a complexidade das inovações tecno 
lógicas com as formas coletivas de participação encetadas pelos pró-
prios indígenas reduzindo a demarcação a termos mais simples e não 
necessáriamente de custos mais elevados. O resultado das demarcações 
estará diretamente associado à capacidade de se proceder àquela arti  
culação entre as formas de mobilização política e a eficácia dos avan  
4-yirp,„14(4p.49 14 
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ços técnicos apropriados às situações específicas. Os elementos téc 
nicos são, entretanto, condicionados uma vez que para os índios a de 
marcação é o coroamento de um processo político, aue se 	iniciaria 
com a identificação e continuaria com a reaviventação e 2 controle  
severo dos limites. 
A alegação constante de "falta de recursos" para diferen-
tes operações (sobrevôo com helicópteros, adoção de novos equipamen-
tos) teria que ser repensada neste contexto em que prevalecem as de-
marcações simplificadas,em que se realocam os recursos disponíveis e 
em que os próprios indígenas se apresentam como sujeitos da ação e 
como responsáveis pela sua exequibilidade. Isto não significa trans-
ferir os custos para a tribo, como poderia supor uma imaginação es-
tritamente contábil, mas sim relativizar o assistencialismo e o mon-
tante de recursos que a burocracia elegeu como imprescindíveis à de- 
marcação. Romper com estes fatores imobilizantes, cujos 	resultados 
não são difíceis de serem comprovados e verificados (basta confron-
tar as áreas indígenas já registradas e demarcadas para se ter uma 
idéia precisa da relevância da diferença); torna-se um outro impera-
tivo na luta contra o peso desmedido da burocracia, que despolitiza 
as ações de demarcação reduzindo-as a meros atos administrativos des 
conteudizados. 
FIRMAS ANO CONTRATOS 
(1 ) 
DEMARCAÇÕES 






SERCENGE 1975 1 1 
1978 1 1 
PLANTEL - AGRIMENSURA E AGRONOMIA LTDA 1975 1 1 
1976 11 11 
1977 16 16 
1979 6 6 
SETAG - SERVIÇOS TECNICOS DE AGRIMENSU 1979 4 4 
RA E GEODESI 1980 1 2 
ENARQ - ENGENHARIA E AGRONOMIA LTDA 1980 2 7 
PROJETEC - PROJETOS TECNICOS LTDA 1980 1 3 
MAPLAN - MAPEAMENTO E PLANEJAMENTO LTD 1980 1 1 
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PATRATY - SERVIÇO DE TOPOGRAFIA SOCIE 	1978 
	
10 	 10 
DADE CIVIL LTDA 
ENGE-RIO ENGENHARIA E CONSULTORIA 	1980 	 1 	 1 
(1) As demarcaç6es abrangem PI, RI e AI segundo o texto dos contra 
tos. Apenas em duas situações referem-se a aldeias especificas : 
Aldeia Agua Boa e Aldeia Velha do Pradinho ambas do PI Maxacali, 
demarcação datada em contrato de 29-01-79 firmado com a Plantel. 
O número de demarcações realizadas por cada uma destas em-
presas não equivale necessariamente ao número de contratos, ja que 
se tem contratos que abrangem apenas uma aldeia, enquanto que outros 
abrangem mais de uma área indígena. A imprecisão se manifesta também 
no próprio texto dos contratos já que se referem indistintamente a 










1973 	1;74 	1575 	tgx  (4 	t915 
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Paradoxalmente, nesta etapa da demarcação é que as formas 
de mobilização dos indígenas se tornam mais significativas. Ocorre, 
entretanto, que geralmente elas não são lidas como políticas e pare-
cem ter função clara somente até o decreto presidencial.A partir daí 
tornam-se prescindíveis aos olhos do aparelho burocrático.A fase ime 
diatamente posterior é entregue a órgãos oficiais, que abrem concor- 
rência pública para a demarcação das áreas e, pela contratação 	de 
serviços de empresas de topografia, consideram realizada a tarefa. 
Verifica-se um corte e uma divisão de trabalho "ideal" in-
teiramente falsos, porquanto os sujeitos da ação são deslocados para 
posição acessória numa fase definitiva dos trabalhos, em que o ór-
gão estabelece exclusivamente critérios de competência técnica.Dilui 
-se a mobilização, portanto, quando se deveria mais favorecê-la tor-
nando-a o que de fato é, quer dizer, instrumento essencial de afirma 
ção política. Justamente na etapa em que a mobilização deveria 	ser 
intensificada e colocada ao grupo indígena em termos de execução di-
reta, ela é destituída pela força dos atos burocráticos, das normas 
cunhadas distantes do desenvolvimento do movimento indigena.Esta dis 
sociação, nesta etapa fundamental, nutre uma relação equívoca entre 
o Estado e os grupos indígenas, ao "fingir", sem estar teatralizando, 
uma atividade que, por razOes Obvias, não pode ser mantida em cará-
ter permanente senão pelos grupos indígenas. Ao Estado ainda que se 
insinue, é impossível mantê-la de maneira integral. O trabalho de a 
viventar regularmente os marcos não é realizado com a periodicidade 
exigida. As vezes os divisores somente são percebidos no sobreviSo.Do 
010 
	
	avião consegue-se perceber com maior nitidez o sentido do variante e 
a mancha a ser reavivada. Em termos gerais a consecução desta tarefa 
implica em elevados recursos sempre renováveis. 
Eis que a 'falsa perenidade . dos atos físicos de demarca—
ção exige atividades frequentes de renovação, num quadro em que o po 
der da burocracia arrebata aos grupos indígenas a posição de vigilán 
cia constante, de responsabilidade direta pela fixação dos marcos di 
visores e da autodefesa de seus próprios territórios. A relação en- 
tre o Estado e os grupos indígenas, no contexto da demarcação, 	não  
lhes permite viver a consecução dela como objeto de sua própria ação. 
Rouba-se-lhes a condição de sujeito e se estimula intencionalmenteum 
descompromisso com a manutenção dos marcos divisores assentados.0 as 
sistencialismo incute uma idéia de aguardar a vigilância do órgão tu  
tor, que numa prontidão permanente e ideal poderia resgatar qualquer 
faixa de terra subtraída. Isto e'qué e imaginado, — ainda que 	se 
possa dizer o contrário aos indígenas querendo lhes outorgar co-res 
ponsabilidadesReloque viveram como de fato seu somente em parte 	e 
não como um todo. 
,DTO. I") P- 531l99 
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Trata-se, pois, de articular de maneira conveniente e se  
gundo as especificidades de cada situação os conhecimentos técnicos  
mais aprimorados, sofisticados, com as formas de mobilização políti-
ca dos grupos indígenas. Isto sem esquecer que estas últimas é que 
constituem o elemento essencial para que a demarcação logre um êxito 
definitivo. O _político é que condiciona o fator técnico lançando mão 
dele, enquanto instrumento para a consecução de um fim delineado pe-
lo grupo. Quando as auto-demarcações começam a ser executadas pelos  
próprios grupos em diferentes regiões do país, sem que os recursos 
materiais disponíveis sejam fundamentais tem-se um indicio de que os 
impasses burocráticos e administrativos começam a ser reduzidos 	ás 
suas reais proporções. Este seria um ponto básico a ser revisto na 
atuação do órgão, que parece fortalecer justo o oposto. E neste sen-
tido, antes da prática utilitária de inspiração burocrática tem-se 
que considerar as práticas de mobilização tal como desenvolvidas pe-
los próprios grupos indígenas. 
Do que já não se duvida é que os próprios grupos indígenas, 
com a consolidação destas práticas, e de sua organização relativamen 
te autónoma, vão sendo capazes de realizar com presteza,de forma sim 
plificada e sem maiores aparatos, uma autodemarcação. Das 	chamadas 
"propostas da comunidade" entregues aos integrantes dos grupos de tra 
balho e encaminhadas, muitas parecem avançar nesta direção da auto-
demarcação. 
Nestes casos, inversamente, a posição acessória caberia ao 
próprio órgão tutor. A ele caberia complementar a autodemarcação em 
curso fornecendo mão-de-obra técnica especializada para uma finaliza 
ção adequada dos trabalhos, agora vividos em sua plenitude como ato 
político. 
A dissonância entre a representação de território que 	se 
faz legal e legitima e aquela que de fato o grupo indígena acata, pa 
ra alem das disposições jurídicas vigentes, pode produzir ainda 	um 
outro tipo de conflito no que se refere ao processo de demarcação.Re 
corde-se para tanto que há grupos que recusaram o resultado de atos 
demarcatórios mesmo quando estes já tinham sido realizados em grande 
parte, como no exemplo Apinayé. Considere-se ainda os casos em que 
o INCRA realiza ou realizou levantamentos topográficos 	simultãneos 
para projetos de colonização e para a demarcação de áreas indígenas, 
tal como no PI Pirajuy e nas Reservas de Ribeirão e Lage. A aparente 
facilidade e o raciocínio de que demarcando-se a área do projeto de 
colonização, automáticamente se estari:. demarcando a área indigena,não 
raro provoca problemas e estimula novos conflitos. Observe-se que no 
primeiro caso mencionado os índios não concordaram com o trabalho re 
P-PM•6(1Act9 
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alizado pelo INCRA. O componente técnico e a preocupação burocrática 
de reduzir os custos acabam, muitas vezes por preponderar sobre os 
interesses e os próprios direitos dos grupos indígenas.- geram intran 
quilidade ao invés de contribuir para a resolução pacifica e legal 
da questão.A dimensão política, do ponto de vista dos grupos indíge-
nas, torna-se um componente chave para assegurar o êxito dos traba-
lhos demarcatOrios. Reconhecê-la é abdicar de mediações inoportunas 
que só reforçam o assistencialismo e o clientelismo em suas tentati-
vas regulares de inibir o movimento indígena. 
Importa assim, reler os procedimentos vigentes de demarca-
ção, nem sempre contemplados de maneira formal, à luz destas breves 
relativizações, que procuram desmontar os componentes de uma inflexl 
vel .orientação colonialista, preocupada em reorganizar as formas de 
submissão dos grupos indígenas. Essas inspiram a prática do -cliente - 
lismo- como forma de libertação e inibindo as formas autônomas 	de  
ação coletiva e também pela 'manipulação de outras ide cunho burocrático e ad-
ministrativo, que só na aparência poderiam ser aproximadas das chama 
das "modernas ideologias políticas". Erigem, deste modo, obstáculos 
sutis àquelas mobilizações que potencialmente contém elementos capa-
zes de romper com esta e outras formas de dominação. Obstáculos, que 
se concretizam nas interpretações oficiosas que realçam caráter epi 
sódico e singular de determinadas mobilizações ou nas usuais omis-
sões à consideração de formas autónomas de ação coletiva observadas 
em determinados conflitos: autodemarcações, resistência frontal ades 
matamentos e invasões dirigidas, incursões guerreiras contra imóveis 
situados nas reservas ou em seus confinantes, mas cujas terras de pre 
tensão adentram áreas indígenas etc. Semelhantes atos é que vão as-
sentando as bases reais de um movimento indígena, que articula a for  
mação legítima da territorialidade com o processo de demarcação, 
permitindo uma maior interação entre as lideranças,em suas trocas de 
experiência de mobilização, num projeto comum de afirmação étnica na 
cena política constituída. 
AS DISPOSIÇÕES JURÍDICAS 
Em termos jurídico-formais o processo de demarcação pode o 
correr por via administrativa ou judicial. Esta última só se dá se o 
proprietário confinante ou aquele que pretende terras indígenas liti 
gar contra o governo, não concordando com os limites fixados adminis-
trativamente. Trata-se de um recurso que estende no tempo a demarca-
ção, já que uma questão pode durar anos até uma decisão final nos tri 
bunais. Ainda assim, ambas as formas não são inibidoras da participa 
ção direta dos grupos indígenas. Embora fixem normas técnicas a se 
rem observadas nos atos demarcatOrios, não interditam a sua execução 
p1_9- 1 1̀65 ,f-551199 
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pelos próprios interessados. Litigando contra o governo os confinan 
tes se deparam com os grupos indígenas na consecução de atos de inva 
são, porventura perpetrados tais como: desmatamentos, abertura de es 
tradas vicinais, formação de pastagens etc. A possibilidade de con- 
frontação direta, que tais situações apresentam, merece ser 	objeto 
de reflexão, sobretudo ao se examinar os desdobramentos de inúmeros 
'33nflitas(couo e o caso da Agrppexin e Fazenda Espadilha). Isto porque, em 
casos similares, a autodemarcação teria que ser cercada de outrasIKe 
cauções no sentido de contornar embates e evitar enfrentamentos dire  
tos numa correlação de forças que pode lhes ser desfavorável. Apesar 
dos exemplos mencionados poderem indicar justo o contrário a regra , 
em verdade, tem sido outra. As precauções, portanto, devem envolver 
tudo que concerne ã sua autodefesa e que previna a reedição das "mo-
dernas correrias". 
A ideia de "autodemarcação a qualquer custo" tem que ser, 
pois, relativizada e disposta segundo os elementos específicos que 
configuram as particularidades de cada sitação de conflito. Não tra-
duz uma "declaração de guerra" e seu princípio deve ser composto com 
esta variedade de situações,sem que elas sirvam de argumento 	para 
lhes destituir de valor. Os procedimentos que orientam o processo de 
demarcação seriam, portanto, menos o resultado de limitações jurídi-
cas e mais o reflexo de uma estreiteza da ação aplicada, que permane 
ce de fato enredada em mecanismos burocráticos e administrativos ne-
gligenciando qualquer transformação mais coadunada com o desenvolvi-
mento do movimento indígena. 
A prevalência destes procedimentos de inspiração burocráti 
ca, que neutralizam o potencial do grupo transformando os índios em 
espectadores de seu próprio destino, é colidente com a própria dinã-
mica do movimento indígena que, no presente, enceta atos de autode -  
marcação. Que fique, pois, aberta a possibilidade do próprio grupo 
indígena interessado proceder ã ação demarcateiria incorporando,se ne 
cessário, profissionais especializados para fixar as coordenadas geo 
gráficas àquele traçado. 
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CONSIDERAÇOES FINAIS: 
Seria uma atividade repetitiva e empobrecedora fome 
cer nessa parte final uma relação de criticas e sugestões 	quanto 
ao processo de demarcação das terras indígenas. Isso já foi feito 
circunstanciadamente ao correr de cada uma das etapas em que esse 
processo se decompõe, de maneira associada portanto a uma argumen-
tação e uma interpretação antropolOgica, as quais devem ser desta-
cadas como mais fundamentais do que as formulações que conjuntural 
mente delas derivam. Assim, em que pese as muitas recomendações 
concretas aqui enunciadas, bem como as discussões subseqüentes so- 
bre sua viabilidade ou operacionalidade, o texto pretende 	trazer 
aos seus leitores, envolvidos diretamente com a ação indigenista, 
uma percepção diversa, distanciada e critica, do sistema de cren-
ças e de práticas que orientam a consecução desse processo. 
Em síntese, trata-se de tentar refletir sobre certo 
conjunto de atos administrativos considerando-os como fenômenos so 
ciais e políticos, a expectativa dos autores deste exercício sendo 
a de que ele possa em alguma medida ajudar os membros da institui-
ção a enxergar novas articulações entre eventos, cargos, rotinas, 
tradições e valores. 
Certamente muitos fatores podem ser arrolados 	para 
explicar porque tão poucos fragmentos de uma tal percepção germina 
ram da atuação prática do Orgão indigenista. Em termos de seu qua-
dro funcional, a característica mais proeminente da instituição é 
a constituição de um corpo burocrático genérico, de administrado-
res minimamente relacionados por formação acadêmica ou experiencia 
anterior a particularidade essencial desse Orgão, i.e., com o tra-
balho indigenista. Parecendo caminhar na direção inversa ã hist6-
ria política do pais nessa década de 80, a FUNAI militarizou-se,ex 
purgando de seus quadros dezenas de antropOlogos e 	indigenistas, 
justamente aquelas categorias que mais evidentemente conseguiriam 
promover um debate interno sobre aquilo que era prOprio da institu 
ição, ajudando a cristalizar um tipo de saber especifico e necessá 
rio, que garantiria a continuidade da instituição. As insuficiên-
cias técnicas foram enfrentadas com o recrutamento de especialis- 
tas de outras tradições, como funcionários de organismos 	fundiá- 
rios e militares. As diretivas políticas eram fixadas em escalões 
superiores (no MINTER, no MEAF, no CSN e na Presidência da Repiibli 
ca), a política indigenista sendo traçada de fora do Orgão legal-
mente competente. 
Nesse contexto não haveria qualquer possibilidade de 
surgimento de uma tal reflexão, inexistindo condições 	políticas, 
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técnicas ou ideolOgicas para isso. No entanto, há cerca de um ano, 
por meio de ações explicitamente políticas e contestadoras, as li-
deranças indígenas representando os interesses e necessidades mais 
vitais daqueles que seriam os usuários ou beneficiários 	efetivos 
daquele serviço estatal, destituiram aqueles mandatários e força- 
ram uma certa dinamização do Orgão. 	Resultante de um movimento 
de fora para dentro, os avanços administrativos são ainda lentos e 
incertos, tendo primordialmente conseguido desativar os anteriores 
esquemas de atuação, sem todavia ter-se operado uma reformulação 
mais profunda. 
Existem no entanto mais que razões conjunturais para 
isso. O confronto entre tradições, de um lado o formalismo burocrã 
tizante, de outro o pragmatismo, usados como bandeira e cOdigo éti 
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	co, consolidados em grupos, especialidades e setores da institui- 
ção, dificulta extraordinariamente o desenvolvimento de uma postu- 
ra crítica, a qual requer a capacidade de servir-se de suas 	pré- 
prias experiências e conhecimentos para analisar e reformular pa-
drões convencionais de ação indigenista. 
Assim há uma tendência a desconsiderar o papel dos 
advogados, para os quais se imagina que tudo não passa de uma ques 
tão legal e de resolução lenta, invisível às práticas cotidianas, 
cujas prioridades s6 espocam, de maneira nítida, no ritmo imposto 
pelo princípio de "administrar por crises". Deixa-se o campo de a-
ção aos engenheiros agrimensores, topOgrafos e antropOlogos que a-
tuariam numa dimensão mais diretamente perceptível e com uma pre-
sença mais destacada nas áreas de campo. Idealmente atenderiam às 
demandas técnicas em pauta e contemplariam o caráter de agilida-
de que este tipo de demanda requer. O conhecimento jurídico não se 
ria incorporado na mesma medida e a tramitação das questões em tri 
bunais e instancias judiciárias finda por ser letra morta para es-
ta concepção. Os problemas de composição de um quadro de advogados 
competentes são subestimados e disso decorre todo um capitulo 	de 
derrotas sucessivas no judiciário. A presente irrelevãncia da pro-
curadoria jurídica do Orgão tutor encontraria aí, com toda certe-
za, razões para eternizar-se. Nota-se ainda a ausência de uma tra-
dição de juristas especializados em matérias concernentes às ter-
ras indígenas, não incorporando em suas intervenções rotineiras quais 
quer instrumentos conceituais tomados ao direito agrário. 
Percebe-se um nítido movimento impelindo as práticas 
cotidianas ao sufocamento das especialidades as quais passam a ser 
definidas e acionadas por fora de suas propriedades intrinsecas.Um 
negligenciamento constante de determinados critérios de competên-
cia e saber e do exercício de certos recursos técnicos e urofissio 
nais desponta como seu resultado mais flagrante. Acredita-se que a 
experiência "fala mais alto". A autoridade que encerra institui a 
vigência de um elemento homogeneizador, que procede ao nivelamen-
to dos detentores de diferentes competências. Dentro dos GTs antro 
pOlogos e indigenistas passam a funcionar como qualificações tran-
sitivas, cujas especificidades foram diluídas e apagadas pela for-
ça das práticas utilitárias. 
Tem-se consagrado o principio que dilui e nivela os 
criterios de saber pela afirmativa de que o primordial é a ação e 
que s6 atraves dela logra-se transformar a instituição e aprimorar 
os mecanismos de defesa do índio. O significado que o termo ação  
contem e suscita, no prOprio cotidiano da instituição, e que defi-
ne os meandros desta prática utilitária. Intervenção direta e sen-
tido de utilidade eis uma síntese. 5 dela -lambem que emana uma hie 
rarquia no uso das formações académicas diferenciadas. Nivelam e 
diferenciam ao mesmo tempo. Eis onde se destaca um capitulo de pri 
vilegiamentos. A concepção de prática que pela força do uso nive-
la, constitui-se no anverso das demandas especificas que configu-
ram uma distinção igualmente ditada pelo exercício da ação. Há um 
privilegiamento daquelas formações profissionais que mais se coadu 
nam com as demandas imediatas do desenvolvimento das práticas uti-
litárias em detrimento das demais. Há tambem uma antropologia apli 
cada suficientemente consolidada enquanto campo de reflexão autOno 
mo. Foi, do mesmo modo, diluída pelo peso de uma tradição de prag-
matismo que a absorve pela utilização vulgarizada e inviabiliza a 
incorporação e o aprendizado de conhecimentos científicos renova-
dos. Seria útil uma comparação e relativização das prOprias práti- 
cas, confrontando-as com situações análogas e outras 	experiências 
coloniais classicas, africanas e asiáticas, criticamente reapropri 
adas pela antropologia. 
Pela prepria complexidade dos fenômenos etnicos de-
ver-se-ia tratar de um organismo para o qual deveriam confluir tra 
balhos de exposição cientifica que ajudassem a resguardar os proje 
tos de aplicação de outros erros e posturas etnocéntricas. As uni-
versidades e os demais centros de produção acadêmica poderiam ser 
mais acionadas para uma ação que conjugasse o conhecimento cienti-
fico com o esforço aplicado. A combinação de um aparato conceituai 
rigoroso com regras que informam o repertOrio das práticas cotidia 
nas poderia conduzir a superação de inúmeros impasses, que agora 
se colocam como incontornáveis. 
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Seus produtos mais imediatos, notadamente os instru-
mentos tomados ã etnologia, podem ser objeto desta tentativa 	de 
conjugação articulando a produção antropol6gica com a perspectiva 
de intervenção sistemática. Certamente que são muitos os proble-
mas que têm sua natureza para além da produção acadêmica ou dos ca 
nones científicos, mas estes poderiam constituir recursos precio-
sos a uma minimização das ações de caráter colonizador permanente-
mente alimentadas por aquelas tradições, ou seja, o formalismo bu-
rocratizante e o pragmatismo. Somente através de rupturas desta or 
dem lograr-se-á instaurar um outro domínio de formação e reprodu-
ção de quadros, de unidades discursivas não etnocentricas, cortan-
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A SEGURANÇA NACIONAL 
E O REVIGORAMENTO DO PODER REGIONAL 
Aborda as principais repercussões oriundas da 
criação do G.ETAT em termos das políticas de 
reforma e regularização fundiária em curso 
na Amazônia, destacando os mecanismos uti-
lizados pelo Poder Central visando o revigora-
mento do Poder Regional, significando urna 
modificação nas regras de ocupação dessa re-
gião. 
R. F IPES, São Luís, 1(2): 37 - 58, jul./dez. 1980 
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"Pelo menos até c final da estação das águas, em maio, está garantido 
o clima de paz armada que reina na região do Araguaia. 'Depois pega fogo 
de novo' comenta ironicamente um militar componente do GETAT . . ." 
(Jornal do Brasil, 25 fev. 1980) 
"A intenção do Palácio do Planalto é simplesmente a de apagar o fogo 
dos conflitos onde e a cada vez que ele se manifestar, atacando como pu-
der um mal que, além de crônico, é agravado pela incerteza da cura." 
(Veja, 13 fev. 1980. p. 20) 
"O que o governo está fazendo, disse ele (o Presidente da CONTAG), 
é apagar um foguinho aqui, outro acolá enquanto a raiz do problema não 
é atacada." 
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A SEGURANÇA NACIONAL E O REVIGORAMENTO 
DO PODER REGIONAL 
A fixação de uma política,que atende pelas designações de "reforma 
agrária localizada", "reforma fundiária" ou "áreas prioritárias para reforma 
agrária" consubstanciada em decretos-leis e medidas que, entre os meses de 
fevereiro e agosto de 1980, nortearam a criação do Grupo Executivo das Ter-
ras do Araguaia e Tocantins (GETAT), do Grupo Executivo das Terras do Bai-
xo Amazonas (GEBAM) e na interdição, para fins de desapropriação, de dez 
glebas em seis municípios do Mato Grosso do Sul e de sete seringais em dois 
municípios do Acre(1), deixa entrever, de maneira inequívoca, que o governo 
para assegurar urna constante ampliação do capitalismo na área rural necessi-
ta promover, sem delonga, a "sua reforma agrária". 
Atribuindo prioridade à regularização fundiária, isto é, à agilização do 
processo de titulação, a política governamental visa adequar os considerados 
casos críticos aos dispositivos jurídicos existentes mantendo inalterável o re-
gime de posse, uso e propriedade da terra. Distingue-se, a este nível, das con- 
(1) O decreto-lei que trata da criação do GETAT data de 19 de fevereiro de 1980. (BRASIL. Leis, 
decretos, et:. Decreto-lei n.1.767 de 1 de. fevereiro de 1980. Lex, São Paulo, 40: 57, jan./mar. 
1980).  
A área de Mato Grosso do Sul onde se localizam as glebas desapropriadas foi objeto de dois de-
cretos: um deles trata da "fixação de áreas prioritárias para fins de reforma agrária" nos municí-
pios de ltapora. Fátima do Sul, Jatey, Caarapo, Deodápolis e Glória de Dourados; o outro decla-
ra de interesse suciai, para fins de desapropriação, imóveis rurais localizados nestes mesmos seis 
municípios. (Jornal do Brasil. Rio de Janeiro, 6 fev. 1980). 
Com relação ao Acre foram assinados cinco decretos desapropriando sete áreas consideradas de 
"conflito e tensão", sendo cinco delas localizadas no município de Brasileia (serineais Santa Qui-
léria. Quixadá, São hão, Belmonte e Novo Porvir) e duas em Rio Branco (partes do seringal Ca-
tuaba e do ex-seringa, Nova Empresa, atual fazenda Santo Antonio). (Jornal do Brasil, Rio de 
Janeiro, 29 ago. 1980). 
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cepções de reforma agrária que têm sido difundidas pelo movimento sindical 
dos trabalhadores rurais, pelas agências de pastoral da terra e pelas associa-
ções voluntárias interessadas na questão. Estas concepções podem ser aproxi-
madas, grosso modo, por considerarem o regime de posse, uso e propriedade 
vigente como o responsável direto pela concentração crescente de terra em 
mãos de uma minoria e po-t reivindicarem sua modificação. 
Quanto a isto nos Anais do III Congresso Nacional dos Trabalhadores 
Rurais, realizado em Brasília pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura (CONTAG), nos dias 21 a 25 de maio de 1979, registra-se o 
seguinte: 
"Entendem og trabalhadores rurais que o conceito de Reforma Agrá-
ria não é pura e simplesmente, a ocupação de espaços vazios das terras 
públicas, mediante o processo de colonização, mas para conquistá-la o 
Movimento Sindical deve ser um permanente e ativo órgão de pressão 
junto ao Governo, para exigir a imediata decisão política de implanta-
ção da Reforma Agrária, massiva, drástica, visando promover a melhor 
distribuição da terra e modificações estruturais no regime de sua posse, 
uso e propriedade, a fim de atender aos princípios de justiça social e ao 
aumento da produtividade."2 (grifo nosso). 
Num mesmo sentido e já reconhecendo possíveis alternativas pode-se 
destacar no Documento da Terra, aprovado na 18.a Assembléia Geral Extraor-
dinária da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), realizada em 
ltaici, Estado de São Paulo, entre 5 e 14 de fevereiro de 1980, a preocupação 
com uma transformação profunda do regime de posse e propriedade da terra. 
A CNBB defende os chamados "regimes alternativos de propriedade" não ne-
cessariamente previstos na legislação da sociedade nacional. No tópico intitu-
lado "Nosso Compromisso Pastoral" destaca-se a afirmação: 
"Para efetivá-la (a Reforma Agrária) queremos valorizar, defender e pro-
mover os regimes de propriedade familiar, da posse, da propriedade tri-
bal dos povos indígenas, da propriedade comunitária em que a terra é 
concebida corno instrumento de Trabalho." 
No Simpósio promovido pela Associação Brasileira de Reforma Agrária 
(ABRA), em Campinas, no dia 27 de novembro de 1979, realizou-se um balan-
ço sobre os quinze anos do Estatuto da Terra. Reafirmou-se também o propó-
sito da entidade de se empenhar por modificações no regime de posse e uso 
da terra tal como previsto no próprio Estatuto3. 
(2)- CONGRESSO NACIONAL DOS TRABALHADORES RURAIS, 3, Brasília, 1979. Anais... 
Brasília, CONTAG, 1979. p. 8. 
(3) BRASIL, Leis, decretos, etc. Lei n.° 4.504 de 30 ar novembro de 1964. Diário Oficial, Bra-
sília, 30 nov. 1964. Dispõe sobre o Estatuto da Terra e dá outras providencias. 
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Como a lógica autoritária e pragmática apenas concebe soluções e só 
consegue enxergar alternativas à luz da eficácia do aparelho burocrático o 
governo para implementar o seu projeto está voltado primordialmente para 
a redefinição da competência e responsabilidade de determinados organis-
mos oficiais encarregados da política agrária. Decide repensar as atribui-
ções destes órgãos a nível regional e, em nome de um aperfeiçoamento téc-
nico, altera suas qualidades legais para julgar as questões de terra. 
Apresentando-se como premido pelas circunstâncias e com a preocupa-
ção de uma "resposta imediata" o governo vem a reconhecer de público a ino-
perância do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 
Admite suas "limitações burocráticas" e confessa sua não eficiência4 nas re-
giões correspondentes às denominadas "áreas prioritárias". Destitui o INCRA 
do poder de resolução dos conflitos de terra em algumas regiões como se pas-
sasse atestado de uma inoperância também regionalizada. Aparentemente 
estaria endossando uma crítica que lhe é feita pelo movimento sindical dos 
trabalhadores rurais e pelas agências de pastoral da terra. Entretanto, em de-
corrência do esvaziamento do INCRA nas "áreas prioritárias" o governo atri-
bui amplos poderes à Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional — 
órgão ligado diretamente à Presidência da República — para cumprimento 
das disposiçôes fixadas nos referidos decretos-leis. 
Novamente a posição governamental contrasta daquela firmada no III 
Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais: 
"(... ) entendem os trabalhadores rurais que o INCRA deve voltar a 
vincular-se diretamente à Presidéncia da República e ser dirigido por 
pessoas comprometidas com a Reforma Agrária... "5 (grifo nosso) 
A Secretaria Geral do CSN, segundo tais decretos, cabe coordenar gru-
pos regionais com plenos poderes de alienação de imóveis, de reconhecimento 
de posses ilegítimas, de discriminação de terras devolutas ilegalmente ocupa-
das, bem como a resolução dos projetos pendentes para a obtenção de títulos 
ou licenças de ocupação de áreas. Estes grupos são dotados de poder para 
realizar discriminatórias administrativas mais sumárias do que as previstas 
em 
(4) —A grande inovação gerada pela criação do Grupo Executivo é a superação das limitações buro-
cráticas do INCRA para a regularização dos conflitos de posse e titulação das terras na região. 
É a opinião do Presidente do INCRA, Paulo Yokota." 
(Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 2 fev. 1980. p. 9) (grifo nosso). 
(5) CONGRESSO NACIONAL DOS TRABALHADORES RURAIS. Op. Cit., p. 8 
(6) Segundo declarações do Subsecretário de Imprensa do Governo Federal encarregado de noticiar 
a criação do GETAT, o Grupo se utilizará fundamentalmente de dois instrumentos: 
a) - "A distribuição de terras devolutas nos termos dos Artigos 11 e 97 do Estatuto da Terra. 
Esta distribuição será facilitada por outro dispositivo do Decreto-lei, que dispensa de licita-
ção as alienações de imóveis rurais até 500 hectares." 
b) - "A desapropriação de áreas particulares, nos termos dos Artigos 12 e seguintes do Estatu- 
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Com este tipo de deslocamento a questão passa do domínio de um se- 
• tor supostamente especializado em colonização e reforma agrária — INCRA a 
— para aquele outro de um aparato repressivo do Estado — Conselho de Se-
gurança Nacional —. Redefinem-se as competências. Os técnicos agrícolas, 
agrônomos, economistas e advogados que até então se empenhavam como os 
executores in locu da política governamental são substituídos ou submetidos, 
nas áreas alcançadas pela ação dos Grupos Executivos de Terra, às denomina-
das comissões militares. Estas comissões já funcionam naquelas regiões consi-
deradas de Segurança Nacional, como no caso das áreas de fronteira. Incluem-
se entre suas atribuições avaliar, inclusive, os conflitos de terra que envolvem 
grupos indígenas. Atente-se para uma ilustração relativa aos apurinãs: 
"Chegou ontem ao município amazonense de Boca do Acre, o grupo de 
trabalho constituído em Brasília para buscar solução para o conflito en-
tre índios e colonos daquela área. O grupo é composto pelo agrimensor 
Reinaldo Florindo, o antropólogo Exequias Ilenringer da FUNAI, um 
coronel do Exército e o comandante da PM do Amazonas. Seguiram 
tambénz para o local representantes do Conselho de Segurança Nacio-
nal, que em última instáncia decidirão a questão das terras dos apuri-
nãs, pois, o governo a considerou um problema de segurança nacional, 
por ser um conflito em área de fronteira."7 
A presença destas comissões na área do GETAT encontra-se também re-
gistrada na imprensa periódica. Referindo-se ao fato de que a reforma fundiá-
ria do GETAT "não implicará alterações na atual estrutura da propriedade 
privada" João Teixeira, em artigo intitulado "Governo procura solução fun-
diária para Amazônia Legal" registra o seguinte: 
"As regas do jogo não mudam" disse categórico um dos membros da 
comissão militar do CSN, após reunião com os dirigentes sindicais do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Conceição do Araguaia dia 11 
deste méS."8  
Fica com as comissões a última palavra, a decisão de fato relativa aos 
conflitos de terra, que envolvem pc,sseiros e grupos indígenas em centenas 
de milhares de quilômetros quadrados na Amazônia. Constituem ramifica-
ções dos Grupos Executivos, cue operacionalizam seus propósitos avaliando 
cada caso de conflito. São investidas de poder e autoridade para arbitrar so-
bre estes casos. Percorrem as rel,iões, ouvem as partes, entrevistam-se com 
to da Terra, sendo a sua distribuição igualmente facilitada pela dispensa de licitação." (Jor-
nal do Brasil, Rio de Janeiro, 2. fev. 1980,` 
(7) O Estado de São Paulo, 30 abr. 1980. 
(8) TEIXEIRA, João. Governo procura solução fundiária para Amazônia Legal. 





autoridades regionais, com líderes sindicais e políticos. 
Sobre toda esta área ocorre uma centralização de poder em torno do 
GETAT e suas ramificações. Todos os demais organismos estatais pré-exis-
tentes como a Coordenadoria Especial do Araguaia - Tocantins (CEAT) e 
as Coordenações Regionais do INCRA ficam-lhe submetidos. Os Projetos 
Fundiários do INCRA passam também a ser subordinados ao GETAT(9). 
Torna-se o poder supremo a nível das instâncias regionais envolvidas na 
questão dos conflitos de terras. 
Enquanto localizado, encerrando uma dimensão sobremaneira regio-
nal, o projeto governamental não abrange o conjunto das situações dos tra-
balhadores rurais do país. Privilegia as áreas de ocupação recente onde há 
numerosos conflitos que envolvem notadamente posseiros e indígenas, as-
sim como os responsáveis pelas operações fraudulentas na obtenção de tí-
tulos de terras, os grileiros, e as grandes empresas agropecuárias em vias de 
implantação. Trata-se de áreas em que milhares de famílias de pequenos 
produtores vêm sendo desalojadas das terras em que cultivam desde muitos 
anos. Esta "característica não é, entretanto, exclusiva da área abarcada pelo 
GETAT, o que levanta indagações sobre os critérios de seleção adotados pa-
ra estabelecer a prioridade. Por exemplo, como separar sob este prisma re-
giões como o sul do Pará, a Pré-Amazônia Maranhense, o Acre, o Noroeste 
do Mato Grosso, o Norte de Goiás, Rondônia e o Oeste da Bahia? Em todas 
estas regiões os conflitos de terra têm sido uma constante e a grilagem pre-
valece. 
A insistência neste localismo distingue também o projeto governamen-
tal daqueles outros que enfatizam os conflitos como um problema global, 
dos trabalhadores rurais de todo o país. O movimento sindical dos trabalha-
dores rurais preconiza uma"reforma agrária, ampla e massiva" capaz de atin-
gir simultaneamente todo o território nacional. O Documento da Terra ne-
ga os paliativos e as medidas parciais insistindo na totalidade de situações 
que envolvem os trabalhadores rurais do país: dos que não possuem terra 
própria — foreiros, meeiros, parceiros, seringueiros — e não são beneficia-
dos pe;a legislação trabalhista — bóias-frias e peões — até os que não têm o 
título oefinitivo das terras que cultivam — colonos, posseiros — e não têm 
acesso aos incentivos creditícios. 
Os critérios de escolha das "áreas prioritárias" tornam-se, antes de tu-
do, critérios de segurança. Parecem estar sempre referidos ao que o Conse-
lho de Segurança Nacional considera "áreas de tensão social". A priorida- 
(9) Na capital maranhense o periódico O Imparcial anunciou, em 23 de maio de 1980, os tramites 
legais que posÁbilitaram a transferência do Projeto Fundiário Imperatriz para o âmbito do 
GETAT: 
"O Projeto Fundiário Imperatriz, que vinha sendo executado pela Coordenação Regional do 
Meio Norte — CR-' 2 —, e que tinha como objetivo solucionar os problemas de grilagem e evitar 
as constantes tensõts sociais naquela área, acaba de ser desvinculado do INCRA e transferido pa-
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de acaba sendo ditada por motivos políticos da ótica do Estado e não se-
gundo as necessidades reais ou as reivindicações das populações trabalhado- 
ras da área rural. Dá-se primazia a regiões virtualmente capazes de compor-
tar movimentos políticos de oposição ou onde há predominância da ação 
das agências de pastoral (Comissão Pastoral da Terra e CIMI). Uma ação que, 
potencialmente, pode vir a reforçar as fileiras dos partidos políticos oposi-
cionistas em fase de montagem de diretórios e demais núcleos municipais. 
Os critérios de segurança expressam uma dimensão econômica, por-
quanto o desenvolvimento capitalista só pode manter seu movimento de 
expansão se conseguir neutralizar a ação de posseiros, grupos indígenas, 
juteiros, garimpeiros, seringueiros, coletores de castanha e babaçu que têm 
resistido à implantação dos projetos agropecuários e das empresas madeirei-
ras e de extração mineral-9. Neste particular faz-se imperativo frisar que as 
terras sob a jurisdição do GETAT incluem a maioria dos cerca de 350 proje-
tos agropecuários aprovados pela SUDAM, desde 1966.11  Genericamente 
são os investimentos de empresários do centro-sul que estão sendo assegura-
dos. A despeito da resistência dos posseiros, que tem sido tão intensa nos úl-
timos meses, que finda por ser interpretada de maneira errônea, resultando 
em especulações sobre o ressurgimento de movimentos guerrilheiros em Ara-
guaína e adjacências. 2 
A delimitação de tais "áreas prioritárias" apresenta-se de forma impre-
cisa no que tange à caracterização de seus limites geográficos. Os decretos-
leis são omissos quanto à exata extensão abrangida, tanto no caso do GEBAM, 
quanto no do GETAT. Neste último, não obstante ser estimada em 200 mil 
quilômetros quadrados ou uma "gigantesca área de 40 milhões de hectares 
de terras na bacia dos rios Araguaia e Tocantins", como quer Veja, o decre-
to-lei não precisa a extensão» A única menção feita no texto refere-se ape-
nas aos seguintes marcos: Sudeste do Pará, Norte de Goiás e Oeste do Mara-
nhão. Não se diz de maneira explícita, quais os municípios que estariam in-
clusos ou qual a superfície da área em questão. Semelhante omissão certa-
mente possibilitará um raio de ação sem limites claros aos Grupos Executi- 
(10) "Levantamento fornecido pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Conceição do Araguaia 
demonstra com base apenas em dados conhecidos que 1 mil e 100 famílias foram despejadas 
na área do município nos últimos cinco meses do ano passado: 
600 famílias na Fazenda Tupaciretá, 200 na propriedade dos fazendeiros Paulo e Humberto 
Fabrino, 21 na de Joaquim Maria, 14 na Santa Rosa, 25 na de Alípio Cardoso inclusive colo-
nos do INCRA, 9 na de Deusdedith Ramos onde apenas 3 colonos foram indenizados com Cr$ 
50 mil cada um, 15 na de Antonio Cinccino e 11 famílias na Fazenda Islarajoara." (TEIXEIRA, 
João. A precária paz de quem luta pela terra. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 25 fev. de 1980. 
Cad, B, p. 1). 
(11) VEJA, Rio de Janeiro, n. 597, 13 fev. 1980. p. 21. 
(12) TENSÃO em Xarnbioá. Jornal da Tarde. São Paulo, 24 maio 1980. 
(13) BRASIL. Leis, decretos, etc, Decreto-lei n9 1.767 de 1 de fevereiro de 1980. Lex, São Paulo, 
40: 57, jan./mar. 1980, Cria grupo executivo para regularização fundiária no Sudeste do Pará, 
Norte de Goiás e Oeste do Maranhão. 
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vos, como se as questões e os órgãos de segurança nacional não pudessem 
ser encerrados em limites precisos. 
O GETAT, por exemplo, submetendo à sua esfera o Projeto Fundiá-
rio Imperatriz passa a "coordenar os trabalhos de regularização fundiária de 
todos os municípios jurisdicionados pelo Projeto, todos localizados ao longo 
dos 100 quilômetros marginais da BR-010 (rodovia Belém - Brasília), com a 
maior parte deles constituindo-se área de segurança nacional".14 
Estas áreas já consideradas de segurança vão conhecendo acréscimos de 
outras estando em aberto os limites de atuação dos Grupos Executivos. Den-
tro desta perspectiva o GETAT pode romper a camisa-de-força da divisão 
geográfica e ampliar sua ação ao vale do Xingu e quem sabe ao rio 'rir'. 
A noção de segurança nacional enquanto regendo o órgão o dispõe aci-
ma das divisões administrativas, políticas e geográficas convencionais. Torna-
se perfeitamente assimilável que o GETAT esteja examinando a possibilidade 
de criação do 6P Projeto Fundiário em São Félix do Xingu fundando sua atua-
ção numa área estimada em "algo como dez vezes o território da Holanda".l 
5 
O GETAT é presidido por um representante daSecretaria Geral do Con-
selho de Segurança Nacional e tem como demais integrantes um Procurador 
da República, um representante do INCRA e representantes indicados pelos 
governos do Maranhão, Pará e Goiás. Ao todo perfazem seis membros. Uma 
composição que, a despeito de subordinada à Secretaria Geral do CSN, privi-
legia representantes do poder regional e não inclui os empresários do centro-
sul, que investem na região e que são beneficiados pelos incentivos fiscais 
no âmbito da SUDAM." Tais empresários através do presidente da Associa-
ção dos Empresários da Amazônia, João Carlos Meirelles, reivindicam um lu-
gar no GETAT. E, por paradoxal que possa parecer, reivindicam também um 
posto para os trabalhadores rurais da região. 
"Ele (Meirelles) enviou ontem ao governo um telex sugerindo que se 
convoquem empresários e trabalhadores rurais para fazer parte da co-
missão... " 
A sugestão de Meirelles: "é importante que essa comissão conte com a 
experiência dos trabalhadores rurais e dos empresários da região. Te-
mos de aproveitar a sua experiência sobre a região." (Jornal do Brasil, 
02-02-80). 
O movimento sindical dos trabalhadores rurais não se manifestou atra- 
(14) O Imparcial. São Luís, 23 maio 1980. 
(15) VEJA, Rio cl( Janeiro, n. 597,13 fev. 1980. p. 21 
(16) O GETAT ten, um quadro funcional previsto de 721 pessoas sendo que apenas 20 sediadas em 
Brasília. E coor,lenado pelo Coronel Mauro Koch Pastori e até agosto do presente ano já tem 
atuado na região do Araguaia-Tocantins 200 funcionários. (Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 
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vés de suas Federações e Confederação no sentido de requerer uma presença 
nos Grupos Executivos. Tampouco a CPT se dispôs neste sentido. Ao contrá-
rio, estas agências tentaram esclarecer que não se trata de postular uma par-
ticipação no GETAT porque ele é um organismo engendrado de maneira 
anti-democrática. É produto de uma visão burocrática e autoritária, que pre-
tende a regularização fundiária para ilegitimar a grande maioria das peque-
nas posses. Não deixaram de acentuar, entretanto, que qualquer decisão so-
bre os conflitos de terras tem de passar necessariamente, se se pretende jus-
ta, pela participação ativa dos trabalhadores rurais e grupos indígenas na so-
lução pretendida. Implicitamente estão considerando estes grupos sociais co-
mo sujeitos, com lideranças próprias, que não delegam às autoridades regio-
nais ou de segurança poder de decisão em seu nome. 
O revigoramento do poder regional, chamado a participar diretamente 
das decisões, expressa uma modificação nas regras de ocupação da Amazô-
nia. Até então constituía uma força menor frente aos empresários do centro-
sul, quando se tratava de decidir sobre a utilização das terras na região. En-
fatizando uma "ocupação racional" o governo favorecia os empresários es-
trangeiros e do centro-sul em detrimento dos cirandes proprietários mais an-
tigos da área, que não usufruiam dos incentivos fiscais e creditícios. Inúmeros 
seringalistas do Purus e "fazendeiros" maranhenses e do Vale do Tapajós ti-
veram que se desfazer de suas grandes propriedades frente à implantação e 
expansão dos projetos agropecuários, madeireiros e de extração mineral. Os 
critérios de produtividade e racionalidade econômica impuseram uma "mo-
dernização" das técnicas de cultivo e de criação de gado ao alcance princi-
palmente dos empresários. Estes, mesmo quando não beneficiavam apropria-
damente a terra mantendo-a como reserva de valor, propiciaram uma infra-
estrutura básica — estradas, serrarias, pastagens, currais, etc. — valendc-se 
dos incentivos fiscais. Os grandes proprietários locais, via de regra, ficaram 
afastados destas inovações. 
No momento atual, entretanto, estes "fazendeiros" locais representam 
a possibilidade do governo dinamizar e ampliar sua rede político-partidária 
na região amazônica. Notadamente, quando se fala em eleições diretas para os 
governos estaduais em 1982, numa evidência do ressurgimento da política 
regional, e em que a formação de diretórios municipais se coloca como ativi-
dade fundamental para as agremiações partidárias recém-criadas. Sob este 
aspecto os interesses locais passam a ser reconsiderados, inclusive como for-
ma de mobilização necessária. As aparentes concessões que estão sendo fei-
tas aos grupos de poder local sugerem uma contrapartida face à intensifica-
.,:ão dos conflitos na região. Da ótica do governo há que mobilizá-los, pois 
que o agravamento dos conflitos pode fazer com que a região penda para 
as forças oposicionistas. O que inquieta o governo, talvez, seja a possibili-




concentração do poder económico existente no país"1 7 onde se encontram 
os redutos eleitorais destes partidos de oposição. 
Os próprios governos estaduais começam a atuar no sentido de mini-
mizar a influência das agências de pastoral no campo. No Maranhão o decre-
to nP 7.612, de 30 de abril de 1980, trata da criação da Comissão Estadual 
da Terra (CETE R) que consiste numa reprodução do GETAT a nível esta-
dual. Possui os mesmos objetivos de regularização fundiária aliada à preten-
são de ampliar as bases políticas do governo. Foi nomeado para presidir es-
ta Comissão um membro da hierarquia eclesiástica, Monsenhor Hélio Mara-
nhão, numa preocupação divisionista face as agências de pastoral ligadas às 
questões de terra (CPT e CIMI). 
Por outro lado, no que tange às virtuais desapropriações as incertezas 
preponderam. A região alcançada pelo GETAT trata-se de uma área efetiva-
mente ocupada em que não é possível se falar em vazios demográficos. Não 
há estoques d terras disponíveis, senão em São Félix de Xingu para onde se 
orienta a fronteira agrícola e onde já estão se estabelecendo algumas grandes 
empresas como a Andrade Gutierrez. 
São conhecidas as dificuldades das grandes empresas agropecuária de 
regularizarem as extensões correspondentes a seus projetos, mesmo aqueles 
devidamente aprovados pela SUDAM. Inúmeras das extensões vendidas ou 
concedidas por organismos públicos já haviam sido anteriormente tituladas, 
não se tratando propriamente das denominadas terras devolutas, como fazia 
crer a tecnocracia e seus planejadores. Desta forma, são muitas as questões 
de terra embargadas na justiça e sem possibilidade de resolução a curto pra-
zo. Há títulos de antigos proprietários e até de instituições como a Funda-
ção Brasil Centrall 8 que complicam a cadeia dominial. Há também suspei-
tas de grilagem cartorial como no caso da fazenda Cajueiro, com 1.190.064 
hectares, localizada em Tocantinópolis (GO) e adquirida pela Universal Over-
seas Váldincis (sic)19. As terras disputadas ou sub-judice não são passíveis 
de transa cão comercial, não são legalmente negociáveis. 
Este quadro de indefinição não tem agradado aos grupos investidores 
do centro-u1 e tampouco aos grandes proprietários antigos na região e que 
são também os detentores do poder a nível regional. Ambos os grupos so-
ciais mostram-se descontentes com o que consideram morosidade do INCRA. 
Além do mais a pressão social exercida pelos posseiros tende a aumentar. A 
(17) WEFFORT, Francisco C. A volta à federação. Isto É, 12 set. 1979. 
(18) A Fundação Brwil Central criada pelo decreto-lei n° 5.878 de 4 de novembro de 1943, tinha 
por objetivos destravar e colonizar as zonas compreendidas nos Altos rios Araguaia e Xingu, no 
"Brasil Central e Ocidental". Para tal lhe foram concedidos por decretos federais e estaduais 
350.000 quilômetro: quadrados. As áreas concedidas pelo governo do Pará permaneceram em 
litígio, pois que, o gevemo estadual não conseguiu estabelecer um acordo considerado satisfa-
tório com a FBC. 
(19) Cf. INCRA confirma venda de área a estrangeiros. O Estado de São Paulo, 1 maio 1980. 
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área se torna densamente povoada. Na última década os povoados campone-
ses localizados na zona litigiosa entre o Pará e o Maranhão, nos antigos cam-
pos de caça dos gaviões, próximos ao rio Tocantins, se duplicaram algumas 
vezes. E em várias localidades conseguiram fazer frente às pressões de gran-
des proprietários e grileiros derrotando seus bandos armados de jagunços e 
seus prepostos cobradores de renda. Em São Pedro de Água Branca, em San-
ta Luzia, em Imperatriz, em Conceição do Araguaia e Paragominas houve 
exemplos desta ordem que são cultivados pela memória social dos trabalha-
dores rurais e pela literatura de corde120 . 
A regularização fundiária visada pelos Grupos Executivos atenderia, 
pois, basicamente às necessidades das grandes empresas conferindo amparo 
legal às ações de expulsão dos posseiros, as quais malograram com os jagun-
ços. O GETAT funcionaria, neste contexto, como um emissor de títulos de-
finitivos de propriedade suspendendo as questões embargadas e apressando 
a titulação. A titulação pura e simples das grandes propriedades significa des-
de logo uma caracterização legal dos posseiros como "invasores". Contudo, 
certamente esta titulação não se restringirá às grandes propriedades devendo 
alcançar também as pequenas propriedades e posses. 
Uma vez regularizadas, o título definitivo como uma condição impres-
cindível à sua maior valorização habilita as terras às transações comerciais 
consideradas legítimas. Com isto permite-se, inclusive, o ingresso das peque-
nas e grandes propriedades da região no mercado nacional de terras, no seu 
aspecto formal. Promove-se uma operação conclusiva que do ponto de vista 
jurídico-legal transforma as terras da região em mercadoria no seu sentido 
pleno. Abre-se novas perspectivas para uma concentração de terras pelos gran-
des proprietários através dos atos, devidamente registrados, de compra e ven-
da. Afinal, a grilagem enquanto operação fraudulenta nos cartórios não in-
teressa aos empresários; não é por acaso que há um consenso em torno de sua 
denúncia. A aquisição legal torna-se um recurso para os grandes projetos agro-
pecuários, quando a tentativa de se pagar indenizações vem sendo repelida 
sistematicamente pelo movimento sindical dos trabalhadores rurais e pelos 
posseiros da região. 
Um dos membros da comissão militar pertencente ao GETAT que visi-
tou a região em fins de fevereiro de 1980 afirmou que a "reforma fundiária" 
"deverá se voltar tanto contra o latifúndio improdutivo como para o mini-
fúndio de subsistência"21. 
Pelos vínculos políticos desejados pode-se supor que as grandes proprie-
dades dos grupos de poder local dificilmente serão tidas como "latifúndio 
(20) Vide o folheto de cordel intitulado "Peleja do povo contra o homem que quer cercar o mun-
do", de autoria de Sabiá da Mata que narra os conflitos entre posseiros e grileiros no rio Caru, 
município de Bom Jardim (MA). 
(21) Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 24 fev. 1980 
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improdutivo" ou estarão sujeitas a desapropriações. A meta de "ocupação ra-
cional" é relativizada pelo critério político. De outra parte os projetos agro-
pecuários, de extração mineral e madeireira, segundo um critério econômico, 
não serão lidos corno "irracionais" ou improdutivos. As grandes extensões 
do Bradesco, dos grupos Pão de Açúcar, Cacique e Mapisa, da Sociedade Al-
godoeira do Nordeste Brasileiro (SANBRA) não serão, portanto, alvo de de-
sapropriações. 
Ainda que algumas grandes propriedades, constituídas através de indis-
farçáveis operações fraudulentas venham a ser desapropriadas total ou par-
cialmente a acusação maior de "irracionalidade econômica" e de "improdu-
tivos" recairá certamente sobre os chamados "minifúndios de subsistência". 
Isto é, naquelas pequenas áreas cultivadas pelos posseiros com base no tra-
balho do grupo familiar. Todos os esteriótipos convergem para estes. São ge-
ralmente acusados de praticarem urna economia predatória e de não estarem 
devidamente incorporados ao mercado. 
As interpretações dos novos especialistas em conflitos de terras, eleitos 
pelo aparato burocrático do Estado, tem desenvolvido um cotejo entre a ocu-
pação do território brasileiro e a colonização norte-americana. Apoiam-se em 
autores como Vianna Moog e Frei Vicente do Salvador reproduzindo urna 
explicação histórica que só consegue visualizar uma civilização que "bordeja 
o litoral" contrapondo-se ao "interior", expresso implicitamente por urna 
barbaria. Tais representações colonialistas22 da 3cupação do território bra-
sileiro e, em particular da Amazônia, menosprezam a denominada coloniza-
ção espontânea levada a cabo pelos pequenos produtores diretos e seus gru-
pos familiares principalmente a partir do último quartel do século XIX. Vêem-
na como se constituísse um obstáculo ao "progresso" e à "ocupação racional 
• Crigida", ou seja, planejada e levada a efeito pelos organismos do Estado. 
A economia dos pequenos produtores, posseiros, caboclos, sob este ângulo 
é considerada como praticamente inexistente. Aproximam-na de uma "eco-
nomia natural" e de urna situação de permanentes deslocamentos físicos 
caracterizada por uma atividade predatória da natureza. 
(22) -Com o mapa do Brasil à frente, régua e compasso à mão, o Coronel Ludwig (Secretário do Con-
selho de Se2Urança Nacional) explica historicamente o processo de ocupação de terras do país... 
Nos Estadt.s Unidos, os peregrinos do Mayflower chegaram da Inglaterra com c espírito - até 
calvinista - de ocupar novas terras. Mas a colonização portuguesa no Brasil, apesar dos seus evi-
dentes aspectos positivos, começou com o grave defeito de exploração predatória, tudo tirando 
e nada dando, de que são exemplos as entradas e bandeiras dos século: XVI:, XVIII e XIX. Os 
pioneiros americanos ocupavam z terra para ficar. Os bandeirantes iam em busca 	ouro 
e escravos índios para a lavoura de periferia dos grandes centros. 
As entradas e bandeiras, lembra o Coronel Ludwig, desbastavam o Brasil de pont: 	..onta, in- 
vadiam o interior, desafiavam as matas, só para tirar da terra o que e dela. Depo...,le,ornavam 
para o litoral. l'or isto iiiportantes sociólogos brasi:eiros como Vianna Moor 	Ila,deirantes 
e Pioneiros sustentam, à semelhança cie Frei Vicente do Salvador que "e eivili7açãr l•rasi!eira 
foi sempre uma civilização-caranguejo que bordeja o litoral-. (O GOVERNO aplicara na: áreas 
tensas do Nordeste a mesma fórmula agrária do Araguaia. Jornal do Brasil, Rio de lanei-,, 21 




Com o fito de promoverem uma "ocupação racional" do "interior" 
ou mais precisamente da região amazônica os planejadores do GETAT, dis-
pondo dos critérios de competência e de saber próprios das instituições mi-
litares, intentam fabricar os "peregrinos do Mayflower" desta nova ordem. 
No seu universo ideológico estes simbolizam os promotores do "progresso" 
são os que "ocupam para ficar" (ibid.). Diante da grande quantidade de pos-
seiros nas áreas em pauta tratam de atuar de maneira seletiva revelando os 
nossos virtuais "quakers". 
Assim, dentre os pequenos produtores, posseiros, os beneficiados com 
as eventuais desapropriações poderão ser aqueles considerados como próxi-
mos a uma situação de ciescampesinização, ou seja, os que estão em vias de 
produzir de acordo com o sistema econômico prevalecente. Provavelmente, 
aquela camada de trabalhadores rurais ou posseiros que detém um volume 
maior de recursos — ampla extensão de roçados, áreas de plantio com cultu-
ra permanente, animais de tração, gado de corte e benfeitorias — produto de 
uma acumulação. 
Em contrapartida, cabe atentar também para outros critérios que assina-
lam alguns limites da ação do Estado obrigando-o a conformar-se a determi-
nadas situações. Seria o caso da desapropriação de áreas conflitivas densa-
mente povoadas beneficiando indiferenciadamente as várias camadas de cam-
poneses. Nestas áreas seria impossível se pensar em remoção em massa. Des-
te modo, os primeiros 600 títulos de propriedade entregues pelo GETAT 
foram justamente em Xinguara e Redenção, no Estado do Pará, centros de 
recentes conflitos de terras que envolvem cerca de 10.000 trabalhadores ru-
rais.23  
O GETAT tem inclusive sustado ações de despejo contra posseiros au-
torizadas judicialmente. Ao assegurar que os posseiros se reapropriem das 
terras de que foram despejados o GETAT tem fortalecido políticos do Parti-
do do governo que se apresentam corno defensores dos interesses destes pe-
quenos produtores diretos. 
"0 deputado Dorian Menezes, comunicou ontem, na Assembléia Legis-
lativa (do Maranhão), ao usar a tribuna no Pequeno Expediente, que as 
famílias recentemente despejadas no distrito de Ribeirãozinho voltaram 
a ocupar suas terras, após inierferência do deputado Edison Lobão, que 
avisado a tempo por ele, entrou em contato com autoridades federais 
e conseguiu junto ao GETAT que assumisse as responsabilidades do pro-
blema. "24 (grifo nosso). 
É de incerteza, entretanto, a situação geral dos trabalhadores rurais nes-
te contexto de agilização dos títulos definitivos dado que se beneficiavam par- 
(23) GETAT vai entregar títulos. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 18 jun. 1980. 
(24) GETAT susta despejo em Ribeirã-ozinho. O Imparcial, São Luís, 16 ago. 1980 
52 
• 
lyte, . 11%)  p61145 
cialmente, enquanto posseiros, da indefinição jurídica geral, comum a todas 
as partes em jogo. 
Sob o mesmo prisma pode ser observada a situação dos grupos indígenas. 
Há cerca de dez grupos na área coberta pelo GETAT. A saber: Xerentes, Kra-
há, Apinaye, Guajajaras (Tenetehara), Krikaty, Canelas, Gaviões, Surui, Gua-
jás e Kaiapós (Xicrim). Eles ocu?am uma extensão de aproximadamente um 
milhão e oitocentos mil hectares-5 . Extensão que vem sendo invadida grada-
tivamente pelos grandes "fazendeiros" locais e por posseiros gerando violen-
tos conflitos que tem produzido, inclusive, choques armados. 
Os Xerentes (Tocantínia, Goiás) desde 1973 vem se empenhando em re-
tirar de suas terras ciemarcadas os "fazendeiros" e posseiros. Em julho de 
1976 houve uma contenda, que resultou em morte de três "invasores" das 
terras dos Xerentes e em ferimentos de três membros do grupo. Atualmente 
as autoridades políticas locais querem transferir a aldeia do Funil agravando 
as já deterioradas relações entre as partes. 
Os Guajajaras (Barra do Corda, Maranhão) da Aldeia Lagoa Comprida 
em agosto de 1979 em defesa de suas terras enfrentaram grileiros e posseiros 
próximo ao povoado Centro do Felipe. Resultaram sete índios feridos. O go-
verno e a FUNAI decidiram por remover as 1 mil e 200 famílias de posseiros 
dos povoados de Alto Alegre e São Pedro dos Cacetes ambos situados na Re-
serva Canabrava, dos Guajajaras. A Comissão Pró-índio do Maranhão adver-
tiu em nota distribuída à imprensa, a partir de uma permanência na área, 
(25) DENOMINAÇÃO 	ÁREA (ha) 	 LOCALIZAÇÃO 
Guajajara 	 13.425 	Rio Pindaré. Mun. de Bom Jardim. 
Guajajara 175.000 Entre os rios Pindaré e Caril. 
Guajajara 	 131.878,18 	Entre Barra do Corda e Grajail. 
Canela 125.000 Barra do Corda (MA). 
Canela 	 72.000 	Barra do Corda. 
Guajajara 80.095 Grajaii (MA). 
Krikaty 	 300.000 	Montes Altos (MA). 
Gaviões 30.900 Amwante do Maranhão. 
Gaviões 	 50.000 	Próximo a PA-70 (PA). 
Apinayé 85.000 Tocantinópolis (GO). 
Xerentes 	 — 	 Tocantinia (GO). 
Krahó 600.000 G oiatins, Itacajá (GO). 
Sumi 	 23.000 	Marabá (PA). 
I; aiapó-Xicrim 	 — Rio Itacaúnas — Marabá (PA). 
FONTE: CIMI -Ma 
OBS: Há ainda o caso dos guajá que estão dispersos numa das áreas mais conflitivas da 
Pré-Amazônia Maranhense, em Santa Luzia. Para maiores esclarecimentos leia-se 
relatório do antropólogo Mércio Pereira Gomes de 20 de maio de 1980. mimeo. 
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em a:;osto de 1980, que o não cumprimento pelo governo da decisão toma-
da "poderá resultar a qualquer n-:omento, em conflito armado entre índios 
e posseirds". Os posseiros estão all;a!,-.ente ciesmatando a área para situar 
seus roçados uma vez que rIN'o fo apre.,ntada solução viável para sua condi-
ção. 
Os Kaiapós da Aldeia Gcrz.- i:e 	defesa da presen'ação de sua Reser- 
va, cujas terras estavam sendo invadidas pelos -fazendeiros" e as matas derru-
badas para formar pastagens mataram 17 'pessoas ligadas à Fazenda Espadi-
lha (Conceição do Araguaia, Pará). 
Os Xicrim-Kaiapó da Aldeia Cateté ;Sul do Pará) em revide à ação de 
três empresas madeireiras, que estavam extraindo mogno de suas terras e 
fazendo uso de um desfolhante que cega macacos e jabutis invadiram fazen-
das e expulsaram seus ocupantes26 . 
Diante destes conflitos e das demais questões que envolvem os grupos 
indígenas ante o não cumprimento pela FUNAI das disposições estabeleci-
das pelo Estatuto do índio — Lei 6.001/73 — que estipulava o prazo de cin-
co anos para a demarcação de todas as reservas indígenas do país, o procedi-
mento governamental tem sido aquele de afirmar o despreparo da FUNAI pa-
ra solucioná-los. Presencia-se, no momento, a um deslocamento de compe-
tência semelhante àquele observado com relação ao INCRA. O Ministro do 
Intc.nor, em declaração à imprensa em 14-09-80, reconK 	que a questão 
indígena é mais complexa do que supunha e que para resolvê-la três institui-
cões, doravante, passarão a dirigir a política indigenista: o Conselho de Segu-
rança Nacional, o Serviço Nacional de Informações e a FUNAI. Segundo ele 
"não há necessidade, por enquanto, de subordinar a Fundação Nacional do 
índio diretamente à Presidência da República" (Jornal do Brasil, 16-09-80). 
No conflito da Fazenda Espadilha, inclusive, quem dirigiu os trabalhos 
e autorizou o acesso da imprensa à área foi um membro do GETAT, o Major 
Marco Antonio Lucchini. 
A regularização fundiária pretendida pelo GETAT aparece, pois, cola-
da ao destino das reservas indígenas. Ela pode significar a própria legaliza-
ção da condição dos "invasores" das terras indígenas. Pode representar uma 
desapropriação de parte destas reservas, dados os poderes de que dispõe o 
GETAT e de sua articulação com a política regional. Nada indica que os "fa-
zendeiros", que se mantêm dentro das terras indígenas, serão removidos. Es-
ta possibilidade ganha consistência num instante em que a FUNAI realiza 
uma reforma administrativa, que incentiva programas e convênios com os 
governos estaduais querendo deieca,r e estes algumas responsabilidades face 
à s'tuação dos grupos indígenas. :" :4a-se a mencionar uma "descentraliza- 
ç 	ia FUNAI"2 7 ou mesmo Lin ' estadualização" através de uma maior 
(2' 	1:1)10S CaiapOs matam 17 pe»oas no Pr.r., ao revidar agressão. Jornal do Brasil, Rio de Ia-
4 set. 1980. 
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autonomia concedida às Delegacias Regionais. 
Novamente tal como no caso do INCRA a resolução implica em asso-
ciar órgãos de função repressiva, que denotam uma concentração de poder, 
aos grupos de poder regional. Os "fazendeiros" que encarnam este poder 
local, adversários tradicionais dos grupos indígenas, são vistos como aliados 
políticos dos órgãos governamentais o que no mínimo os fortalece e pre-
nuncia uma tendência ao agravamento dos conflitos. 
Esta iniciativa dos Grupos Executivos, antes mesmo de apresentar quais-
quer resultados, está sendo projetada para outras regiões do país. Afirma-se 
que a experiência será transferida para as "áreas tensas do nordeste".2 8  
Percebe-se que está em curso um projeto de centralização de poder, 
em torno do CSN, sobre os conflitos de terras em escala nacional. A questio 
da reforma agrária vai se iornando gradativarnente uma questio de segurança 
nacional. Os grupos como que permitem a consecução deste projeto. Trans-
cendem, neste sentido, a própria fonte de inspiração que serviu para modelá-
los. 
Segundo o Presidente do FNCRA esta medida foi pensada a partir,da ex-
periência do Grupo Executivo das Terras do Sudoeste do Paraná.2 9  
Neste caso do Paraná, todavia, vale observar segundo a leitura de West-
phalen, Pinheiro Machado e Balhana (1968:49), que o GETSOP foi criado 
não propriamente na "fase mais aguda dos conflitos" como fazem crer os 
idealizadores do GETAT e do GEBAM, mas justamente quando os litígios 
e os conflitos de terra estavam prestes a terminar. 
Segundo estes autores, destacados especialistas na história regional do 
Paraná, o quadro em que surge o GETSOP pode ser assim interpretado: 
"O último incidente de terras de grande repercussão, verificou-se em 
julho de 1961 ... 
Em 1962, um ano depois da reabertura do Departamento de Terras que 
só titulara em favor dos posseiros, existiam ainda cerca de 600 mil al-
queires de terras em litígio, no Paraná. Estava contudo pacificada a 
questrio agrária. 
Sobre a "descentralização da FUNAI": "Alega-se que a extensão do território nacional, especi-
ficidade dos problemas indígenas em cada região, dificuldades de comunicação entre os postos 
indígenas e o centro decisório em Brasília e falta de verbas exigem medidas que dêem maior au-
tonomia às 11 Delegacias Regionais ... " (Id. Ibid., p3). 
(28) Cf. O GOVERNO aplicará nas áreas tensas do Nordeste, a mesma fórmula agrida do Araguaia. 
Jornal do Brasa. Rio de Janeiro, 21 abr. 1980. 
(29) A idéia de criação do Grupo Executivo segundo o Presidente do INCRA: "Explicou que em 
1962, foi criado e colocado em funcionamento o Grupo Executivo das Terras do Sudoeste 
do Paraná, com um modelo de composição de representantes basicamente igual ao GETAT 
e subordinado ao Gabinete Militar da Presidência da República". (Jornal do Brasil, Rio de Ja-
neiro, 2 fev. 1980). 
O Coronel Ruben Ludwig corroborando "lembra que se trata de algo inspirado no modelo de 
João Goulart e Tanc:edo Neves, na época do parlamentarismo, uma solução que superou a fa-
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Desapropriadas as terras de Missões e Chopitn, a disputa entre a União 
e o Estado do Paraná, fora resolvida por acordo, reconhecendo ambos 
os Governos o domínio da terra como público, sem discriminação algu-
ma, de tal maneira que a titulação das terras seria real; .ada em favor 
dos seus reais ocupantes, caindo assim no domínio particular, inteira-
mente legalizadas. Fora criado também o Grupo Executivo para as ter-
ras do Sudoeste do Paranó — GETSOP — com jurisdiçtio sobre as áreas de 
terras em litígio. Em meados de 1963, o Governo do Estado anunciava 
que solucionara o problema da terra no Paraná havendo cessado os con- 
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flitos entre posseiros e grileiros . 	
,. (grifo nosso). 
O GETSOP é criado num contexto de coroamento da resolução dos con-
flitos de terra ou quando estes já estavam em vias de uma superação. Isto acei-
tando-se a interpretação dos autores referidos, que também parece proceder 
a cortes segundo marcos institucionais: não-titulação/titulação. 
Apresenta-se diferentemente o caso do GETAT que é um órgão imposto 
aos posseiros num momento em que os conflitos mantêm-se intensos, acirra-
dos e generalizados. Num momento em que antes de se falar em "pacifica-
ção da questão agrári2" fala-se em luta, em choques armados. 
O relatório sobre os conflitos de terra no Ntaranhão apresentado pela 
CONTAG ao Ministro da Justiça, em fins de agosto de 1979, faz referência 
explícita a "um clima de guerra dominando a região, onde a cada combate, 
as vítimas das violências, os trabalhadores, são também os únicos que sofrem 
a ação policial, pois somente eles são presos, enquanto os seus algozes conti-
nuam desfilando livre e impunemente pelas ruas, praticando novas violências 
e arbitrariedades"31. Na mesma direção e num mesmo tom foi elaborado um 
levantamento pela Comissão Pastoral da Terra arrolando 128 conflitos no Ma-
ranhão no decorrer de 197932. Registra-se conflitos com mortes, escaramu-
ças, tocaias e brigas corn esfaqueamentos envolvendo posseiros e indígenas em 
confronto direto com grileiros e jagunços em toda a região.3 3  
(30) WESTPHALEN, Cecilia; PINHEIRO MACHADO, Brasil. BALHANA, Altiva P. Nota prévia ao 
estudo da ocupação da terra no Paraná Moderno. Boletim da Universidade Federal do Paraná, 
Curitiba, Departamento de História (7) 1980. 
(31) PORTELLA, recebe denúncia sobre grilagem. O Imparcial, São Luís, 23 ago. 1979, p. 7. 
(32) NO MARANHÃO, a Comissão Pastoral da Terra faz uni levantamento e constata 128 áreas de 
conflito. O São Paulo, São Paulo, 25-31 jan. 1980. p. 6-7. 
(33) Depois de criado o GETAT o Bispo de Conceição do Araguaia D. Patrick Joseph. Hanrahan de-
clarou ao Jornal do Brasil, que em sua região 16 posseiros haviam sido presos. (Jornal do Brasa, 
Rio de Janeiro, 10 fev. 1980. p. 7). 
Em 19 de junho de 1980 foi assassinado em Araguaína um líder sindical dos trabalhadores ru-
rais da região: 
"Com dois tiros, uni na cabeça e outro no estômago foi encontrado morto, no município de Ara-
guaína, Goiás, o lavrador Raimundo Ferreira Lima, candidato da Oposição à presidência do Sin-
dicato dos Trabalhadores Rurais de Conceição do Araguaia e agente pastoral de Itaipavas. Acredi-
ta-se que o lavrador e líder sindical foi seqüestrado e assassinado por questões de terra. Dias an-
tes, seu nome figurou numa lista de seis pessoas — entre elas o padre Aristides — condenadas à 
morte. São elas as que mais se destacam na luta em favor dos posseiros da região contra a expul- 
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Torna-se um absurdo político supor que a "questão agrária esteja pacifi-
cada", quando ela permanece desenganadamente agravada. 
C que importa retomar para efeito de conclusão é que a questão da re-
forma agrária além de passar a ser pensada como uma questão de segurança 
nacional passa a ter uma aplicação dirigida por um aparelho repressivo de Es-
tado. O objetivo a que se propõe é realizar uma reforma fundiária prevendo 
distribuição de terras públicas e desapropriação de terras particulares. Tal 
aplicação objetiva ainda uma neutralização dos movimentos de trabalhado-
res rurais e grupos indígenas que têm se confrontado com a implantação 
dos projetos agropecuários, madeireiros e de extração mineral. 
Para a consecução destes propósitos o Estado não está empenhado em 
confronto de natureza militar mas, sim em mobilizar os grupos de poder a 
nível regional. Quer dizer, pretende uma base política local capaz de for-
talecer suas medidas autoritárias e burocráticas. Isto altera certas regras da 
política de ocupação recente da Amazônia, pois, até então o governo fede-
ral decidia sobre os destinos da região principalmente com o empresariado 
do centro-sul, que tem aí grandes propriedades e empreendimentos, em de-
trimento dos detentores do poder regional. Redefinem-se, em parte, as me-
didas de atuação dos órgãos do Estado na região. Ganha proeminência c 
Conselho de Segurança Nacional secundado pelo concurso direto nas deci-
sões das forças políticas regionais. Assim, o Estado mobiliza simultanea-
mente um aparelho repressivo considerado eficaz e os representantes da 
política local para a aplicação de sua "reforma agrária localizada". 
A legalização de posses não indica necessariamente, que urna políti-
ca de distribuição de terras esteja prevalecendo sobre a dinâmica de con-
centração da propriedade da terra denunciada pela CONTAG, pela CNBB 
e pela ABRA. Ela aporta apenas para urna redefinição de alguns mecanis-
mos que revestem de formas mais sofisticadas a expropriação dos traba-
lhadores rurais. Nesta ordem é que o CETAT inova conservado. 
são de suas terras". (L1DER sindical e agente pastoral do Pará é assassinado com dois tiros. Jor-
nal do Brasil, 2 jun. 1980). 
Em 30 de agosto de 1970 dois gerentes de fazenda e um soldado da Polícia Militar foram mortos 
em Vila Rondon, município de São Domingos do Capim, na região sul do Pará. Segundo dados 
fornecidos pela imprensa "Foi o 119 soldado da PM morto este ano no interior do Pará". (Jornal 
do Brasil, Rio de Janeiro, 1 set. 1980). 
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TERRAS INDIGENAS NO BRASIL: 
UMA TENTATIVA DE ABORDAGEM SOCIOLOGICA 
João Pacheco de Oliveira Filho* 
Introdução 
Em uma afirmação muito conhecida, feita há mais de duas décadas, 
Edmund Leach observava, não sem uma ponta de ironia, que as genera-
lizações dos antropólogos estão sempre marcadas pelas sociedades espe-
cíficas que cada um deles estudou. Além das características que uma 
sociologia do conhecimento buscaria apreender, que vinculam o cientista 
a uma sociedade e um tempo histórico determinados, o que Leach 
(1979) procurou enfatizar é que as interpretações dos antropólogos 
sobre o social e o humano parecem encontrar o seu ponto de partida 
(e a sua força de evidência) em uma experiência singular de pesquisa 
em uma dada ilha do Pacífico ou uma determinada aldeia africana. 
Essa reflexão se revela como muito oportuna quando se considera 
os debates e as análises sobre a política indigenista no Brasil, ou ainda 
quando se avalia o impacto que podem ter sobre esses povos indígenas 
a ação de frentes de expansão ou a atuação de diferentes agências de 
contato. Confrontados com os proconceitos dos não especialistas, que 
unificam debaixo da noção de "índio" os costumes e as línguas que 
não se remetem às tradições conhecidas do ocidente, os antropólogos 
têm freqüentemente sublinhado as diferenças internas a grupos e cultu-
ras, apontando ainda as diversas representações que tais povos fazem do 
*JOA-0 PACHECO DE OLIVEIRA FILHO, Mosco Nacional (RJ), abril/1983. 
América Indígena.— Vol. XLIII, no. 3, Julio-Septiembre, 1983. 
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seu contato com o homem branco o de sua inserção nessa história. A ação 
das frentes de expansão e das agências de contato são apanhadas a nível 
local, descritas com grande minúcia enquanto fenômenos sociais e arti-
culadas aos diferentes códigos culturais que estão em jogo nessa situação 
específica. 
Tais estudos têm um mérito indiscutível. Mas existem paralelamente 
outros aspectos e processos sociais que homogeneizam os grupos indíge-
nas perante a sociedade nacional e que ainda carecem de maior atenção 
por parte dos antropólogos. É o caso, por exemplo, da caracterização so-
ciológica do índio frente a uma estrutura de classe; de pesquisa específi 
voltada para o enquadramento da política indigenista no âmbito de pro-
gramas econômicos e de metas governamentais; ou ainda de tentativas 
de aprofundamento da lógica de atuação junto aos grupos indígenas das 
diferentes agências de contato. 
Uma vez Malinowski (1939) utilizou uma imagem muito clara e 
sugestiva para indicar o desafio que as sociedades africanas colocavam 
a uma antropologia interessada no estudo da mudança social. Ao lado 
de um estudo minucioso das árvores, há necessidade de uma caracteri-
zação geral da floresta. Assim uma abordagem alternativa às sociedades 
tribais africanas precisaria perder de vista as peculiaridades locais e privi-
legiar os grandes processos históricos da mudança que atravessava a 
região. O "sobrevôo" proposto por Malinowski terminou em uma análise 
igualmente deformante da mudança social, sendo com propriedade criti-
cada por seus contemporâneos e por autores posteriores. Contudo essa 
imagem pode ser reaproveitada, ainda que com bastante cautela (inclu-
sive pelo perigo de naturalizar o processo de conhecimento) para 010 
finalidades do presente texto. Quando se tem como objeto a política 
indigenista ou algum dos aspectos e processos homogeneizadores acima 
indicados, é indispensável voltar uma atenção especial e realizar uma 
descrição detalhada das características que definem aquela floresta 
como unidade, indo desde a sua localização física, tamanho, composi-
ção e tipo de solo, até às práticas efetivas dos grupos sociais envolvidos 
na utilização dos seus recursos, abrangendo ainda as normas pertinentes 
da legislação florestal e os planejamentos e prioridades assumidos nas 
políticas governamentais. 
Isso exige um estudo bem diverso daquele a que os antropólogos 
estão mais comumente habituados. Torna-se necessário trabalhar com 
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outra metodologia para enfocar dados agregados, procedentes de povos 
indígenas, regiões e situações sociais muito distintos entre si. É preciso 
desenvolver instrumentos le crítica a dados fornecidos por fontes dire-
tamente interessadas na questão e obtidos em condições de credibilidade 
bastante diferenciada. Novos conceitos e teorias tentam dar unidade a 
um conjunto altamente heterogéneo de fenômenos, abrangendo censos, 
mapas estatísticos, dispositivos legais e diferentes tipos de discursos de 
vários atores sociais. Nesse plano os estudos localizados voltam a ter 
ob
a função decisiva, não só como fornecedores de dados mais confiáveis 
a comparação e controle, mas principalmente como modalidades de 
concretização e aprofundamento dos processos sociais diagnosticados 
anteriormente apenas a nível de tendências e antagonismos bem gerais. 
Na antropologia brasileira os estudos localizados predominaram 
amplamente, com a exceção notável de duas pesquisas empreendidas por 
Darcy Ribeiro ("As fronteiras da civilização" in Os índios e a civilização, 
1970) e Roberto Cardoso de Oliveira ("Problemas e hipóteses relativos 
à fricção interétnica" in A Sociologia do Brasil Indígena, 1972). Nesses 
trabalhos é delineado não apenas um amplo painel dos povos indígenas 
brasileiros, mas também elaborados conceitos e constituído um novo 
campo para análises teóricas (a problemática das frentes de expansão da 
sociedade nacional; os níveis e processos implicados pela fricção inter-
étnica). 
O presente texto retoma essa preocupação totalizante e histórica, 
canalizando-a para a discussão de uma relação específica existente entre 
rupos indígenas e terra (vista essa por seus dois aspectos, como meio 
co de produção e como sustentáculo da identidade étnica). A finali-
dade central desse trabalho é, portanto, evitando tanto uma abordagem 
particularizante e casuística, quanto um posicionamento pragmático e 
tão somente ideológico, realizar uma etnografia dos processos sociais 
envolvidos no estabelecimento das terras indígenas no Brasil. Isso requer 
um levantamento das disposições legais sobre o assunto, bem como uma 
avaliação de suas implicações sociológicas, urna descrição das práticas 
administrativas e trâmites burocráticos pelos quais tais normas podem 
vir a ser aplicadas; uma consideração de como e em que medida tais 
direitos são concretizados efetivamente; uma tentativa de contextualiza-
ção da pclítica e da ação indigenista face a outros processos sociais e 
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A conceituação de "Terra Indígena" 
e suas conseqüências sociológicas 
De início é necessário perceber que ao falar em "terra indígena" 
não se trata de uma categoria ou descrição sociológica e sim de uma 
categoria jurídica, definida pela Lei No. 6.001, de 10.12.1973, con-
hecida como o Estatuto do índio. Aí a categoria é definida e por 
diversas vezes acionada, sendo incorporada às prácticas administrati-
vas da FUNAI. O artigo 17 dessa lei enumera três tipos de terras i 
dígenas: 
a) as áreas de domínio das comunidades indígenas ou de sil-
vícolas; 
b) as áreas reservadas (isto é, onde o órgão tutor estabeleceu 
parques e reservas indígenas); 
c) as terras tão somente habitadas ou ocupadas pelos silvícolas 
(as quais em conformidade com o artigo 198 da Constituição 
Federal, os índios têm direitos que independem da existência 
ou não de demarcação). 
O primeiro caso refere-se a terras que foram adquiridas pelos índios 
nas formas prescritas na legislação civil. Trata-se de antigas doações a 
comunidades indígenas feitas por órgãos públicos (federais ou estaduais), 
ou particulares, bem como de aquisições regulares que possam vir a ser 
realizadas em caráter privado pelos índios. Sobre essas terras os índios 
gozam de um pleno direito de propiedade, enquanto aquelas mencio-
nadas nos itens b) e c) constituem-se em bens inalienáveis da União, s 
índios resguardando-se a posse permanente e o direito ao usufruto e 
sivo das riquezas naturais e das utilidades ali existentes (Lei 6.001, arts. 
32 e 22). 
Em um texto escrito anteriormente,2 eu já havia procurado apreen-
der algumas das implicações sociológicas das normas contidas no Esta. 
tudo do índio. Sem ignorar todas as ambigüidades e as diferentes inter-
pretações jurídicas a que pode dar origem, alertando ainda para o enorme 
hiato que sempre existe entre a lei e a aplicação da lei, parece-me que o 
Estatuto do índio enfatiza de forma bastante nítida a via camponesa 
como modo privilegiado de integração das populações indígenas na socie-
dade brasileira. O direito dos grupos tribais de terem acesso à terra é rei-
teradamente afirmado (art. 2 § 9, arts. 17 a 38, art. 62), ficando igual- 
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mente explicitado que não se trata apenas de resguardar o local de mo-
radia ou outros de significação simbólica (cemitérios, lugares míticos, 
etc.), mas de garantir a terra enquanto um meio de produção nece-
ssário (art. 26, 27 e 28). Assim fica estabelecido que nas áreas reserva-
das —onde poderá se tornar mais explícita a diretiva do indigenismo 
oficial— serão terras destinadas à posse e ocupação permanente pelos 
índios suficientes para que "possam viver e obter meios de subsistên-
cia, com direito ao usufruto e utilização das riquezas naturais dos bens 
i as existentes, respeitadas as restrições legais" (art. 26). E mais adiante 
*to que "reserva indígena é uma área destinada a servir de habitat 
a grupo indígena, com os meios suficientes à sua sobrevivência" (art. 
27), requisito que, como se poderá ver mais adiante, nem sempre foi 
observado pela FUNAI, sendo modificado de acordo com as pressões 
sofridas em casos concretos. 
Um outro aspecto que deve ser destacado é o reconhecimento legal 
dado ao regime de propriedade que é característico de cada grupo indí-
gena. Isso é claramente afirmado no que concerne aos parques indígenas: 
"O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime 
de propriedade, usos e costumes tribais, bem como às normas adminis-
trativas nacionais, que deverão ajustar-se aos interesses das comunidades 
indígenas" (art. 28 § 3o.). A apropriação coletiva da terra como funda-
mento de uma solidariedade grupal e da identificação étnica não parece 
ser desconhecida pelo legislador. Assim ao determinar que a ocupação 
própria por um índio, por dez anos consecutivos, de um trecho de terra 
inferior a cinquenta hectares lhe garante a propriedade plena dessa área, elarece que 'tal norma não se aplica a qualquer uma das três modali-
dades de terra indígena acima indicadas (art. 33).3  
Em um texto de 1960, Cardoso de Oliveira (1972:22) observa que 
.. 
com a presença dos Postos Indígenas se verifica a emergência de "meca-
nismos contra-assimiladores", havendo um reforçamento da identidade 
étnica. Na mesma linha de raciocínio, embora sublinhando outro aspecto 
(o do regime de propriedade), eu diria que a constituição de uma reserva 
faz com que a população indígena aí reunida possa cristalizar certas 
peculiaridades econômicas e sociais, favorecendo a reprodução de um 
novo tipo social: o campesinato indígena, com posse comunitária do 
meio básico de produção, a terra (vide Oliveira Filho, 1979:7-11). A 
área da reserva é então ocupada pela comunidade indígena como um todo, 
D-r 	. i(gNi  p .9(611 ti-tç, 
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sendo vista como um bem não passível de apropriação individual em 
caráter permanente. Um conjunto de normas, sobre as quais existe um 
certo grau de consenso entre os membros daquela comunidade, regula 
a utilização das terras existentes. A base para essa distribuição pode ser 
tanto os critérios estabelecidos exclusivamente pelo grupo tribal e refe-
ridas ao seu patrimônio cultural passado ou presente (é notoriamente 
o caso dos parques indígenas) quanto normas estabelecidas num plano 
quase contratual entre a comunidade e os representantes locais do 
órgão protetor. A literatura etnográfica registra casos de acentua 
interferência de chefes de P. Is. na alocação regular das terras para 
tivo entre os brancos (arrendatários), os índios, bem como até mesmo 
entre os próprios índios. 
É preciso deixar ben clara a singularidade desse campesinato indí-
gena face a outros tipos de campesinato. Além do controle coletivo sobre 
o meio básico de produção, há que destacar que tal campesinato é, por 
diversos meios, colocado como diretamente subordinado ao Estado. No 
plano jurídico o índio tem uma capacidade apenas relativa, sendo tute-
lado pela FUNAI (art. 7 § 20.). Com exceção dos casos bastante raros 
onde existe efetivamente domínio indígena, as terras indígenas são de 
domínio da União, sendo resguardadas à grande maioria das comunidades 
indígenas não o pleno direito de propriedade, mas tão somente o direito 
de posse permanente e usufruto exclusivo dos recursos naturais das áreas 
onde habitem. De qualquer modo todas as modalidades legais de terras 
—aí incluídas aquelas de domínio indígena— são consideradas como 
"bens do Patrimônio Indígena" (art. 39), ficando a gestão de tais recur- 
sos a cargo do órgão federal de assistência, a FUNAI (art. 42). 	• 
A demarcação das terras indígenas 
Como assegurar aos índios os direitos às suas terras? O texto legal 
é bastante claro, especificando, de um lado, que essa é uma função pre-
cípua da FUNAI e, por outro lado, que esse direito é reafirmado pela 
demarcação, mas não advém unicamente dessa fonte. Diz o art. 25, 
da Lei 6.001: "O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais 
à posse permanente das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 
198 da Constituição Federal, independerá de sua demarcação, e será 
assegurado pelo órgão federal de assistência aos silvícolas atendendo a 
1,f/1"1.5 
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situação actual e ao consenso histórico, sobre a antigüidade da ocupa-
ção, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do 
referido órgão, tomar qualquer dos Poderes da República". 
Grande parte das terras habitadas pelos índios são reivindicadas 
por brancos, que sobre elas exibem títulos de propriedade ou alegam a 
aquisição de direitos de posse. Considerando tais fatos, o texto legal 
dispõe: "Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos 
dos atos de qualquer natureza que tenham como objeto o domínio, a 
messe ou a ocupação das terras habitadas pelos índios ou comunidades 
digenas" (art. 62, Lei 6.001). Em outro dispositivo afirma explicita-
mente que "as terras indígenas são inusucapíveis". E mais além, prevê 
igualmente a situação em que os brancos compeliram os índios a aban-
donar suas terras, no intuito de descaracterizá-las como área indígena: 
"Aplica-se o disposto neste artigo às terras que tenham sido desocupa-
das pelos índios ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo 
de autoridade e particular" (Art. 62 § lo.). E dota o órgão federal de 
assistência ao índio, a FUNAI, de grande poder e agilidade de ação para 
regularizar a situação das terras indígenas. "Ninguém terá direito a 
ação ou indenização contra a União, o órgão de assistência ao índio ou 
os silvícolas em virtude da nulidade e extinção de que trata esse artigo, 
ou de suas conseqüências econômicas" (art. 62 § 2). 
A demarcação constitui a etapa derradeira no processo de regulari-
zação e garantia das terras indígenas, cabendo essa iniciativa à FUNAI 
de acordo com normas a serem estabelecidas em decreto do Poder Execu- 
jávo (art. 19, Lei no. 6.001). Posteriormente o decreto no. 76.999, de 
ipde janeiro de 1976, fixa as normas para a demarcação das terras indí-
genas. O Presidente da FUNAI nomeia um antropólogo e um engenheiro 
ou agrimensor, incumbidos de realizar um levantamento de campo, pro-
cedendo à descrição dos limites da área, tendo em vista os critérios de 
situação atual e consenso histórico sobre a antigüidade da ocupação pelos 
índios (art. lo.). A aprovação dessa proposta cabe ao Presidente da 
FUNAI (art. 2o. § 2o.), sendo depois submetida à homologação do 
Presidente da República (art. 7o.). Antes do início dos trabalhos de cam-
po, a FUNAI deverá expedir um edital anunciando aos confinantes o 
início do processo de demarcação (art. 5o). São rigorosamente especifi-
cados os requisitos técnicos necessários, sendo prevista uma margem de 
tolerância face às coordenadas geodésicas, bem como detidamente 
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descritas a colocação de marcos de madeira de lei e cimento, a abertura 
de picadas acompanhando as linhas secas e a colocação de piquetes nas 
divisas naturais (art. 6o.). O último momento da demarcação é o registro 
em livro próprio do Serviço de Patrimônio da União - SPU e no livro do 
Cartório Imobiliário da comarca onde se localiza a terra indígena (art. 
19 § lo.). Ainda pela Lei no. 6.001 é fixado um prazo de cinco anos 
(portanto concluído em 19 de dezembro de 1978) para que a FUNAI 
conclua o processo de demarcação das terras indígenas (art. 65). 
Situação das terras indígenas 
Se essas são as disposições legais, cabe agora indagar de que maneira 
elas se refletiram na ação indigenista do órgão federal de assistência. Qual 
é a situação atual das terras indígenas no Brasil? Para responder a essa 
pergunta dispõe-se somente de dados oficiais. A primeira dessas fontes 
è constituída por um conjunto de dados apresentados pela Assessoria de 
Planejamento (ASPLAN) da FUNAI, atualizados até junho de 1981, e 
posteriormente publicados no livro A verdade sobre o índio brasileiro, 
de caráter informativo e também propagandístico A segunda são os 
dados apresentados pela equipe do CIMI intitulado "Levantamento da 
realidade indígena", publicado no jornal Porantim 37 (IV): 3-13, de abril 
de 1982, sendo atualizado até o primeiro trimestre de 82. Ainda que os 
dados tenham sido retrabalhados pela equipe do CIMI, essa explicita-
mente adverte que se baseou em informações fornecidas pela FUNAI. 
Não há possibilidade no momento de proceder a um levantamento diveliek  
so: as pesquisas atuais de antropólogos não chegam a abranger 1/4 MI, 
grupos indígenas. Esse quadro poderia ser substancialmente ampliado 
recorrendo-se a informações fornecidas por organizações de natureza 
religiosa que atuam junto aos grupos indígenas brasileiros. A realização 
de tal pesquisa, no entanto, demandaria recursos muito maiores (em 
pessoal especializado, tempo e dinheiro), do que aqueles de que se dispôs 
para a preparação desse texto. 
Nos quadros elaborados pela FUNAI as terras indígenas são classifi-
cadas em três grupos: a) as já "demarcadas"; b) as "identificadas, mas 
não demarcadas"; c) as terras "a identificar". O primeiro grupo abrange 
aquelas terras indígenas onde já foi realizado o processo físico de demar-
cação, com a colocação de marcos, placas e piquetes de acordo com o 
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decreto-lei no. 76.999. Não há informação alguma sobre se tais áreas 
demarcadas pela FUNAI foram realmente homologadas por decreto-lei 
do Presidente da República, nem se estão cadastradas no Serviço de 
Patrimônio da União e nos cartórios municipais medida essa que sig-
nificaria a plena regularização da situação jurídica dessa terra, prote-
gendo-a da investida das frentes de expansão e da especulação fundiária. 
O segundo grupo inclui as terras indígenas que já foram identifi-
cadas por funcionários da FUNAI, por ora não tendo sido realizado 
iikla o processo de demarcação. Essa noção de "terras identificadas" 
Wastante vaga, correspondendo a definições e comprometimentos 
muito diferenciados por parte da FUNAI, indo desde a existência de 
uma portaria de delimitação assinada pelo presidente do órgão (o que 
já supõe a realização de estudos preliminares e a aceitação no âmbito 
da FUNAI da proposta aí decorrente) até simples estimativas de áreas 
fornecidas por chefes de P. Is. 
Quanto ao terceiro, é constituído de grupos indígenas sobre os 
quais a FUNAI não dispõe de qualquer estimativa relativa às áreas que 
ocupam. Geralmente trata-se de grupos (ou segmentos de grupos indí-
genas) junto aos quais a FUNAI não atua, seja por serem considerados 
índios "hostis" ou "arredios", seja por não os reconhecer como índios 
(caso, p.ex., dos Tinguí-Botó e outros grupos indígenas do nordeste). 
Cabe notar, contudo, que nessa rubrica de "a identificar", a FUNAI 
possui 16 Postos Indígenas, sendo sete deles destinados a "atração" e 
"pacificação". A única cifra de que o órgão dispõe a respeito desses 
ii, ios, além de sua localização aproximada, é uma estimativa popu-onal. 
Baseando-me nessas informações da FUNAI, compus o quadro no. 
1, onde estão indicadas a superfície e a população de cada uma dessas 
três categorias de terras indígenas, segundo as unidades regionais da 
FUNAI em que estão enquadradas administrativamente. 
. 
	
	O levantamento feito pelo CIMI organiza os grupos indígenas em 
função da divisão em áreas culturais, já tradicional na etnologia brasileira. 
Aí as terras indígenas são classificadas apenas em dois grupos, as demar-
cadas e as não demarcadas. Embora sejam fornecidos alguns dados sobre 
o processo de demarcação (que foram por mim sistematizados e ampla-
mente utilizados nos quadros nos. 6, 7 e 8), não existem quaisquer in-
formações ou estimativa sobre o volume de terras já "identificadas mas 
bie.14%9  8q)1(19 
QUADRO No. 1 
Unidade Regional da FUNAI Localizaçao 
Terra Demarcada 
Superficie 	População 
(1.000 ha) Estimada 
Terra Identificada 
Mas Não Demarcada 
Superficie 	População 
(1.000 ha) Estimada 
Terra a Identificar 
Superficie 	População 
(1.000 ha) Estimada 
la.1)11 :Amazonas 8.518 17.543 10.089 
2a. DR Pará, Amapá 2.303,8 2.942 7.714,6 3.132 a 488 
3a. DR Bahia, Serydpe, Alagoas 
Paraíba, Pernambuco 12,4 3.032 109,9 18.557 615b 
4a. DR Paraná, Santa Catarina 84,6 5.598 
5a. DR Mato Grosso 876,8 1.857 1.864,8 1.436 
6a. DR Maranhão 1.616,4 7.828 c 219,4 608 
7a. 1)It Goiás, Mato Grosso 470,1 1.438 107,1 711 
8a. DR Acre, Rondônia, Amazonas, 
Mato Grosso 2.639,9 1.619 2.926,5 3.400 d 206e 




Minas Gerais, Espírito 
830 2.882 4.467,9 20.125 	f 
Santo, Bahia (sul) 66,8 5.135 16,8 988 
12a. DR São Paulo, Paraná 29,4 2.317 0,2 22 
13a. DR Rio Grande do Sul 50,6 5.551 
Ajudância Autónoma de 
Barra do Garça Mato Grosso 1.198,4 1.188 
Parque Indígena Xingu Mato Grosso 2.910,8 1.946 
Parque Indígena Araguaia Goiás 1.455,2 1.301 
TOTAL 13.121 60.410 27.896,3 70.714 S/inf. 11.398 
a 	- Faltou a cifra referente ao PI Anianayes (PA). 
b - Faltam as estimativas para os 1A açu (.l.) e os Xocó da Ilha de São l'edro (SE). 
e 	- Faltou a estimativa populacional para o PI Rodeador (AIA). 
d Falta a estimativa do PI kaxarari (1(0), %orá, Jaminawá/Arara, Kampa (Rio Aminica), Kulina (Maronawa), Rio Gregório (AC). 
- Faltam os dados do Tenharim ( AM). 
f - Faltam os dados de Canamunim (RR). 
FONTE: 
verdade sobre o índio brasileiro. Gus 	de Faria (editor) Guavira Editores Ltda. RJ /1981 
Dados reelaborados e sistematizados a dos quadros das pgm. 24 a 29. 
QUADRO No. 2 
Terras Demarcadas 
• in-Re . 1(1 
Terras N'ío Demarcadas 
g° 
População 
Extensão População Extensão População Total p/Area 
Ana Cultural Localização No. (ha) (hab) No. (ha) (hab) Cultural 
1. 	Norte 
Amazónica Amazonas. Pará, Amapá, Roraima 12 836.765 15.350 41 S/inf. 34.135 49.485 
Soliinoes, ju- 
má, Punis Rondônia (só 1 área), Amazonas, tere 2 18.180 480 65 S/inf. 31.615 32.095 
3. 	G uaporé Rondônia, Mato Grosso 13 2.770.168 2.941 20 S/inf. 3.170 6.111 
Tapajós 
Madeira Amazonas, Pará, Mato Grosso 11 1.117.687 5.986 10 S/inf. 3.578 9.564 
5. 	Alto Xingu Mato Grosso 3 2.698.314 2.533 1 S/inf. 2.533 
6. 	Tocantins 
Xingu Maranhão, Goiás, Pará, Mato Grosso 19 2.701.016 9.895 16 S/inf. 3.003 12.898 
7. 	['Ware 
Gurupi Pará, Maranhão 6 1.346.022 6.250 3 366 6.616 
8. 	Leste 
\ordeste ES/ MG / BA / Al. / SE / PE / PA / CE 13 85.666 8.552 18 S/inf. 22.401 30.953 
9. 	Paraguai 
Paraná Mato Grosso do Sul 	• 16 556.364 19.248 4 S/inf. 726 19.974 
10. 	fleti' 
1 ruguai RS / PR / SP /SC 25 164.456 14.681 10 S/inf. 575 15.256 
TOTAL 120 12.294.638 85.916 188 99.569 185.485 
FONTE: 
"Levantamento da realidade indígena- realizado pelo CM I. Porontim - no. 37(1V). Abril de 1982. Dados reelaborados e sistematizados a partir das 
pgs. 3 a 13. 
ci 
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não demarcadas" ou "a identificar". O quadro no. 2 apresenta o conjun-
to mais geral de dados constantes desse levantamento, indicando o núme-
ro, população e extensão dos diferentes tipos de terras indígenas, apre-
sentando-as segundo as áreas culturais em que se encontram. 
Tais quadros permiten uma avaliação da eficácia da FUNAI, o órgão 
oficial de assistência, na tarefa de demarcação das terras indígenas. 
Tomando como base de cálculo exclusivamente as terras cujas superfície 
já foi em alguma medida identificada, obtém-se que as terras demarcadas 
equivalem a 32%, ficando os restantes 68% na condição de não dema - 
cadas. O quadro é bastante preocupante, uma vez que neste ano de 19 
se completa o dobro do período previsto pela Lei no. 6.001 para isso. 












Demarcadas 13.121 32% 60.410 46% 
(FUNAI) 
Terras Identifi-
cadas mas não 27.896,3 68% 70.714 54% 
Demarcadas 
TOTAL 41.017,3 131.124 
As diferenças existentes entre os dados apresentados pelo CIMI e 
pela FUNAI não chegam de modo algum a invalidar o perfil geral tra-
çado. Uma parte dessas diferenças se deve à data de feitura de cada um 
dos levantamentos, constando na relação do CIMI quatro áreas que 
foram demarcadas posteriormente ao quadro da FUNAI: T. I. Kadiwéu, 
Tapirapé/Karajá, Gaimbé (Kaiowá) e Fazenda Canto (Xukurú/Kariri). 
Existem outras diferenças, no entanto, que precisariam ser objeto de uma 
pesquisa específica, que tivesse condições de tratar caso por caso. Como 
não disponho de elementos para optar entre uma dessas alternativas ou 
constituir uma terceira, limito-me a indicar as razões da diferença: 15 
áreas dadas como demarcadas pela FUNAI (principalmente destinadas a 
149 
Terras Indígenas no Brasil 	 667 
atração de grupos arredios e localizadas em Rondônia e Mato Grosso) 
não constam da relação elaborada pelo CIMI; há diferenças (geralmente 
bastante pequenas) entre as cifras registradas pelas duas fontes em rela-
ção a 13 áreas; nos quadros da FUNAI não constam algumas áreas (a 
maioria delas demarcadas pelo antigo SPI) apontadas pelo CIMI como 
demarcadas. 
O quadro abaixo (no. 4) compara globalmente as cifras forne-
cidas pela FUNAI e pelo CIMI no que toca a população e a superfície 
• s terras indígenas. Isso permite ter uma idéia quantitativa das dife-
ças apresentadas, que alteram o quadro geral em menos de 1/10. As 
terras demarcadas situam-se entre 12,2 e 13,1 milhões de hectares, 
as estimativas de população variando entre 60 e 85 mil indígenas. 
QUADRO No. 4 
	
DADOS DA FUNAI 
	




Superficie 	População 	Superficie 	População 
(1.000 ha) (hab) (1.000 ha) (hab) 
Terra 
Demarcada 	13.121 	60.410 	12.294,6 	85.916 
Terra Identifica- 
da mas não De- 
f
reada 	27.896,3 	70.714 	Sem 
Terras a 	 Informação 	99.569 
Identificar 5/previsão 	11.398 
TOTAL 	 142.522 	 185.485 
Os grupos indígenas e a Expansão 
das fronteiras econômicas 
Uma consideração mais detalhada de tais dados pode sugerir hipóte- 
ses bastante interessantes sobre a relação entre o avanço das fronteiras 
195 
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econômicas e a atuação indigenista oficial. Para isso, apoiando-me nos 
dados fornecidos pela FUNAI, montei o quadro da distribuição das terras 
indígenas identificadas de acordo com as unidades administrativas (a FU-
NAI tem 13 Delegacias Regionais e 1 Ajudancia Autônoma) em que se 
localizam. Em linhas gerais o quadro abaixo (no. 5) indica que o órgão 
indigenista oficial tem conseguido maior sucesso na demarcação de 
terras indígenas em áreas onde as frentes de expansão já atuaram, onde 
a população indígena é mais reduzida e o montante de terra pretendido 
do  é menor (o caso do sudeste do país), as demarcacões estando bastan 
atrasadas nas demais partes do país. 










1 a 	DR AM 8.518 100,0 
2a DR PA -AP 10.018,4 77,0 23,0 
3a DR BA-SE-AL-PB-PE 122,3 89.8 10,1 
4a DR PR-SC 84,6 100,0 
5a 	DE MT 2.741,6 68,0 32,0 
6a DR MA 1.835,8 88,0 11,9 
7a DR GO-MT 577,2 81,4 18,5 
8a DR AC-RO-AM-MT 5.566,4 52,5 47,4 
9a DR MS 526,9 94,1 5,8 
10a 	DR RR-AM 5.297,9 84,3 15,66 
lia DR MG-ES-BA 83,6 20,0 79,9 
12a 	DR SP-PR 29,6 0,6 99,3 
13a DR RS 50,6 100,0 
AJABAG MG 1.198,4 100.0 
As Delegacias Regionais da FUNAI onde se registram as maiores 
proporções de terras demarcadas correspondem às áreas de colonização 
mais antiga, onde as frentes pioneiras já passaram, atomizando as posses 
indígenas e incorporando a região à economia nacional. Assim ocorreu, 
p. ex., no sul do Brasil, onde todas as terras indígenas (caso da 4a. e da 
13a. DR) ou praticamente todas (caso da 12a. DR) estariam demarca-
das. É também o caso da lia. DR (estados de Minas Gerais, Espírito 
DT4.14 9, i2 • (1 ̀ ki ,1 
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Santo e sul da Bahia), onde, sempre segundo as cifras da FUNAI, 79,9% 
das terras estariam demarcadas. 
Uma situação radicalmente diferente se encontra na Amazônia, 
área onde as frentes pioneras ainda se acham em marcha, se sobrepondo 
e colidindo com as frentes de expansão mais antigas. O caso mais óbvio 
' 
	
	é o da la. DR, no estado do Amazonas, cuja jurisdição inclui urna super- 
fície de 8,518 milhões de hectares de terras indígenas identificadas, 
não havendo uma só que tenha sido demarcada. Na 6a. DR (estado do 
ér
N anhão), na 10a. DR (Roraima) e na 2a. DR (Pará e Amapá) mais de 
das terras indígenas identificadas estão ainda para serem demarca-
das. Na 8a. DR (Rondônia, Acre e parte do Amazonas) a situação é 
análoga, só parecendo distinta por aí estar incluído como demarcado o 
Parque Indígena do Aripuanã, com 1,258 milhões de hectares. 
Também em Mato Grosso do Sul, na 9a. DR, registra-se uma alta 
percentagem de terras indígenas não demarcadas (94,1%) embora o 
volume de terras envolvido (526 mil hectares), seja muito inferior ao 
das Delegacias do Pará (10,018 milhões de hectares), Amazonas, Rondô-
nia (5,566 milhões de hectares) e Roraima (5,297 milhões de hectares). 
Tais observações reiteram e especificam formulações realizadas por 
Roberto Cardoso de Oliveira (1972: 103-4) Para a década de 60. Basean-
do-se na distribuição dos grupos indígenas pelas microrregiões esboçadas 
pelo IBGE, esse autor chega à conclusão de que a grande maioria dos 
grupos indígenas brasileiros (82,4%, do total, isto é, 169 em 205) habi-
tavam em zonas de baixa densidade demográfica, enquanto nas zonas 
pioneiras, onde existiam condições mais favoráveis ao desenvolvimento 
ômico. persistiam somente 4,8% (i. e., 10 em 205). Por ora basta 
reter a hipótese de urna correlação entre avanço das frentes pioneiras 
(e conseqüente incorporação dessa região à economia de mercado) e 
. 	efetividade no processo de demarcação das terras indígenas. Mais adiante 
voltarei a esse ponto, abordando o aspecto de tamanho e população das 
terras demarcadas. 
Existem poucas exceções à correlação acima sugerida, explicadas 
por fenômenos históricos ben definidos. É o caso da Ajudância Autô-
noma de Barra do Garça, cuja área estaria —segundo a FUNAI— inteira-
mente demarcada, isso se devendo à forte pressão exercida pelas lideran-
ças Xavante sobre os fazendeiros locais e a administração central da 
FUNAI. É o caso também do Parque Indígena do Xingu, encarado por ai- 
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guns círculos governamentais como uma "vitrine" do indigenismo oficial. 
Já os grupos indígenas do nordeste —à diferença daqueles do sul do país, 
que se opuseram decididamente à penetração dos brancos e foram bene-
ficiados com demarcações realizadas pelo SPI— estão apenas recen-
temente se mobilizando para retomar suas terras e reavivando a sua 
identidade étnica, sendo bastante exígua a proporção efetiva de terras • 
demarcadas na 3a. DR. 
4  s 
quando se pensa a demarcação das terras indígenas como um processo 
social ocorrido no tempo. Para constituir esse quadro histórico da atua-
ção da FUNAI, apoiei-me em dados fornecidos subsidiariamente na rela-
ção organizada pelo CIMI (1982). No quadro abaixo estão indicados o 
'número e a extensão de terras indígenas demarcadas pela FUNAI de 
1972 a 1982 (a cifra referente a esse ano está atualizada apenas para 
, o lo. trimestre). 
QUADRO No. 6 












No. de 	Extensão 
Arcas (h 
72 1 67.078 — 1 6778 
73 2 277.098 2 277.098 — — 
74 1 167.572 1 167.572 — — 
75 6 2.598.176 3 1.779.370 3 818.806 
76 3 466.270 3 466.270 — 
77 16 2.575.238 3 170.939 13 2.404.299 
78 4 3.413.859 1 2.642.003 3 771.856 
79 6 695.965 — — 6 695.965 
80 1 89.698 — — 1 89.698 
81 23 1.056.708 7 644.304 16 412.404 
82 3 588.381 — — 3 588.381 
TOTAL 66 11.996.043 20 6.147.556 46 5.848.487 
Histórico do processo de demarcação 
As formulações anteriores vêm a ser em grande parte reforça a P
frn 
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Aí pode-se verificar que não há qualquer regularidade no número ou 
extensão anual das demarcações. Os contrastes são notáveis: no ano de 
1978 são demarcados 3,4 milhões de ha, enquanto em 1972, na gestão 
do Gen. Bandeira de Mello, essa cifra é apenas de 67 mil ha; mais tarde 
em 1980, no período final da administração do Cel. Nobre da Veiga, o 
montante de terra demarcada aproxima-se daquele de 1972, atingindo 
apenas 89 mil ha. De modo geral é possível dizer que a grande maioria 
dessas demarcações, totalizando 9,2 milhões de ha (e 76% de todas as 
• demarcações feitas pela FUNAI) foi realizada durante a gestão do Gen 
emarth de Araújo Oliveira, entre os anos de 1974-1979 (início). No quadro abaixo estão colocadas as demarcações realizadas ante-
riormente à criação da FUNAI. Percebe-se bem claramente uma concen-
tração na região sudeste do país (correspondente, atualmente, à 4o., 
110., 12o. e 13o. D.Rs. da FUNAI), onde estão localizadas 28 das 54 
áreas demarcadas. As áreas demarcadas em Mato Grosso refletem dire-
tamente a atividade da Comissão Rondon, ainda nos primórdios do SPI. 
QUADRO No. 7 
DISTRIBUIÇÃO DAS DEMARCAÇÕES (SPI) 
Unidade 
Regional 	 Localização 	 No. de 	 Extensão 
da FUNAI Arcas 
	
la. DR 	Amazonas 	 9 	 5.113 lia 
4a. DR Paraná, Santa Catarina 	 6 84.449 ha 
et. DR 	Mato Grosso 	 4 	 87.259 ha a. DR Mato Grosso do Sul 	 13 31.767 ha 
lia. DR 	MG / ES / BA 	 3 	 10.000 ha 
12a. DR San Paulo, Paraná 11 29.328 ha 
13a. DR 	Rio Grande do Sul 	 8 	 50.679 ha 
TOTAL 	 54 	 298.595 ha 
Nos retrospectos históricos sobre o indigenismo no Brasil é freqüen-
te uma avaliação fortemente positiva da atuação do antigo Serviço de 
Proteção aos índios, visto como uma espécie de "idade de ouro" da 
proteção oficial (vide Oliveira Filho & Souza Lima, 1981, para a dis-
cussão desse ponto). Sem pretender entrar em polêmica, limitar-me-ei a 
iQ 
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proceder à leitura dos dados aqui reunidos. Embora o número de áreas 
(54) demarcadas pelo SPI seja realmente elevado, a extensão total dessas 
terras é de menos de 300 mil ha, perfazendo uma parcela praticamente 
insignificante (2,4%) do total de terras indígenas já demarcadas. 
A explicação para esse fato pode ser obtida consultando-se o qua- 
dro-resumo (no. 8) do total de demarcações. Em média as áreas que o 
SPI demarcava para os índios eran de extensão muito inferior (5 mil ha) 
ao tamanho médio das demarcações realizadas pela FUNAI (aproxima-
damente 181 mil ha) aí estando incluído o PQX1N. A estratégia de 
acão do SPI face à fricção das frentes pioneiras com os grupos indígell, 
parece haver sido de estabelecer de imediato uma área reduzida como 
terra reservada aos índios, assegurando logo tais direitos pela demarca-
ção, e, paralelamente, livrando para ocupação pelos brancos as demais 
faixas de terra. 
QUADRO No. 8 
TOTAL DAS DEMARCAÇÕES (FUNAI E SPI) 
No. de 	Extensão 	Populacão 	Tamanho 	Relação 
Areas Atingida Médio das Hectares/ 
Terras 	/índios 
Indígenas 
SPI 54 298.595 35.126 5.529 ha 8,5 hab 
FUNAI 66 11.996.043 50.790 181.758 ha 236,1 lio  
TOTAL 120 12.294.638 85.916 
A idéia de integração do índio mediante a preservação de sua condi-
ção camponesa, que parece presente em vários artigos do Estatuto do 
índio, e muito mais claramente realizada pela atuação da FUNAI que do 
SPI. Fazendo uma estimativa global da relação entre extensão das terras 
demarcadas e populaça° aí sediada isso se torna bastante claro. Enquan-
to para a atuação da FUN AI esse índice é de 236,1 ha por habitante, 
para o antigo SPI as estimativas, com base na população atual dessas 
áreas, é apenas de 8,5. 
P-1/ 1(13 
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Várias demarcações realizadas pelo SPI são absolutamente inefi-
cazes, se vistas como mecanismos para conter a aton.ização dos antigos 
territórios tribais e evitar a futura proletarização maciça dessa popula-
ção. Isso é mais flagrante em Mato Grosso do Sul, onde são constituí-
das 13 reservas que abrangem pouco mais de 31 mil ha, contando com 
uma população indígena numerosa. Na 12a. DR ocorre um processo 
similar, embora envolvendo uma população menor numericamente: 
são resguardados aos índios somente 29 mil ha divididos em 11 glebas. 
Em tais casos as áreas estabelecidas pelo SPI são muito menos uma 
Serva territorial do que uma reserva de mão-de-obra, passando a ser 
uma característica dessas regiões formas temporárias de trabalho assala-
riado (a "changa", o "trabalho volante", etc.) pelas quais o índio tenta 
reassegurar sua reprodução econômica, inviável se limitada apenas à 
condição de produtor agrícola. 
Redimensionando a questão indígena no Brasil 
Nos quadros anteriores, falou-se bastante sobre as terras demar-
cadas, mostrando a sua distribuição no espaço (em unidades administra-
tivas da FUNAI e segundo o esquema de áreas culturais), na variável tem-
po (SPI e FUNAI), as diferenças registradas de acordo com a fonte de 
informação (FUNAI, 1981 ou CIMI, 1982). Algumas estimativas popu-
lacionais foram apresentadas em relação ao número de habitantes das 
terras indígenas não demarcadas. Uma questão crucial, no entanto, per-
manece: qual o montante total das terras indígenas no Brasil? Qual a 
liknitude real dessa tarefa a ser exercida pela FUNAI? 
Não consegui localizar em publicações oficiais da FUNAI ou em 
posicionamentos de entidades indigenistas independentes qualquer esti-
mativa sobre o assunto, o que é em si significativo da pouca fundamen-
tação sociológica que há para o debate sobre as terras indígenas no Brasil. 
Como alternativa ao completo desconhecimento, procurei realizar uma 
projeção a partir da relação hectares/índios constatada para as terras já 
demarcadas. Utilizando como fonte os dados do CIMI, tal relação é de 
236,1 hectares por índio para a atuação da FUNAI (daí excluindo o 
SPI, onde a relação é outra —vide quadro no. 8); usando como fonte 
a FUNAI (1981), onde não há distinção entre demarcações da FUNAI 
e do SPI, essa relação se fixa em 217,1 ha por cada habitante. Uma 
tp-ne Nes)  i- qq f Lf 
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projeção do total de terras indígenas a ser ainda demarcadas pode sei 
obtida multiplicando-se esses índices pela população total das terras 
não demarcadas segundo, respectivamente, as estimativas do CIMI 
e da FUNAI. 
QUADRO No. 9 
TOTAL DE TERRAS INDÍGENAS DEMARCADAS (PROJEÇÃO) 
Terras indígenas 
Fonte CIMI (1982) 
Superficie (1.000 ha) 
Fonte FUNAI (1981) 
Superficie (1.000 ha. 
demarcadas 12.294 13.121 
Terras indígenas 
no demarcadas 23.508 17.826 
TOTAL 35.802 30.947 
O quadro acima indica o resultado final dessas operações. Segundo 
as diferentes fontes, as terras ainda a ser demarcadas situam-se entre 
17,8 e 23,5 milhões de ha. A projeção para o montante total de terras 
indígenas no Brasil fica entre 30,9 e 35,8 milhões de ha. É importante 
destacar que as estimativas baseadas no levantamento do CIMI devem 
estar mais próximas da verdade do que as que se baseiam no levantamen-
to da FUNAI. Enquanto nas primeiras a projeção realizada apoiava-se 
exclusivamente na relação média hectare/índio verificada durante os asa 
de atuação da FUNAI, das segundas não é possível expurgar a relaW 
hectare/índio verificada durante a atuação do SPI. 
Tais dados, a meu ver, exigem um redimensionamento da questão 
indígena. Abordada sempre como uma questão menor para os planeja-
mentos oficiais e para os processos sociais e econômicos de ocupação 
do interior do país, discutida muitas vezes apenas no plano ideológico 
com a confrontação do "humanismo rondoniano" e dos "preconceitos 
coloniais", a questão exige um novo enfoque. Tal perspectiva e as con-
clusões daí derivadas se apoiavam no uso de um único indicador —a esti-
mativa da população indígena, sempre avaliada como inferior a 200.000, 
e que mesmo usando os dados dos levantamentos atuais da FUNAI e 
do CIMI oscilariam entre 0,12% e 0,16% da população total brasileira 
DIC /Lig,  
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(vide Censo Demográfico 1980 — IBGE — 1982). Utilizar um outro indi-
cador —o volume total das terras indígenas— situaria a questão indígena 
como de magnitude social muito diversa, uma vez que tais áreas represen-
tariam entre 8,37% e 9,68% do estoque total de terras dos establecimen-
tos produtivos no país (vide Sinopse Preliminar do Censo Agropecuário 
de 1980, IBGE, 1982). 
Os níveis de decisão 
• Tais fatos levam a recolocar, de um ponto de vista sociológico, e 
não apenas legal ou administrativo, a questão da demarcação das terras 
indígenas. Onde se situam as instâncias básicas de decisão face a esse 
processo? Pensando em termos exclusivamente formais, seguindo as 
normas para isso estabelecidas, existiriam quatro esferas de decisão: a do 
legislador, na elaboração das leis; a da FUNAI, na ação indigenista; a 
do Ministério do Interior estabelecendo prioridades e fornecendo os 
recursos necessários; a da Presidência da República, exercendo uma 
função última de controle. 
Existem pontos específicos da legislação já promulgada que mere-
ceriam estudo visando o seu aperfeiçoamento ou modificação, como 
ocorre com a omissão de mecanismos de controle e correção quanto 
ao exercício da tutela; em outros pontos reformulações bem mais pro-
fundas seriam necessárias, como ocorre com as restrições colocadas ao 
pleno exercício do direito de propriedade por parte de um grupo étnico. 
E necessário destacar, no entanto, e recorrendo inclusive a considerações 
lelteriores, que os direitos indígenas à terra (posse permanente e usufru-
to exclusivo das riquezas) e o respeito ao seu regime de propriedade 
parecem estar plenamente assegurados pela Lei no. 6.001 e pela Cons-
tituição Federal. Há que registrar ainda que as disposições do Estatuto 
do índio atribuem à FUNAI competência e instrumentos legais nece-
ssários para desincumbir-se com eficácia de sua tarefa constitucional 
de defesa das terras indígenas. 
A FUNAI é mais óbvia instância de decisão para a demarcação das 
terras indígenas. Por normas internas, estabelecidas pelo próprio órgão 
(Portaria no. 517/N, de 03.08.1978) foi burocratizado o processo admi-
nistrativo para demarcação das terras, (regulado pelo decreto no. 76.999, 
já citado anteriormente), sendo criada mais uma esfera de decisão entre 
D-ÍZ- 11163, 
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a equipe que realiza o levantamento de campo das prováveis áreas indí-
genas e o presidente da FUNAI que aprova (ou não) o relatório e a pro-
posta da equipe —um grupo de trabalho que estuda a primeira proposta, 
verifica se ela preenche os requisitos necessários e avalia de sua oportu-
nidade, encaminhando um relatório e parecer final ao presidente da 
F UN AI. 
Dentro do próprio órgão existem mecanismos internos de controle 
e contenção das demandas indígenas por terra e das identificações e 
propostas de áreas realizadas por seus funcionários. Uma prova disco 
é a distância entre os diferentes valores assumidos pela relação hectar 
índios no caso das terras demarcadas pela FUNAI e no caso de terras 
ainda não demarcadas: como uma média geral essa cifra é de 394,1 hec-
tares para cada habitante das terras identificadas pela FUNAI (podem 
ser apenas identificadas ou delimitadas, mas de qualquer modo não 
demarcadas), enquanto cai para 217 hectares por habitante se for consi-
derado apenas o conjunto das terras indígenas já demarcadas pela FU-
N A1.4 
Um outro ponto a ser focalizado é o ritmo de demarcação das terras 
indígenas. A FUNAI já incidiu no descumprimento do prazo (5 anos) 
estabelecido pela Lei 6.001 para demarcação de todas as terras indígenas 
e, se mantido o mesmo ritmo de demarcações que tem apresentado nos 
últimos nove anos, os trabalhos se estenderiam ainda por duas décadas. 
Como já foi apontado anteriormente, o volume anual das demarcações 
não é uma constante nem apresenta uma tendência definida, variando 
de acordo com as diferentes gestões na administração da FUNAI. 
É problemático tratar a FUNAI como uma instituição que ten. 
uma unidade de ação, pois o ponto onde são tomadas as decisões básicas 
está situado fora de sua alçada, mais precisamente na articulação pela 
qual o Governo Federal determina o caráter de sua atuação. A escolha 
do titular do cargo de presidente da FUNAI (e a partir desse, no preen-
chimento dos principais cargos de direção no órgão), os arranjos finan-
ceiros e contábeis e a liberação da programação orçamentária regular, 
bem como as diretrizes políticas mais gerais, procedem diretamente do 
Ministério do Interior. Não há continuidade administrativa, cada diri-
gente do órgão indigenista definindo uma linha própria de atuação, mon-
tando uma equipe nova de colaboradores e assesores, definindo as 
p1_#. 	i) y 
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prioridades de sua administração e buscando captar no Ministério do 
Interior e em outros orgãos federais os recursos necessários para os 
programas que delineou. Além disso, cada gestão da FUNAI terá uma 
rede própria de aliados no âmbito do Poder Executivo, no universo 
político e econômico e junto à opinião pública. 
A plena regularização da situação das terras indígenas só se com-
pleta em outras esferas maiores de decisão que as práticas administra-
tivas da FUNAI. Mesmo após o processo físico de demarcação, uma 
diea indígena precisa ter seus limites homologados por decreto do   sidente da República para poder ser registrada no SPU e nos cartórios 
municipais. 
O quadro no. 6, acompanhando ano por ano as demarcações reali-
zadas, aponta um progressivo acúmulo de processos de demarcação sem 
a respectiva homologação pelo Presidente da República. Essa última, 
não é porém, mera formalidade burocrática, as diferenças entre terras de-
marcadas e homologadas não podendo ser explicada tão somente pela 
demora usual na tramitação de processos. Trata-se de um momento onde, 
de modo mais tangível, o Governo Federal controla e avalia a atuação da 
FUNAI no que toca á questão de terra. Existem muitos casos onde a 
Presidência da República exerce o seu poder de veto face a propostas de 
áreas indígenas encaminhadas pela FUNAI.5 
O quadro-resumo numero 10, baseado nos dados reunidos pelo 
Cl MI (1982), fornece una evidência quantitativa de como vão sendo 
imprimidos e afunilados os direitos indígenas à medida que atravessam diferentes instâncias de decisão. Se fossem seguidas as identificações 
de terras indígenas procedidas pelos próprios funcionários da FUNAI, 
apoiando-se nas normas legais existentes, a projeção para o montante 
total de terras indígenas no Brasil seria de 44,5 milhões de ha. Conside-
rando a atuação de mecanismos limitadores contidos nas práticas admi-
nistrativas da FUNAI, essa projeção não excede de 35,8 milhões de ha. 
As terras demarcadas pela FUNAI, por sua vez, constituem somente 
27,6% daquele primeiro total projetado e apenas 13,8% desse total está 
efetivamente homologado por decreto-lei, o que mostra claramente que 
os critérios utilizados pela Presidência da República são bem mais rigo-
rosos (para os índios) do que aqueles adotados pela FUNAI. 
Ans, p.1031149 
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(Projeção) 	(*) 44,5 
Terras indígenas 
(Projeção) 	(**) 35,8 80,4 1k 
Terras demarcadas 12,29 27,6 
Terras homologadas 6,14 13,8 
(* ) a partir das terras demarcadas e das apenas identificadas. 
(**) a partir apenas 'das terras efetivamente demarcadas. 
Para finalizar este texto, duas observações fazem-se necessárias, uma 
relativa às limitações deste trabalho, a outra indicando a linha das trans-
formações mais recentes da política indigenista. 
O panorama aqui apresentado sobre a situação das terras indígenas 
no Brasil apresenta graves deformações, uma vez que os dados são em 
última análise provenientes do próprio órgão indigenista e foram selecio-
nados com o intuito de mostrar ao grande público o aparato administra-
tivo que a FUNAI constituiu no intuito de assistir as populações nativas. 
Embora os dados tenham sido bastante trabalhados e inteiramente reor-
ganizados tendo em vista responder a questões de natureza sociológill0 
o quadro geral permanece inclinado na direção que interessava a quem 
selecionou e forneceu os dados iniciais. O montante de terra indígena 
pode impressionar em termos numéricos e para escapar a uma ilusão no-
minalista seria necessário dispor de estatísticas confiáveis relativas ao 
volume de terras indígenas ocupadas total ou parcialmente por brancos, 
bem como do volume real de arrendamentos realizados pela própria 
FUNAI. Não se dispõe de qualquer levantamento sistemático sobre as 
invasões das áreas indígenas, abrangendo tal processo freqüentemente 
as áreas mais extensas (como é notoriamente o caso dos Parques do 
Aripuanã e do Araguaia), atingindo tanto a terras apenas identificadas 
como a outras onde a demarcação já foi há muito concluída. 
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Paralelamente a um levantamento das invasões, seria necessário pro-
ceder uma investigação sobre o montante de terras efetivamente dispo-
níveis e passíveis de utilização pelos índios que habitam em parques e 
reservas. Além das terras ocupadas física ou economicamente por bran-
cos ou pela FUNAI, seria preciso levar em conta a existência de grandes 
parcelas de terra sem possibilidade de qualquer aproveitamento agrícola 
ou ainda que não se prestam às práticas econômicas dos grupos indígenas 
que aí habitam. Se fosse possível obter todos esses dados, a ilusão de 
Ir as terras indígenas são muito vastas e que seriam muito maiores do e o necessário, de certo se esvairia, principalmente tendo em vista que 
o tipo de posse e o nível tecnológico exigiriam parcelas de terra mais 
amplas que o padrão mínimo preconizado para os camponeses brancos. 
Apesar das limitações já apontadas, essa pequena pesquisa montada 
com dados oficiais permitiu apontar conexões entre a política indigenista 
e o avanço das fronteiras econômicas. O mito de uma "idade de ouro" do 
indigenismo brasileiro, representado pela atuação do SPI, também foi 
tratado de modo crítico, enquadrado na problemática sociológica de 
ocupação do meio rural brasileiro. Em geral o quadro traçado da situa-
ção das terras indígenas permite igualmente compreender as tendências 
mais recentes da política indigenista. Não só o volume das terras indíge-
nas é bastante significativo, como em seus limites se desenvolvem ativi-
dades de prôa na programação econômica do governo, como ocorre com 
a construção de estradas e hidroelétricas, o estabelecimento de projetos 
de mineração, a implantação de colônias agrícolas, a extração de madei- 
ik
e outras. Tais fatores explicam a crescente preocupação de setores do 
erno nos últimos anos em controlar as atividades da FUNAI. Especial-
mente no que tange às terras indígenas, a responsabilidade da FUNAI 
atualmente é dividida, em função do Decreto-Lei no. 88.118, com o 
Ministério Extraordinário de Assuntos Fundiários e o Ministério do Inte-
rior.6 Tal decreto alterou substancialmente as normas para demarcação 
das terras indígenas, que agora escapa à competência da FUNAI, passan-
do a ser atribuição de um Grupo de Trabalho integrado por representan-
tes da FUNAI e pelos dois ministérios acima citados. Em decorrência 
dessas novas disposições, cabe à FUNAI tão somente apresentar a esse 
Grupo de Trabalho (do qual terá a coordenação) uma proposta quanto 
à criação ou modificação da área indígena, cabendo a esse avaliar e mes-
mo alterar a proposta, encaminhando os passos necessários à sua efeti- 
"0-ÍZ 149, p.ivO(tc.) 
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vação, a qual por sua vez ficará sujeita à decisão final dos dois ministros 
mencionados. 
Para chegar a um quadro mais verdadeiro da situação das terras 
indígenas no Brasil, e que capte a dinâmica dos processos sociais aí 
envolvidos, impõe-se a necessidade de uma pesquisa de muito mais 
fôlego. Para corrigir a deformação implicada no uso exclusivo de dados 
oficiais, seria preciso que a própria pesquisa se responsabilizasse pelo 
levantamento de dados, reunindo e coletando as informações que jul-
gasse necessárias. Por sua vez só se escaparia completamente de unk 
abordagem formal, quando se tratasse as leis e as práticas administIII 
tivas nho como códigos fixos ou auto-explicativos, mas como elemen-
tos. prêmios e recursos de uma disputa envolvendo atores sociais com 
interesses e ideologias muito distintos e mesmo antagônicos entre si. 
Com isso se abriria espaço não só para um enquadramento sociológico 
quanto para uma verdadeira análise política do processo de demarca-
ção das terras indígenas. 
NOTAS 
1. A pesquisa aqui realizada contou com a colaboração de Vera M. Navarro Paoliello, Ana 
Lúcia de Mendonça e Carlos Augusto da Rocha Freire, beneficiando-se do apoio do 
CNPq através do Auxílio-Pesquisa no. 40.4534/82. 
2. Oliveira Filho, J. P. — "A Fronteira e a Viabilidade do Campesinato Indígena", Museu Na-
cional, Rio de Janeiro (inédito). 
3. Cabe destacar, porém o impacto destribalizante desse artigo, que oferece como únicall, 
para a obtençio da plena propriedade da terra o estabelecimento de uma propriedade por 
parte do índio enquanto indivíduo isolado (e não como membro de uma coletividade). 
4. E fundamental alertar o leitor para o fato de que as projeçiks quanto ao montante total 
de terras indígenas no Brasil (quadro no. 9) já levaram em consideração a existência desses 
mecanismos redutores. Se assim não fosse e a cifra estabelecida para a relação hectare/ín-
dio abrangesse tanto as terras demarcadas quanto as apenas identificadas pela FUNAI, 
ficando portanto em 312,8 ha por habitante, a projeção das terras indígenas ainda não 
demarcadas seria de 3,5 milhões de ha, a somar-se com os 27,8 milhões de ha de terras 
identificadas mas não demarcadas (vide quadro no. 1), elevando-se a estimativa total das 
terras indígenas para a ordem de 44,5 milhões de ha. 
5. Um exemplo recente foi a criação de 10 áreas indígenas para os Makuxi, em Roraima, 
mediante as portarias de nos. 1.130/9, datadas de 06.11.1971. Dessas, apenas 5 áreas 
foram reconhecidas e homologadas pela Presidência da República, através de decreto-lei 
assinado em 17.02.1982, com o número 86.931/5. 
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6. 	Para uma análise mais minuciosa desse decreto e sua contextualização na atual política 
indigenista e nos programas governamentais, vide "Os índios e a questão fundiária", de 
João Pacheco de Oliveira Filho. Tempo e Presença, CEDI, Rio de Janeiro, 1983. 
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SUMMARY 
This study annalyzes the specific relationship between indian groups and land 
in Brazil. It aims at achieving an ethnography of the social processes involved in the 
establishment and demarcation of indian lands in that country, through the annalysis 
of the legal dispositions pertaining this matter; the evaluation of its sociological 
implications; a description of the administrativa practices through which the norms 
are applied and, finally, an appraisal on wether these rights are really achieved. The 
annalysis is carried taking into consideration indian policies within a largar frame-
work in which other socio-economical processes taking placa in the country are also 
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BRASIL: TIERRA DE INDIO 
Por: JoS'o Pacheco de Oliveira* 
Los recientes hechos ocurridos en el Parque Indígena de 
Xingu no constituyen un acontecimiento aislado. Integram un 
cuadro donde la resistencia indígena ha sido resumida en do-
cenas de conflictos localizados, en actos de ocupación de 
oficinas regionales y de la propia sede de FUNAI, en el apri-
sionamiento de un avión pirata por los Kayabi y, ahora, de 
una balsa por los Txukaramaes. En este último caso fueron re-
tenidos algunos rehenes, entre ellos el propio administrador 
dei Parque Indígena de Xingu y el superintendente general de 
FUNAI -el segundo hombre en la jerarquia de ese órgano. 
Para la opinión pública estos hechos, vistos con perple-
jidad, aparecen como el aspecto más saiente de algo poco co-
nocido llamado .1a cuestión indígena'. Para el antropólogo 
que sigue y estudia los fenomenos sociales se trata de mani-
festaciones que envuelven a toda la política gubernamental 
en cuanto a los indios, la expresión de un conflicto frente 
ai que el sistema ni tiene soluciones mi sabe como enfrentar. 
En ese panorama lo único que se puede visualizar son unas 
diferencias cada dia más profundas, la falta de soluciones 
concretas y una peligrosa incomprensión sobre el conflicto. 
La cuestión fundamental, sin ningún género de dudas, es 
la de como garantizar a los indios las tierras que necesitan 
y a las cuales tienen derecho de acuerdo a las propias leves 
brasilenas (La Constitución Federal y el Estatuto dei Indio). 
La respuesta legal a eso es la demarcación de tierra indíge- 
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nas por FUNAI, utilizando la ayuda de las Fuerzas Armadas y 
la Policia Federal para impedir invasiones en esos territn-
rios. 
Mas, que sucedeen la realidad?. Hasta el ano 1981 ( y 
muy probablemente hasta hoy) FUNAI realizó un inventario so-
bre todas las tierras reivindicadas por los indios, siguiendo 
caracterizando la situación de 	más de once mil de esos ca- 
sos bajo el eufemismo de 'tierra a identificar'. Dei total de 
tierras identificadas por FUNAI, el 68% espera demarcación, 
debido a la falta de presupuesto e incluso falta de apoyo 
político para efectuar las demarcaciones (enfrentando algu-
nas veces a colonos y rancheros armados). El proceso de de-
marcación se encuentra concluido solamente para el 14% de la 
superficie total de las tierras ya identificadas, para las 
cuales existe un decreto dei Presidente de la República homo-
logando un área creada por FUNAI„ No tiene sentido atribuir 
a FUNAI la exclusiva responsabilidad de la lentitud en las 
demarcaciones (que son -o no- hechas viables económica y po-
liticamente a través de decisiones en órganos superiores),in-
cluso la homologación escapa enteramente a su esfera de con-
trol. A pesar de esas limitaciones, hasta comienzos de 1983 
los indios velam a FUNAI como el responsable directo de las 
demarcaciones, canalizando a las delegaciones regionales y 
principalmente a la sede en Brasilia sus reivindicaciones. 
El panorama fue completamente modificado mediante el de-
creto 88.118, del 23-2-83, donde la función de FUNAI en el 
establecimiento de un área indígena pasó a ser la de promover 
estudios preliminares y dirigir su proposición a un Grupo 
de Trabajo. 
Quê consecuencias tiene esa nueva formulación del proce-
so de demarcación?. De un lado la casi completa paralización 
de las actividades de regularización de la tierra indígena, 
FUNAI evita 	tomar cualquier decisión frente al problema de 
la tierra sim siquiera establecer reconocimientos prelimina-
res, ni dando paso a un decreto interno para la demarcación 
o simplemente demarcando alaunas de las tierras ya planificadas. 
• 
• 
Por otro lado, los crupos indígenas contintian presentando sus 
demandas territoriales a FUNAI, teniendo ante sl a un inter-
locutor vaco, que no ofrece nincuna solución a los problemas 
y que se mantiene prudente en cuanto a prometer futuras accio-
nes. 
Durante los últimos cuatro anos se ha hablado mucho so-
bre la demarcación de las tierras indígenas. Anunciada en 
carteles en diferentes lugares de Brasil donde existen gru-
pos de apoyo a los indios, difundida en revistas, tablas de 
anuncios, películas,representaciones teatrales, exposiciones 
fotográficas, la expresión -demarcación de tierras indígenas-
ha ganado una fuerza y una legitimidad indiscutibles. Recien-
temente, un avión que aterrizó indebidamente en el Parque de 
Xingu fue retenido por los indios Kayabi, que lo devolvieron 
todo pintado y con las siguientes fra,- es: "Respete las tie-
rras de los indios". Los jefes de aldea, los líderes indíge-
nas más destacados, los antropólogos, misioneros e indigenis-
tas - todos está/1 de acuerdo en cuanto a la urgente necesidad 
y el carácter prioritario que debe darse a la demarcación, ha-
biéndose transformado en una bandera política que unifica la 
acción de todos esos grupos. 
Hora es de analizar mejor el significado de esa bandera 
política que es la demarcación de tierras indígenas. La rei-
vindicación de los indios y de los sectores sociales que los 
apoyan no es sobre el aspecto formal (o administrativo) de 
regularizar la situación territorial de esos pueblos, 	sino 
de garantizar el acceso a la tierra necesaria para la subsis-
tencia y preservación cultural de los grupos indígenas. Y de 
ningún modo las simples demarcaciones que controlan los gru-
pos indígenas en las áreas que habitan. 
El mapa adjunto muestra la distribución de conflictos 
sobre tierras indígenas ocurridos en el país durante el ano 
1983. Es necesario aclarar que los conflictos mencionados son 
aquellos que hicieron noticia en la prensa general, recogidos 
en las publicaciones Aconteceu Semanal de la orcanización 
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Grupos senalados en el mapa:  
1 Satere 
 
3 indios muertos durante prospección 
de petroleo Elf-Aguitaine 
Represa Tucuruí 2 	Para baná 
   
3 Gavi;o-Xicrin-Guajá Proyecto Gran Carajás 
4 Karajá  Proyecto carretera Transaraguaia cor-
tando el parque indígena Araguaia y 
la aldea Boto Velho 
   
5 Potiguara 	 Muerte de un maestro de obras 
y paliza a un indio 
17 Waimiri-Atroari 
Muerte de un indio 
Muerte de un indio 
Muerte de un indio 
Hidroeléctrica Eletrosul 
Inundación de 817 Na. 
de área indígena 
Represa de Itaipu 
Muerte de dos indios 
La carretera BR-364 atraviesa reserva 
Proyecto de una hidroeléctrica fi-
nanciada por el gobierno francês 
Amenaza de muerte de un colono 
a un jefe indígena 
4.000 garimpeiros (buscadores ilega-
les de minerales) en el área 
Invasión de malocas (residencias co-
munales tradicionales) y aprisiona-
mento de 15 indios 
Carretera cortando el área interdic-
ta. Parte dei área será inundada por 
hidroeléctrica de Balbina 




10 Guaranai  
11 Kadiweu  
12 NambiKuara  
13 Cinta-Larga 
14 Ticuna  
15 Yanomami 
16 Macuxi 
anst, 14Q•fs - iisIN9 
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Mapa senalando la distribuciõn 
de conflictos sobre tierras  










CEDI. Gran parte de las tierras indígenas (demarcadas o no) 
están fuertemente invadidas o amenazadas por diferentes tipos 
de invasión (colonos, rancheros, buscadores de minerales, em-
presas mineras, proyectos oficiales, etc.). Fueron enumerados 
• 
• 
50 conflictos, afectado a 45 grupos étnicos, habiendo muchos 
casos 	de prisión, intimidación y muerte de indios. La na- 
yoría de esos conflictos ocurren 	coo colonos (23) y ran- 
cheros (11), siguiendo las actividades mineras (9) y proyec-
tos oficiales sobre hidroeléctricas (6) y carreteras (5). 
Durante la administraci6n del Coronel Paulo Leal -que ha-
bla anunciado como meta principal de su administración la 
demarcación de tierras- fue elaborado un programa para el 
ano 1983 estimado en 1,434 billones, que estableceria la de-
marcación o reanimación de 82 áreas, totalizando una superfi-
cie de 6,3 millones de hectáreas. La iniciativa no fue concre-
tada por falta de apoyo político y tampoco fueron otorgados 
los recursos necesarios. Mas,en un programa tel cuya 
pación era regularizar la situación territorial para 
conflictos, no se dijo mi una sola nalabra sobre la retirada 
de invasores en áreas ya demarcadas. Esa es una cuestión po-
lítica delicada que FUNAI no está en condiciones de enfren-
tar en caso de proyectos especiales (como el proyecto dei 
Gran Carajás o el Polonoreste) donde existen recursos exter-
nos (Banco Mundial) para pagar las indemnizaciones y los tras-
lados de los invasores. Por otro lado, la propia FUNAI, a tra-
vés de contratos de alquiler, de venta de madera, de implan-
tación de proyectos económicos y, mas recientemente, de per-
misos a terceras personas o mediadores para la investigación 
y exploración de recuros mineros, limita de modo directo y ac-
tivo el uso y control de los indios a su propio territorio. 
Este cuadro institucional, que coexiste con la ocupación 
acelerada de espacios interiores, explica el empeoramiento de 
los conflictos sobre tierras indígenas. Las denuncias de los 
indios quedan sin respuesta o intento de solución, FUNAI ya no 
se presenta como un interlocutor hábil que trata sobre cual- 
preocu- 
evitar 
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quier asunto en relación a la tierra o cualquier conflicto 
de mayores proporciones. Las acciones mas radicales de los 
indios en este último ano no significan una falta de cono-
cimiento sobre los códigos de la sociedad nacional, ni de 
triunfalismo por parte de los representantes dei movimiento 
indígenas, sino de inexistencia de caneles institucionales 
(e incluso de responsabilidades) para dar una solución a 
cuestiones específicas sobre los indios. 
FUNAI está vacia debido a la fraamentación de sus res-
ponsabilidades entre diferentes órganos, paralizando cual-
quier iniciativa propia, impidiendo el establecimiento de un 
programa de acción más coherente y fomentando, desde el punto 
de vista administrativo, la inacción. En rigor no se puede ya 
hablar de una política indigenista dei Estado Brasileno, sino 
de un conjunto de directivas sobrepuestas y conflictivas, 
procedentes de órganos que solamente rozan la cuestión indi-
gene. Ya no aparecen proyectos ideológicos en cuanto ai des-
tino de ias poblaciones tribales, ya no se discute sobre la 
integración, exterminio, catequización o aculturación espon-
tãnea. En el momento actual parece que la única función efec-
tiva que puede atribuirse a FUNAI en el conjunto de organis-
mos oficiales, es ser un blanco visible para la crítica de 
indios e indigenistas, preservando así la acción silenciosa 
y anónima de otras instituciones. Se trata, obviamente, de 
una situación indefendible, que trae consigo riesgos imprevi-
sibles y una muy fuerte posibilidad de un agravamiento se-
rio de los conflictos. 
Para los indios, que se hallan con su supervivencia fí-
sica y cultural amenazadas, la situación no puede continuar. 
Varios grupos indígenas ya han anunciado que ellos mismos 
realizarán la demarcación de sus áreas, siguiendo un ejemplo 
dado por los Potiguara en el ano 1981. Diversos líderes re-
conocen los riesgos en ello mas,no ven otra salda para ga-
rantizar la tierra indígena. Otros grupos prometen acompanar 
y ayudar activamente en el proceso de demarcación. 
• 
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Para el gobierno apenas existen dos caminos para salir 
de la situación, ya sea volviendo a formular sus últimas po-
siciones y admitiendo una negociación que incluya a los pro-
pios indios, o bien a través de una postura autoritaria, cuya 
eficacia dependerá siempre de ias posibilidades reales de 
utilizar medios represivos. En la primera hip6tesis intentar 
servirse de la estructura actual de FUNAI es inútil y peli-
groso (como el caso de los tres funcionarios que fueron a ne-
gociar con los Txucaramães y ac~cmprisioneros). Antes de 
todoseria necesaria restaurar la credibilidad dei órgano an-
te los indios y la opinión pública.Agitar la estructura de 
FUNAI promoviendo la consulta y participación de los indios 
y personas de su confianza en un consejo director, sería una 
experiencia válida para establecer canales de comunicación 
y crear responsabilidades en la elaboración y aplicación de 
soluciones administrativas. Si los centros de decisión dei 
Estado no llevan a cabo tales modificaciones, es posible que 
de todas formas ocurran, dentro de la ley,por medio dei pro-
yecto presentado por el diputado Mario Juruna, que debe ser 
votado en el Congreso este semestre. 
Mientras soluciones ma-s valientes y esperanzadoras no 
fructifiquen, existe la necesidad de quesurjan mediadores 
quepr000rcionen gulas de soluciones que no hieran los trâmi-
tes legales existentes.Con el fracaso de FUNAI en negocia-
ciones,la capacidad dei Estado de resolver la cuestióndeXin- 
gu 	pasó a depender de la actuación dei diputado Mario Ju-
runa endiálogo con líderes indígenas. El propio Congreso 
(a través de la Comisión Permanente dei Indio), u otros or-
ganismos de la sociedad civil reconocidos por actitudes libres 
y bien fundamentadas, pueden acompanar el desarrollo de los 
casos de demarcación mas delicados, evitando una polarización 
entre blancos e indios. El Congreso piede establecer nuevas 
normas para la demarcación de tierras indígenas, previniendo 
un acompanamiento técnico adecuado y una participación de los 
propios interesados, abriendo la posibilidad de que se haga 
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pública, a pesar de no estar muy bien informada, sigue con 
bastante interés y simpatia el movimiento de los indios, en-
tendiendo la autenticidad de su desespero ante una ausencia de 
soluciones que aumenta las amenazas a su supervivencia. Todo 
parece indicar que seria mucho menos desgastador para el go-
bierno admitir lo específico de la cuestión indígena y airear 
los canales de comunicación, que tener que administrar una 
crisis utilizando juegos superficiales ai ignorar los valores 
y los códigos culturales sobre los que las acciones indígenas 
se basan. 




João Pacheco de Oliveira F? (*) 
M
uito se tem falado nos últimos anos sobre a demar-
cação das terras indígenas. Afixada em cartazes nos 
pontos mais diferentes do Brasil onde existem gru-
pos de apoio ao índio, difundida em plásticos, revistas, 
tabMides, filmes, representações teatrais, exposições foto-
gráficas, a expressão — demarcação das terras indígenas — 
ganhou força e legitimidade incontestáveis junto à opinião 
pública urbana. 
Palavra-de-ordem 
repetida, que permite 
adesão superficial 
Mas também no interior do país e nas aldeias indígenas essa 
idéia tornou-se familiar. Recentemente um avião que ater-
rissou indevidamente no Parque do Xingu foi retido pelos 
índios Kayabi, que o devolveram todo pintado e com os 
eeguintes dizeres: "Respeite as terras dos índios". Os chefes le aldeias, as lideranças indígenas conhecidos nacional-
mente, os antropólogos, missionários e indigenistas — todos 
concordam quanto a necessidade urgente e o caráter priori-
tário da demarcação, que se transformou em uma bandeira 
política que unifica a ação de todos esses grupos. 
Mas a sua aceitação quase generalizada traz alguns riscos 
também, de ser tomada apenas como uma palavra-de-
ordem, que pela repetição pode permitir uma adesão super-
ficial e irrefletida, transformando-se em uma verdade esva-
ziada, uma meia verdade. Se isso ocorre, o próprio signi-
ficado político dessa bandeira tende a ser neutralizado e ela 
pode ser retomada e manipulada pelo indigenismo oficial, 
por autoridades governamentais e até por empresários ru-
rais, estabelecendo um consenso meramente formal, que só 
serve para iludir e anestesiar a opinião pública. 
A finalidade desse texto é justamente retomar essa reflexão, 
buscando explicitar as razões (e o modo) pelos quais cabe 
lutar pela demarcação das terras indígenas. Paralelamente 
procuro mostrar as lacunas de nosso conhecimento sobre o 
assunto, discutindo alguns meios de superar limitações e de 
colaborar com o aceleramento do processo. 
O que quer dizer 
demarcar terra indígena? 
É preciso distinguir bem claramente dois fenômenos, de um 
lado o processo jurídico-administrativo de regularização da 
posse, e de outro o conjunto de atos sociais, reais, pelos 
quais se pretende garantir esse direito. 
Visto em seu primeiro sentido, o resultado do processo de 
demarcação é fornecer aos índios e ao órgão tutor títulos 
locais (portarias, decretos e, no passado também, leis esta-
duais), isto é, documentos que fundamentem e constituam 
provas da existência de um direito. Nessa linha a demar-
cação não pode ser descrita como um evento (algo que ocor-
reu ou não), mas como um conjunto de fases diferenciadas e 
hierarquizadas, onde os direitos indígenas à terra vão sendo 
progressivamente reconhecidos, sendo obtidos paralela-
mente títulos de valor mais definitivo. 
Dizer então que uma terra indígena está "demarcada", ci-
tando tal e tal portaria ou decreto, não é necessariamente 
uma informação completa e precisa, porque cada uma des-
sas fases implica apenas em um reconhecimento parcial (e 
diferenciado) de direitos. O processo de demarcação pode 
ser compreendido como uma sucessão de quatro fases. É a 
partir da situação em que nenhuma providência oficial foi 
tomada para regularizar aquela terra que se desencadeia o 
processo. 
A primeira fase é aquela em que ocorre uma primeira iden-
tificação por funcionário da FUNAI da extensão e dos 
limites dessa terra indígena. Isso pode resultar até mesmo 
de relatórios administrativos feitos periodicamente por che-
fes de P.Is. ou comissões burocráticas sem que o órgão 
tenha ou manifeste qualquer interesse em levar avante o 
processo. Seu valor legal é praticamente nulo, não signifi-
cando mais que um testemunho prestado por alguém. No 
entanto, é um número e passa a ser usado nas estatísticas 
(*) antropólogo do Museu Nacional/RJ. 
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A DEMARCAÇÃO DE ÁREAS INDÍGENAS: POSSIBILIDADES E PERSPECTIVAS  
Ooão Pacheco de Oliveira 
Eu gostaria de iniciar a minha exposição fri 
sando duas afirmaçOes aparentemente contraditOrias e que alguns 
talvez creiam configurar um paradoxo: as terras indígenas não 
são algo irrelevante ou inexpressivo do ponto de vista econOmi 
co e por isso mesmo s6 podem ser demarcadas por um Estado demo 
crãtico, que seja sensível aos movimentos e aos reclamos da so 
• 	ciedade. 	 Contrariamente ãs ilusEies do antigo indige- 
nismo, que se alimentou, da natureza paternalista do antigo Es 
tado Colonial, as terras indígenas não representam uma gota 
d'âgua face ao sistema econômico, e mais precisamente ao esto-
que de terras produtivas existentes no pais. Segundo projeções 
feitas a partir das terras indígenas jã identificadas pela FU 
NAI, essas correspondem a aproximadamente 8,3% do total das ter 
ras cadastradas pelo INCRA como efetivamente produtivas. 
É difícil subestimar a importância desses da 
dos, e acreditar que o problema das terras indígenas possa ser 
resolvido por uma politica de força em um Estado autoritãrio. 
Apesar de possuir muitos e destacados militares em seus qua-
dros, o SPI não o conseguiu, limitando-se a demarcar uma parce 
la infima (2,4%) e a empreender algumas pacificaçOes classifi 
cadas como notEveis. Observar os últimos anos de politica indi 
genista brasileira permite ver isso com clareza: o volume de 
demarcaçOes conduzidas durante a gestão do Gen. Ismarth de Ohi 
veira, corresponde em termos de FUNAI ao período Geisel. Esse 
avanço das demarcaçOes esbarrou na oposição de tantos setores 
poderosos econômica e politicamente, que levou a uma sucessão 
de 5 mandatarios do 'órgão em um único período de governo. Com 
isso foi reduzido progressivamente o ritmo das 	demarcaçOes, 
que de 3,4 milhOes de ha em 1979 passou a 1 milhão em 1981, che 
gando ate a cifra de apenas 89 mil ha em 1980. 
Ao inicio de 1983, um decreto retirou ã FU-
NAI a sua responsabilidade exclusiva nesse processo, alocando-
a dentro de um Grupo de Trabalho Interministerial, composto ain 
da por representantes do MEAF e do MINTER, enquadrando assim a 
* Comunicação apresentada ao Simp5sio índios e Estado, Brasilia nov. 1984 
questão das terras indígenas dentro de uma política agrária cen-
tralizadora elaborada isoladamente pelo Conselho de Segurança Na 
cional. Com as novas normas esi-abelecidas, a regularização 	das 
terras indígenas tornou-se ainda mais lenta, chegando quase a 
uma paralização total. De todos os processos encaminhados em 1983 
pela FUNAI a esse GT apenas 5 áreas totalizando 655 mil ha, fo-
ram parcialmente resolvidos com a expedição de um decretoquecon 
siderou tais áreas como de posse permanente dos indígenas. 	Em 
1984, essas cifras são ainda menores, totalizando tão somente. 6 
pequenas Áreas Indígenas com uma superfície de 362 mil ha. Quando 
em 1981, se falou que o Exercito, juntamente com a FUNAI, demar-
caria as terras indígenas, alguns ainda crédulos no velho indige 
nismo, acreditaram que agora, ã sombra das esferas maiores do po 
der, a demarcação das terras "sairá mesmo". Completo engano! Um 
Estado centralizador e imune ã pressão da sociedade não atende a 
argumentos lógicos ou humanisticos senão em doses homeopáticas e 
sob forte pressão dos diretamente interessados. 
É pelo contexto político maior que agora se es 
boça que a demarcação das terras indígenas aparece como uma pos 
sibilidade real. Mas se o momento histórico cria essas virtuali-
dades, as suas raízes efetivas devem ser buscadas em dois fato-
res relacionados mais especificamente no campo de debate indige 
gista.. Em primeiro lugar, ã luta indígena que trouxe para conhe 
cimento da opinião pública a dramática situação do índio, não só 
os seus ímpetos e necessidades, mas também mostrando a violência 
da dominação a que estão submetidos e a irracionalidade e o des- 
caso das autoridades de diferentes escalOes. Os brasileiros 	de 
diferentes idades e condiçOes sociais-padecendo ainda de uma ci 
dadania limitada - se habituaram a ver com simpatia esse confron 
to cotidiano dos líderes indígenas com a língua portuguesa, 	os 
costumes e os preconceitos do branco, a indiferença das autorida 
des, a crueldade dos jagunços. E viram com espanto e revolta os 
dirigentes e os intelectuais máximos desses povos, como Marçal 
de Souza ou Angelo Cretan, serem assassinados impunemente, 	com 
os mandantes do crime sendo apontados regionalmente sem que qual 
quer punição legal lhes fosse imposta. 
O segundo fator foi o surgimento de uma nova 
consciência sobre a questão indígena. O lema de demarcação das 
terras indígenas - propagados aos mais diversos cantos do país 
pelas entidades de apoio aos índios, antropólogos, missionários 
D-tz, 
e indigenistas transformou-se em uma bandeira politica de força e 
legitimidade incontestáveis. Paralelamente ao crescimento do movi 
mento indigena, essa reivindicação penetrou dentro de cada aldeia 
e se manifestou em suas lutas cotidianas. 
ImpOs-se igualmente a setores que lhe eram mais 
refratários, enquanto os próprios administradOres do órgão tutor 
procuraram assimilá-la . Um ex-presidente da FUNAI chegou a colo-
cá-la como prioridade máxima de sua administração, conseguindo no 
entanto realizar muito pouco nesse sentido. Os empresários em á-
reas de expansão'econOmica geralmente dirigem ã.  FUNAI as suas cri 
ticas, preferindo argumentar que os 'índios são por ela 	iludidos 
em suas reivindicaçOes. Mais recentemente, grupos significativos 
de empresários bem como vultosos empreendimentos económicos inter 
nacionais oferecem-se para financiar a demarcação das terras indi 
genas, pois veem nos conflitos ai registrados uma ameaça ãs suas 
atividades económicas, prejudicando o fluxo de financiamento 	e 
pessoas, impedindo a plena regularização de um mercado de terras 
na região. Parece que a esses setores a instabilidade 	económica 
e o custo politico de se verem envolvidos publicamente em um des 
gastante e imprevisível litigio com.indios tem criado uma pre-dis 
posição nova a não se contrapor - e inversamente exigir a rápida 
regularização das terras indígenas. 
A demarcação de terras indigenas aparece desse 
modo como um verdadeiro imperativo, de consciencia nacional, par 
tilhado por muitos setores da sociedade que aspiram uma democrati 
010 zação crescente das estruturas estatais. É hora portanto de discu 
tir e aprofundar melhor o significado dessa bandeira de luta, ten 
tando formular sugestOes que viabilizem a sua concretização. 
De inicio e necessário exigir de um futuro go-
verno um compromisso explícito de que o processo de demarcação das 
terras indígenas será retomado em um ritmo compatível com a urgen 
cia da situação e o rápido avanço das fronteiras econamicas. Nesse 
sentido uma tarefa prioritária seria a revogação do decreto 	n9 
-.88418 de23.02.1983, voltando outra vez a caber a FUNAI, como tu-
tor oficial do índio, a iniciativa e a responsabilidade de promo- 
ver a criação, interdição e demarcação das áreas indígenas. 	Não 
se trata de maneira alguma de restaurar pura e simplesmente uma 
prática anterior, como se essa fosse justa e adequada, mas de con 
ceber novos procedimentos para a demarcação das terras indígenas. 
É fundamental reformular as normas, práticas e criterios adiciona 
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dos nesse processo, de modo a ajusta-los às necessidades e aos re-
clamos dos índios, bem como ("a- nova consciencia pública sobre a pro 
blemãtica indígena e as determinaçOes do momento político. 
É nessa linha de raciocínio que, buscando contri 
buir para a definição desses objetivos, indico algumas 	diretivas 
políticas bãsicas que deveriam ser seguidas: 
1. A definição e identificação de uma ãrea 
indígena não pode continuar a ser feita 
exclusivamente por tecnicos da FUNAI. É 
imprescindível que o Grupo de Trabalho 
que assuma essas tarefas incorpore em 
sua composição pessoas/equipes/institui 
çaies que detenham um conhecimento ou ex 
Periencia significativa sobre esse gru 
po etcnico. Dessa maneira a ação demar- 
catória poderia mobilizar os 	diversos 
especialistas (antropOlogos, sociOlogos, 
linguistas e historiadores) benefician 
do-se das informaçOes e de anãlises e-
xistentes, bem como reunindo e debaten-
do toda experiência acumulada por diver 
sos indigenistas e missionãrios que vi-
veram (ou ainda vivem) aquela situação 
interetnica. 
2. É absolutamente fundamental para dar le 
gitimidade e eficãcia a esse GT que se-
ja prevista a participação de um ou mais 
representantes indígenas, de modo a ex 
pressar a unidade ou diversidade de pon 
to(s) de vista(s) e os interesses daque 
la comunidade. 
3. Todas as decisOes tomadas devem ser co-
municadas, submetidas e sancionadas pe-
la comunidade indígena que será por ela 
diretamente afetada. 
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4. Sob a justificativa de defender e/ou 
atualizar os direitos indígenas não 
é possível reproduzir atitudes autori 
tárias, resquícios de um Estado de 
arbítrio, que em geral incide preci 
samente sobre os setores econômica e 
politicamente mais desprovidos de po 
der da população rural brasileira (co 
mo são os posseiros, camponeses de di 
versos tipos e trabalhadores rurais). 
É necessário que os índios que te- 
nham um envolvimento direto com 	a 
questão sejam ouvidos pelo GT, que 
levante criteriosamente os interes-
ses aí investidos e que considere i-
gualmente (e avalie) as soluções por 
esses apresentadas para as questões. 
5. Permitir o livre acesso dos interes-
sados, ãs decisões tomadas por esse 
GT, facilitando o desempenho dos pro 
fissionais encarregados de manter in 
formada a opinião pública. 
6. Em casos onde a ação demarca-E-Orla pa 
rece deparar-se com conflitos mais 
acirrados ou onde as posições exis- 
tentes conduzem a um impasse, 	que 
esse GT seja assessorado e acompanha 
do por representantes de organismos 
da sociedade civil altamente concei-
tuados, seja pela integridade desnas  
posições no tocante ã aplicação da 
lei (caso da OAB), seja por seu sa-
ber especializado (como a ABA). 
7. Que a esse GT seja reconhecida a auto-
nomia financeira e operacional para que 
em caso de inexistência de recursos es 
pecIficos 	provenientes do Orgão tute 
,D-re • Ngs, f 
lar, possa captar recursos de outras fon 
tes governamentais ou não governamentais 
(inclusive de organismos internacionais 
voltados para a defesa das minorias étni 
cas), de modo a não retardar o processo 
demarcatOrio, conduzindo-o no entanto oan 
forme todas as normas técnicas e as reco 
mendaçOes legais estabelecidas. 
8. É fundamental ter em vista que todas es 
sas alteraçOes da prática administrativa 
não podem ser conduzidas unicamente como 
iniciativas do Poder Executivo, ou isola 
010 
	
	 damente como alteração de instruçOes nor 
mativas internas ao organismo tutor dos 
índios. Devem ao contrário ser incorpora 
das a uma lei regular específica que es-
tabeleça as normas para demarcação das 
terras indígenas, decorrendo isso de um 
processo amplo de discussão no Congresso 
Nacional entre os representantes dos di-
versos setores da sociedade brasileira. 
Gostaria por fim de sublinhar que ao tratar de 
demarcação das terras indígenas, estou considerando esse processo 
em sua amplitude, isto e, em sua significação politica de garantir 
aos índios o acesso aos recursos naturais indispensáveis à sua pre 
servação e continuidade enquanto povo. Isso exige pensar não somen 
te na regularização formal da situação das terras indígenas, 	mas 
em considerá-las como suporte e pré-condição da reprodução do fato 
étnico. Alem da demarcação é necessário realizar um levantanr_nto das 
invasOes ou interferências que limitam o controle dos índios sobre 
as suas terras (estejam essas demarcadas ou não), bem como através 
de procedimentos análogos aos já descritos, promover o desintrusa-
mento das áreas indígenas, tarefa diante da qual o Estado Autoritá 
rio tem se mostrado omisso ou paradoxalmente sem força suficiente 
(vide caso das terras indígenas nas áreas de abrangência dos Proje- 
tos Carajás e Polonoroeste). Paralelamente caberia estudar 	normas 
administrativas de controle periOdico da presença de brancos nas á-
reas indígenas, evitando no nascedouro que surgissem novos casos de 
invasão, que reeditassem os problemas do intrusamento. 
• 
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ESTATUTO DA TERRA: 
SOLUÇÃO PARA OS PROBLEMAS 
FUNDIÁRIOS DO BRASIL? 
• 
Afrânio Raul Garcia Junior 
Do dia 4 a 10 de novembro de 1982, foi realizado em 
Araras, Rio de Janeiro, o Quarto Convento Nacional de 
Obreiros da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no 
Brasil (IECLB), entitulado "Realidade Brasileira". O 
Centro Ecumênico de Documentação e Informação foi 
convidado a promover a palestra "Estatuto da Terra: 
Solução da Questão Fundiária no Brasil?" Sabendo que o 
Movimento Sindical Rural tem tido na Reforma Agrária 
sua bandeira de luta prioritária, e que, neste sentido, tem 
proposto sistematicamente a aplicação do Estatuto da 
Terra como desencadeador do processo de transformação 
fundiária no País, indicamos Afrânio Raul Garcia Júnior, 
professor de Antropologia Social do Museu Nacional e 
então Assessor de Educação da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do Estado do Rio de Janeiro 
aTAG-RJ). A fim de veicular o que foi exposto, bem o as questões discutidas nesta ocasião, publicamos o 
artigo elaborado por Afrânio Raul Garcia Júnior para 
presença, seguido de um resumo do debate feito pelos 
assessores do CEDI, posteriormente revisto por ele. 
O encontro possibilitou a comunicação e o diálogo de 
setores que podem distanciar-se, prática e politicamente, 
muitas vezes em função do próprio papel que buscam 
desempenhar em nossa sociedade, e da forma mesma em 
que procuram atuar. Apostando no confronto sadio de 
posições discutidas a partir de experiências diferentes de 
relacionamedo com o movimento e com a luta dos 
trabalhadores rurais, abrimos o debate também, aqui, para 
o leitor, sobre esse tema, que além de referir-se a opções 
políticas de encaminhamento da luta pela Reforma Agrária 
e pela melhoria das condições de vida e de trabalho no 
campo, está cada vez mais sendo abraçado por diversas  
instituições e pelas Igrejas no Brasil. Prova disto é a 
Campanha pela Reforma Agrária, lançada em 28 de abril 
deste ano, cujo documento, que a fundamenta, contendo 
as reivindicações do II Congresso da CONTAG, foi 
assinado pela CONTAG, CNBB, CPT, ABRA e IBASE(*). 
A IECLB escolheu o tema "Terra de Deus, Terra para 
todos" para todo o ano de 1982 e para seu Décimo Ter-
Terceiro Concílio Geral, realizado em outubro de 1982. 
O documento final da discussão desse tema atesta a 
sensibilidade e o posicionamento da Igreja Luterana com 
relação à realidade vivida por milhões de brasileiros: 
"constatamos flagrantes injustiças e dolorosas distorções 
no plano fundiário, agrário, urbano e ecológico brasileiros, 
agredindo o plano de Deus com sua criação e suas 
criaturas". Na mensagem às comunidades, aprovada ao 
final do Concílio e publicada em Presença (178), a IECLB 
propõe, frente à situação constatada, uma atuação 
conjunta de todos os luteranos: "Conclamamos nossas 
comunidades, seus membros, suas diretorias e seus 
pastores a se engajarem e promoverem mudanças, para 
que a terra e suas riquezas sejam, tanto no campo como na 
cidade, melhor distribuídas e usadas". E desse 
engajamento certamente faz parte o conhecimento das 
propostas formuladas por outros setores envolvidos na 
mesma luta. 
(*) Respectivamente Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura. Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, Comissão Pastoral 
da Terra, Associação Brasileira de Reforma Agrária e Instituto Brasileiro 
de Análises Sociais e Econômicas. 
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DIZ (,))/ 12,o 
AS ÁREAS INDÍGITVIS E O 	DZ =AS 
ertt,,tr, da 	indi=as rnee es egn- 
c1s de estrul;_l ---o do =crendo de terrns 	ou 
rprque e-:rres:1-: e orr-rniznçoes fin=lras ir 
termlninais c!- ; defende:r4) 	F.:ed!_ata dc:7arer, 
çEo das ares 
• 
nntleades de representação 'que conrregam grandes emnresnrios rurais, 
e oreenizaçoes financeiras internecionsis estão se refilando de forma 
ostensiva frce a ceda evento que,stualmente, se insurre no problema na/os 
dos conflitos relativos Às terras pedígenes. flebnra os m-teriais dirponí- 
. 	. 	 . 
veis a analise sejam precerlos e insuficientes, enmeestos em geral de ez- 
. 	. 
tratos de dscueentos velculndos pela Imprensa períodica, no permitindo 
generalizações mais amnles,rede-se adiantar que, a cada novo acentecimen-
to, tele orranizaçoes tem se manifestado oleia° raro, se constituido em 
eline!os íneeneredos dns entidades de apoio ao movimento indleenn. 
o) 	A DEY.:ACAÇÃ,'.) CO tr.A 12APA PARA A REGUIIZAÇÃO DDS im5sr EIS 
OIUA'.TFS  
!Zuna orientação prelie.iner psra o entendimento e a enreensgo dos fun-
d--entos desta recente postura dos emnresÉrios, pode-se destecer que e 
• 
manifestaçao sor e tanto mais contundcnte,quento mais sejam retnrdedos ou 
prorroendosl junto aos erraos phlicos competemtesos processss de titula-
çeo dos extensos domínios que pretendem. O quadro de indefiniçno do re - 
eonecieento das nosses no tem agradado aos resnonsevels pelos resetos 
a -ropecuerios e de exPloraçao mineral e mndeir - ira nem ss e-nresas coloel-
zedores Ç:ue oneram na regígo arrinzSnica. No Norte de Y.ato Grossolno Sul do 
rare,no Acre e no '!aseranhno os cDnflitos de terra e as eçoes de conteste-
çao rrntem extensas rrees slb-l!kdice. Isto imsede,de acordo com os dispo-
sitivos legais,que rerm objeto de transações comerc%is e de centação de 
recurses no sistema finenceiro. Mediante esta imposiçgo jurídica es terras 
nrste cnntexto,ngo se ronlízeriam en-ivanto merendorin,no seu sentido nleno 
rio podendo ser objeto 	-tos de co-pra e venda reristrados em cartorio 
noz s:rvir de hieoteca ou de perihora pern e-7-.nrestimos baneerios. 
ro ponto de vista de =reserloslque possuem nestas rreas alem de tea 
reit rins elementerer,;-erndes rear2173sIlevaures cemerciels e unidades de 
-_-nc 	ento e trensrorerçao (serraries,urines de Élcoc/,-erimPor semi-
-m=ninedos) torna-se fun:',anental obter n titulação definitiva e liso are-
nes dostas extensoes ocue-deslmes tembem le sol-retudo,dw¡ueles rreez Me 
-13 t/1(10 o. 
prearoi 	 oueogo obs'ante os succesivos epailitoslos dados 
sobre c ele7azeo do preço das terras na ':r-azonia assinalam una curva ae-
cendente (I),que no passa desapercesida aos cglculos de "avaliaçgo de pa-
trimonio" das empresas cujos projetos estio sendo implantados. 
A titulaçao literaria,pois,recursos tasicos jurídica te imobiliza-
dos e cuja valorizaçao crescente apresenta-se como uma constante. :la prel 
supoe,entretanto,a inexistencia de conflitos e a absoluta reduçao dos lití 
gior sobre limites. Neste ponto e que, de ;Uca empresarial, o nroblema da 
titulaçgo rode ser aproximado daquele da demarcaçgo das arcas indígenas . 
• . 	- 
jr. Primeiro lurar rorque tambem elas encontram-se imobilizadas lja que soo 
cpnElderos nulos de rieno direito e sem qual:uer eficcia os atos,fatos 
. 	. 	 . 
e naracios luridicos que envolvem posse ou ocunaçao de terras classifica- 
410 	des Como de "posse inemoria/ dos silvícolas". Uma possível anulaçgo e a 
ceraaza do candelamento de semelhantes operaçoes mercantis condicionam o 
al. ado risco emPresarial desaconselhando uma arlicaçao de recursos, que 
nao Possui nenhuma aarentie iurídica. Em segundo lurar porque a definiçSo 
dos limites destas areas indícenas constituí um rasso decisivo para 
r-:ularizaçao fundiria dos inoveis confinantes,quer dizer, de parcela 
si-nificativa da neles domínios pretendidos por inumeros emnresnrios rural: 
re interram entidades como : a Assoeiaçao dos Criadores de 7;elore, a Soeis 
daue :aciona/ de A ricultura, e Aesociaçgo dos :mpres;rios da ArzazSbnia e 
o =solho :ocional de Pecugria de Corte. 
!-.crundo esta =cango empresarial as terras indírenas seriam classi. 
ficadas como parte do conjunto de area,ig consideradas dç areservaçao perae-
J..% de r;ouza Eeirelles, Presidente do Conselho Nacional de 7ecuarit 
de Corta,acredita queldefinindo~ leralmentelo estoque de terras a sere= 
utilizadas esterin automrticamente disposto a ume rase:nide titulaçgo. Zle 
ase:vara o seauinte: 
O 
911,111 o que urre fazer e a deriniçgo das arcas ecologicarAnte 
viaveis anr2 o uso socJal e e=,yalco,resuitantes da previa 
identificrçao e a exclusno das arcas de preservaçHo permanente. 
111 




(**,)Dispomos de informaçoes e tecnologia que pe;!:litem definir 
Is_rre'?ude cre=v,v” nsern,n2nte:_re_gervns indirews,eclort 
cPsib¡glqylcar, ç rnroues wejarai_e l esrecialmente na Amazon1a...1  
(eirciles;194) (2) 
As rreas indírenas sgo classificadas no mundo natural ngo sendo re-
conhecidas como integrando o processo rrodutivo* A definiçgo legal seria 
iniciada trortentoicelas rreas que no teria ingresso no rercado nacio-
nal detterrasXma vez demarcadas legalmenteytorna-se imediato o reconhg 
cento da legitimidade da ocunaçao dos confrontantes. Começar pelo que 
pg"."..e.,  nnresentn-se como uma solurpo ideal cara os emrresarios definirem 
domínio eldas extens3es no se acham rlrorosamente delimitadas e nem 
.uridic-.-r.,nte reconhecidas* 
:Jus meandros desta lAgica lde maneira conoomitantelse iraria o fim 
dos conllitos c-m os granos indízenas e dnquelas situaçoes nomeadas de 
"tensa,J 5:3CI.R1 d 
eue resultam na faltg. desse.^lanej;mento enencial 
Cue.:!* Or de naturrza sç)ci^,17como as 1rIvn22Ps.;0e arroz irirtrenes, 
os Le nnturcza,ecoloJice,como e ocanneno de nreas inedequl 
ds ao uso af,rcecunrio p;,7N 	sf,_151$,Uann."(Meirellesiibide) 
rr.1 :=: anda szte.a nenoinnado com reseito aos movi2entos campone- 
sosle= 	peculinréJs Ce cultivo e seu reso relativo nos conflitos 
de tenr., e vzrsEo c=n1wirial Insiste em rel)recontr_r como Idealmente sum. 
-cracc o inrasses a dofiniçao 1e:7a1 e e:mta de seis CoLlínios* Sendo baia 
410 	tante escassas C razoes de tal onissao esta verso pode,eom toda certe-
za rei. =siderada coro rareia1 e naG-comnreensivc. 
(1) 	diumao 	 „„)„ 	 kNOokià Oàík Cálelickda VOr  
ic tZki: , kt>lA 	t.z.ko.;.Otrà d.o \Doi 64 &moeda. `A 113N 0..64 0.L.:0.0. Gt.e. Lkob70 	Àmo 	no ke1.04..kioz 	cun 	y2,..a 
„A. 	c kl, 	ck.Att 	 ke7j3 	\r''" (3̂  \() 4/\"151"   °st A& \0•0 Uà A WiL:Gt. CLUà levt04413.5 ; 	Ziwku..4 
Catrio&Otx\41)Nat..E..o 	 \,tu,kZuadfx., mo à.) LU, &c, fami.4 '0„ 
00,v, , \iroAW ata `‘,Iersk o 5 1.‘ C . 
ço,No. Naiokua 	 ukok'xue. a uo.\
i, 
• ce j,\30.1.5.0 N.kos„pr \s/..e.u.tto, 	Le.1..buitascio 	Vaintti kisv , Cen.n..ti,o 	 a 25 	Fun.° 
ci-k 0114 	,s,c;.%. lskuaacka 	̀t-N\ 
, 	 N.\\3&D 	" Mc.átkkl-ckc~. .1-14UM&Go'kíÁ"  . 1-(11/41. db. Si.% 	. 5.f ., 43 ckt iràtc, 	19I4 
J.C. de 2ov2 !reire1l2s - "ncolcr.ir e resenvolvimento". 






"2sta semana a queçtao emnresarios X índios começou _a ser 
discuttda em Brasilia entre a FUNAI e a Associaçao dos 
Empresarios da Amazonia . A iniciativa nartin 4o Presiden 
te da A.E.A. 7,1-eremias Lunardelli Neto qin -bambem tem terras 
no Sul do Para. Ele afirma que os eApresarios estao cansados. 
do narel de viloçs que desempenham swizze Que eclodem  confli 
tos em arcas indisenas. 
Dos entendi,mentos entre a FUNAI e a A.E.4. sair a um do-
cumento 7que esta sendo elaborado pelos er;nresarios. Ele vai 
Sugerir uma maior colaboraçao dos empresarios em troca da 
participaçao da A.E.A. no chamado 'GUPAO" 	grupo de traba- 
lho criado pelo 4ecreto 88.118/ 3  ,integrado por respre.s,,en-
tantes,do 1:inisterio Extraordinario para 4ssuntgs Fundiarios7  
Ministerio do InteriorIFUNAI e INCRA 7 alem de orgaos esta-
duais. Este Ti5.1  tirou d FUNAI a autonomia de deliberar sobre 
a criação de arcas indigenas. Em contranartida a A.E.A vai  
suerir a criaçao de fundos earlecials_nara arrec9aar dt -
ro destinado a demarcacao de arcas indi2'enas. Em fqnço da 
cronica falta de rewsos vivida nela FUNAI7os empresarlos  
das arcas onde serao dezarcadac arePs indipenas passr.j1 
colaborar com parte da verba necessaria. (3) 
Propondo concorrer com recursos materiais para a demarcaç'ã.o cas 
Preas indígenas os empresarios evidenciam mais uma vez queTa indefini- 
~ -ao da propriedade não se coaduna com seus interesses mais imediatos 
tgláls sejam : habilitar as terras as transaçoes comerciais consideradas 
legítimas. Manifestam seu desacordo com a chamada"morosidae" da FUNAI e 
do INCRA e defendem uma posiçao que anprentemente no e distinta daquela' 
das entidades de apoio ao movimento indigena:agilizar as demarcaçoes. 
A regularizaçao fundiaria 
(3) Cf. Eliane Lucena 	" Aorigem da usurpaçao das terras indigenas" 




bre.. 1Z1•53, k9 • 1 2,5/1(15 05  
tornn:-se vital pare emnresarlos rurais que desejam disnor duas extensos% 
de ferma plenalno merendo nacional de ferres. Admitem inclusive de maneira 
e›-pircita que nocurrim lindeedamente terras de 173.2os ou ,w_gxiaaa jis resez 
v, 	tt (Ilid.) atrituindo isto a grgios federais que forneceram certídges 
  
negetivas atestando a inexistencic de índios =amas nretendidns. rrocu-
ram se distinguir do Estado e sus rarlificaçZes e reivindicam uma portlei-
paçao direta nas instancies deciserias de demarcaçao. 
Ainda que sabedores de que o fato de uma intervençao governamental 
teria oue forçosamente efetuar desapropriaçoes derarte de seus do-inios 
pretendidos os empresslrios adm-am tal demarcaçao.Acreditam que ss possí-
veis rerdas dealgumas extens3es aue nretendemlface e deelaraçio oficial 
de "rose rermanente dos gruroz indígenas" * poderio ser minimizadas nelo 
010 inj!resso formai das demais partes no merendo. nemelhente crença seria tan- 
to mais verdadeira rnra as emnrrsas de cc...lonizaçao particular que rassarias 
a operar com domr.nios juridi=ent.eennflgurados beneficiandog.se de um in-
tacto positivo sobre seu valor de :=cado. 
Intentam,rois*umaeneraçao canelusiva que do ponto de vista jurldieo-
-formal transforma as terras da rer-ino ca mercodoria*no seu sirnificado 
mais co:rpleto. Com isto abrem*inelusive,novas nersrectivas rera UT2 conega 
traço de terrns etraves de atos*devienente revistrados* de comrre c ven-
dn.f.l.nal* a rrilegem *enquanto oreraçao fraudulenta nos certorios no in- 
010 teressa mais e emnresarlos que 	se benefícinram direta ou indiretemente 
de arossomentos ilegítimos e das mui-.-as concess7;es (terres,estrades*incen-
tivos fisceis)que o 2etado lhes roderia rropicinr. 
Do ffirisna empresarial os queritos elementares oranizaç;o c entra 
tura do cercado de terras na P_mngnia estarlaNdeste modoscomeçando a ser 
preenchidos banindo as transeç3es raraleias e mnrginnisos litfrios e de-
mais conflitos aue concorrem pare eeenereditg-lo C4). 
(!j) rara um maior erro fundamento lein-se: 
nmeida,nfredo .arner 	"Tefr4tura fundiaria e exransgo =no- 
nesan 7.:t estudo sabre a açrn 	'- rio =AT e o deserevolviacnto 
esrontoneo do camncs;nnto n- rire amozonlea sob a influeneír do 
Projeto cranee Carras. 
DIC. NO, 	/1(n 	oc  
III 
Mostra-se consoante com esta perseectiva o alinhamento daquelas enti-
dedes emnressriais nasmanifestaçSes de crítica ,recusa e protesto contra o 
decreto que autoriza a ex7loraçgo mineral em Éree indíeena. O Presidente 
de r_Delhpe.de_ !lecionei eAreic'lltuen,Ctvio :elo flvnrenee, regm-emnossndo 
Presidente do Comit; Perzanente do çuinqunio de Conservaça da ,'atureza 
(PROW7URA) considerou-o um "decreto nocivo" e nreviu "uea corrida de em-
presns mineraderes e de garimpeiros ;.s terras indígenas" (5) ameeçanda-as. 
r-b carta enviada ao rreridente da Resalica a ,Assecieg:o (5).s Criado-
res de neloee solicitou que ele rejeitasse o decreto concedendo o subsolo 
de terras indígenas para emnresas mineradoras (6),assinalando que as multi- • nacioneis cobiçam areilosamente tais terras s 
"O ''residente da entidede,Jos; Mà'rio Junqueira de !;zevedoldiz na 
crrte ,que o recente pedido do Presidente da rUnI,que se recu-
sou e conoordnr c= o oecreto eutneizendoes víneredores multinn  
píer:vis e exel=ree o eeeplo das terras indlrenns .e e rrova  
çbal dessas menn"erne." (ibid.) 
ks entidades e-presnriaisInum nacionnlismo de retorica,pnrtícipnram 
das nressoes que levaram o rresidente da renublica a sustar o andamento do 
decreto que autoriza e ezrloraçao minere]. em areasindígenas. O Presidente 
ordenou que o assunto fosse reestudado pela Eecretnrin do Conselho de Se-
gurança 7:acienni e pelo Gabinete Civil da Presid;ncin da nenalica (7). 
010 
Neste contexto colidirem os interesses mais imediatos daquelas enticades 
com o das enpresas minerndoras e suas reseectivas essociaçoes. Enquanto pa-
ra as nrimeiras interessa definir nrioritsriamente a titulaçã'o dos doelnios 
rnrn as outras interessa resolver temben,simultanramentela questen do sub-“ 
sele das terras indígenas e sua exploraçno. Lssim pe tssecieeFe rrnelle're  
es -irere4ores do ?lir° (8),cujo Presidente Octavio Lacombe dirige tambm 
(5)Cf. "Fieueiredo reexamina minereçFo em ;eservas". .ornel Cn Pereil.Rio 
de Jnneiroell ee janeiro de 1985 p57.9 
(e5);*f. "Urleaor oe Neloro acusa multinecional de eneanar índios" 
-stedp de _ines. !elo Horizonte,14 de setenbro de /994 
(7) ,,  ,_. "rigueíredo susnende ato.que libera Érea indleene." 	. 
t,tndo de ree ''nulo. Sao Paulo,11 de janeiro de 1995 Dera° 
(2) C`'.0bre e posiço da AnAMD vide : Undrenzze afirea QUO nada hÉ defj„ 
r4do sobre os indios." Joprel dn Praeil. fio de Jnneiro,la/C1/85 £.3, 
rfig. 9 
rrit, 19,5 , p 131l(-1 
o Zonselho da raranananema Mineraç;io, e o Instituto T,, asiletro_ffle tIngra- 
41.• 
	 se rosicion=m favoravels ao decreto. Sergio Jacques de Voraes, Pra 
sidente do 1.2RAM, "atirou ue a prolb4;o da pesquisa ml,neral em reser, 
vas indígenas representa enorme prejulzo,para a ati-
vidade,pois je;tamente nessas reservas ha indicaçoes 
de grandes depositos mineraislque ..Nreeisam ser pes - 
guisados e explorados". (Moraes;194) (9) 
Sevando ele a decisSo de sustar o decreto "intranquiliza os empresirlos, 
pois, a Érea mineral,em que os inventimen4;as s.4o de 
retorn2 a longo prazo,exige serm=a lwidica com 
projeçoes para o futuro." (Mornes;ibld.) 
A despeito de pretenderem de maneira ugnime a formnlizaçgo jurídica 
de seus pretensos domínios as empresas mineradoras e as agropecgrias moa 
trai divergenclaslquento a posiç;e$ tÉtica face aos territorios indlr-enas. • 	Iv 
As empresas arapecuarias e aquelas de colonizn= t=ticular Pare-
cem avaliar e= maior precauçao os efeitos das mobilizaçoas da movimento 
indíFenslcontrrias ao decreto de autarizaçSo de errIeraea mineral em 
seus territorios'entendendo que este fato mantem um clima nermanente de 
conflito e tenso social. Isto contraria seus ot.jtivos mais Imediatos de 
por fim n eles e loarar to /oro a titulaçgo definitiva. 
010 esta pretensno rovernamental de permitir e explorç-e mineral ve= a tona. 
Tal mobilizaç"go,quase permanentelnum cuadro em que os -nivkpcntos de _rea.. 
rro,vr!Pego de terras Inriírems tem logrado certo 'zitolcom toda certeza 
agrava on iíspassr:s que os empresnrios visam =tornar. !:enclone-se os coa- 
fitos de meio de 19340a Érea do Ceroto (Pargie do 
	
de julho dos 
Krenaque (Resnlendor,MG) e ainda os dos rataxj (BA) e Aninay (5?). 
:ais mobílizaçoes indírenas 'ainda que defensivas no contexto dos 
conflitos de terras,tem coaseruido reverter os confinntes que as transa- 
çaes paralelas ao mercado formal de terras e a criinr-cm cnrtorlal ilegi-
timamente estableceram. Inclun-se aí as rignrins canaaaaSca rcvernamen. 
tais que tem sido representadrs hoje nelos w21resrios como "a origem da 
"IW.M condena susnensTlo de decreto cobre lrvra ns reserips ia- 
dgenas.  Globo.Rio de 3aneiro,12 de janeiro de 1935 par. 17 
:esta tomada deposiçao parece= levar em conta :1,ue e motilizaeao dos 
diferentes grupos indírenas se renovaeam maior intensidade e caoavez que 
air 
(9) 
MA?, /4(3)  V • ,̀3?)/14[S 
usurpaçao das terras Indíeenas4 (13),isto e, ceses em que os emeresarios 
chezerem a receber certidSes negetivas da MAI atestando "inexist;ncia de 
índios" em e,'.reas que de .4Zap constituem-se em territrios indleenes. O sig 
nIficedo d5sto e çue as rituels delif.v.itaçoes e pretenges podem ser rederi-
nides levendo*por vezes,os empresarias a condiçao legal de "invesores1; e 
"intrusos"lou seja lume posiçae incomoda e que agrava o chamado sentimento 
de ipsuurance dR Ylrenrtgede. raí a iniciativa dos emrresarios e a persis 
tencia na imediata definiçao legal dos domínios de posse permanente dos 
grupos indígenes precavendo-se depossíveis atos de rearroprie773. 
"As terras Indígenas -diz a carta da Associação dos CtUores 4e . 
Np.lore - ja criadas cam 13 quilometro; quadro s par indie0a nao 
sao suficientes para a comunidade indirena e duem ser rreserva-
das.Eas crier novas reserus indlrenes em reeiou CDM rrande pro-
duçao agropastorillonde nao,ex1ste2 indios,mes saa levedos por 
missoes religiosas para fieca-losInao passam de interesses de mines., 
..rederespnitinecianels*eezu'W,edop de defeneoresdesnrinclntos cris  
teos." Ustedo de !Aries,ibld.)  
Ao se .0=ft/e= centra es rretensaes das mineradoras e 'e çreedçeta 
demarcaçeo das terras ind(eenaslinclusive,recanhecendo *de certeira surpreg 
dente,que tais extensoes rodem ate ser insuficientes,os empreserios estao 
se antecirando ao que imarinem como um possível golpe de sucerrivas açoes 
de reapronriaçao e ocunacan de territÉríos indírenRs denosse cmariai. 
imediata demarcRção alem de possibilitar o pronto recenhscimenen formal do: 
Lzágie_gzenirlit 	os defenderia tambem destas possiveis aellaçoez e4T 
• É'reas indfrennsItal como agora delimitadas, e evitaria o que reeresentam 
como uma tendencia ao aerevamento doslitírlos e conflitos c= o consequen-
te reterdamento das processas de titulaçao. 
CIO) Cf. Josprresílin.D.r. !'no IX nç 423. Arosto de 193á. 
• 
exf.. iLk(à, 1 /4) InI141,3 
o9 
AS ORGANIZAÇUS FINANUIRAS INTERNACESAIS E OS .SISIEMAS DE DIR21TO 
COWMTUDIN.4PR/0 
As orTaniznçoes financeiras internacionaislque arcam com parte dos 
recursos disponíveis aos prnjetos de derenvolvimento raral integrado (PDRI 
do Polonordesteldo Polonoroeste e do Projeto 7rerro Cerejas, tem exigido do 
governo bresileiro,como inteerando a sua contrapartida, e demarcaçao das 
.;reas indígenes. Tanto rara o Lanco Interamericano de Desenvolvimento (BID 
quanto para o Banco Mundial a demaroaçSo coloca—selatualmenteldentre as 
• medidas necessrlas a "regnlwrizaçgo fundiria" que precani= para o país Desde 1960lo primeiro, e 1975 lo segundo, atuam nas g:reas rurais dos ca—
medo! "pnrses e= desenvolvinento" facilitando a incorporaçao de novas ezi. 
tensoes a um "mercado formal de terras", atraves da sunressno dos mercados 
ditos paralelos e informais7que no estar1a:7.1de acordo com estes organis — 
mos internaciowislcomsus i- cursos adequadamente interrados ao que desie 
na m de "proc7-sso produtivo". O BID vem financiando projetos de titulaçRo 
diversoslassim como alguns de irrigaçsgo e drenagemlque se encontram local,. 
zadosIdentre outros,nos se:uintes países e regiSes Z orte do Peru (Desenm. 
volvimento Regional de Jnen 2an Idnacio-2egua),:.:aribe (crina° de registro 
de terras e de castros grg:ficos),77icagguÉ(regularizaçEo fundgria com 
010 	aproveitanento de fazendns estatais), CLile ( regularizaçao fundiaria no 
periodo denocratc—crístlo de Tree, El relvador ( Programa "lerra para o 
Levrador") e T,quedor (Desaprorriaçgo dos ruasipungos) (11). 
(LO)P. irrtir de 1983 o rn c3=deu 37t5 financiamentos rzra o setor de A—
gricultura e Pesca com ur:: montante de US3 5.548 milhoes. Os projetos 
benefictdos tem un c-.1nto total de Tir, 13.820 milhoes considerando—se 
as,contribuW5es de outras entídedes cofinanciedoras e recursos dos 
rronrios paises membros. 'reviram a Incorroraçao de 1,1 milhou de ha. 
ao que chamam de "rrocesso rrodutivo" e melhorias em 11,7 milhoes de 
ha. 
Cf. jnfome f,nnal 1953. renco Interemericano de Desarrolo. 
::assilinr,ton,ebrero,1934 
Apud.Villsmizer,Ternnndo — "Finoncizmcnto interamericano dos Prorramas 
de Titular.° de ;erras Rurais" 
Ealva -Jor,Tiroosio Internacional de Exnerl 




	 A partir de /975 co. as sucessivas invers;es e nurflio tcnieo do 
Danco Mundial,que redefiniu sua rolítida em relaçao terra (12),tal aço 
foi intensificada abrervendo uma s;rie de projetos cedestrais (Zurasia, 
Camaroes...),de projetos de desenvolvimento rural (garrocos...),de pron. 
ras de titulaçao (railandia,olombia) e de projetos de cplonlzaçao (Fili-
ninas). O citado organismo passou a dispor de um elenco de quadros esne-
eiali2rdos,maitos deles tomados ; experiencia colonial inrlesa, e a ter 
um importante kno'w-how ncumulado na ÃS1a,Kfrice e na Anrica Latina prinm. 
cipalmente no trato com sistemas de direito consuetudinerio de diferentes 
grupos etnIcos. 
. objetivo geral desta eçao e dirigido contra os fatores considerados 
41
1 imobilizantes,que no autorizam conferir a terra um sentido pleno do bem 
passível de rercentilizaçgo.Utuem.wse dentre estes fatores as determina-
çoes juridiens- como n3 caso das terras mentidas pub-5udice - as infra-
çoes das disposiçoes legris ,como a grilngen cartorial e es operaçoes clan 
destires de transferenci, e o desconhecinento do cridieo jurídico de so-
ciedade nacional ror grupos jtnicos que acatara um sister de direite con-
ruetudinario lem que sdio outras PS regras de ocupeçro sde sucessno e rutros 
os significdos des ro-rins categorias terra e mercado. Ego =siderados 
em seu conjunto como no permitindo uma ampla enmerci9lizaç4go Ce terras 
e lelpedindo que imensos domínios sejam trensecionrdos nos mercadosimobilil 
rios cnritelistas. Seriam,pcis,segundo o ponto de vista daqueles orçaras-
mas i.ternacionaíslele=to5.  de irobilicaçao que precisariam ser desati-
vros %are que os referidos mercados e SMS agencias resrectivas rudessem 
absorver livremente novas extensoeslcom valores monetarlos fixndos. Rerre-
sentador crio formas ideplogiees de imobilizaçgo que favorecem a fadlia, 
e. comunde ou s uma etnia determinada em detrimento de sua significaçeo 
mercrntil, tais sistenR de direito eT-msuetudInRrio ~sem ater ameaçada 
sus ezistencia. 
(12) Vide ralloux,Frençois - "Financiamento Internacionul para Prorramns 
de Tituleçao de lerras :Ãlrais". Ealvador,Simposio Internacional 
1 de 2xnerienele T'undiarle,rosto de 984. _. 	 . . 
.-0,se conserulu ;;bter dados quantitativos relativos s ao do BIRD 
nn ares rural no ultino ano. 
pv- 	e • \ui ri g 
11 
As inicietivar de "eegulerizecao fundiria" vicem destruir tais ferras 
convertendo as terras c possibilidade perxanente de cemercio l reseatando-
-as no mercedo pela desmobilizeça° daqueles fatores que sao vistos como 
subvertendo o cerater legal que pretendem imprimir. 
A eçno dos arrenismos financeiros internacionais reforçaria,deste 
do,a perspeetíve dequele seçalonto de enprere:rios,anteriormentemencionndo, 
que procura exercer sna dominaeao atreves de una formalizacao jurídica da 
propriedade.Renresentem como neti.lrel o codieo e os aparatos legais de so-
ciedade neciona/ e considerem una burla o que possa vir a transgredir su-
es dieposiçoes.rxeltam o contrato da compra e venda como a justiça de um 
mundo afinal ordenado e regular. sta representaçao distingue-se lpois,da--
auela de uma vertente autoritaria(13) que viola seguidamente as regras de 
010 mercade r catacterienndo sua aço por apossamentos ilegítimos e grilaeens, 
. 	 . 	 . 
alem de propugnar s a revelia dos dispositivos legais,uma submissao dos caa 
noneses e dos grueos indígenas pelo aparte repressivo. Semelhante concen- 
. 	 . çao mercou etapas iniciais do deedobraeento cias frentes d 	penso e ca- s e (ae . 	 _ 
recterizoulpor outro ladoea açao colonialeeetadamenteeem contextos dar 
chamadas guerras coionisis e de libertegZo (1â). 
A expensa° capitelista,nesta etapalinibe os metodos de violencia que 
foram a essencie da politica colonial e da ocupaçao das fronteiras agrf-
colasle procure impleaceear regras de mercadoeque legitiraem a reprodaçdie) 
410 	dcs processos de concentreçao da terra e a centralizaçao do capital,faci- 
litendo ao mÉximo l om termos operacionais, 	transaçoes imotiliarias, A 
. • titulacao e vista como exaltando a serueenee de pronriedede e permitindo 
maior incentivo para os investimentos. O resultado destas inversoes mais 
elevadas tanto roders ser maior prodneo pee ceee.,..eaato meie transaçoes 
de valores mais expressivos. Daí porque eruelas organienç;es bancarias 1fl2 
bilizare= vultosos recursos para organizar um mercado de terras,inclusi- 
. 
ve demercandr erees indigenes,sen qualquer perspectiva de retorno imedia-
to. O capitalismo financeiro (capital bance*:rio e cepitel industrial demi 
taneamente)que a ete.aliza,suroe certo nível C forças produtivas %sobre-
tudolreauer feree,e oreeriesdes de vide eeopeejee.7,1es poder ser traduzi- . 
das,num pleno de reelia'ades enniricencnte orbserveveis,cemo os elementos 
tidos como organizadores da um nere?do Ge terras-nelas entidades financkl 
ras internacionais, pelo 
(13)CI. :earrigton Moore jr. -Ar orieens socieç.s de ditedura D da de9ocra-
cie-senhores e camronescs ne constreç;o de mundo moderno.Lisboa,Ed. 
Coceeos,1975. pp.499-520 
(14)A proeOsito consulte-set CSovrckAtu i? 	 _ te (5.ukukt ..\_àuk),k citIcxcrwituki 
Pk\Nit:^1. 	 ke“.9 
50 1-12, NO, p- )91/1J9 
segmento de eenresarlos aludido e reles agencins governamentais -- quais 
sejam: cadestremento,tituleçao ledeinistraçno fundiria e o controle da 
transferencia dos direitos sobre a terra. Um sou conjunto objetivam homo-
eeneizar o sstema de transmisgolrelo reeistro do legvel e relo controle 
de sur transferencin veontando necenísmos "eficientes" de registro e cedas. 
treetento. :sto acarreta um aumento da base tribute';rie e grortantol interek 
sa de perto ao -estado; e da aroio ao processo de trensferencia estimula; 
do os mercados ieobilirrios, o que interessa sobremaneira as organizaçoes 
financeiras e aos empresarios. 
Tais transaçoes imotiliarias e o resrectivo reristre legal destes o-
corr'jncias rela escrituraçao constituem mecanismos runeementels ao desene 
volvieento canitalesta em detrimento das preticas de mercado de sistereas- 
111 econoeicos subordinedos • es mercados informaistque abarcam ar transaçoes 
yeeee te,  ~tete eeee 
de terras entre eamponeseslque no sao escrituradas 2ceme as  ieencee de  
neeleeeeje ou as transações que envolvem as denominedes "rosses itineren-
tes"; rue cemrreendem regras de sucesso e transferencia que rio cenhecem 
formal de rertilhn e centratos ; caracteriza= ,entes c. uza releçao mere 
cantil lu a situas:ui° de recirreciaede rositiva entre rrunos familiares de 
requenos nradutores diretos. Isto tanto em frentes de exeanwlolquanto em 
reríges de colonizaço entiea.%estas ultimas seriam excerlos mais flagran-
tes as denominadas teeeee_deeenegetaleerees de sento,terree de ir-ele e dee 
010 	mais sítuaçoes que podem ser cobertas pelo sienificreo eenrico de terra, 
ceeerie Segundo só observe esta noçao vigente comporte una articulaçgo en-
tre domínins de =fruto cominai (poçosIcaminhosIreserves de mata lcocais, 
campos neturais,babaçuais,nreas de caça gresca e coleta) e domínios rerma-
nentemente privrdos (casas ,riraustroças) ou anenes teenorariamente nriva. 
- 
dos (local onde se erguem as roças).La articulaçao entre eles e que se tem 
o eeuilibrio economico que sustem unidades familiares cannonesas e de inu-
eeros grupos etnicos. 
• 
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A IgrararnMo GOVEP.NAM2NTAL a ASSE=AMENTOS SEM DEMAnCAÇXO 
;uanto e viabilidade tennica desta rrorosiçao de ent:dades financeira. 
internacionais e empresrlos observe-se que no decurso do Simpgsio In 
ternacional de Experiencia Fundiria, realizado na Bahir.entre 20 e 2j. de 
agosto de 1984, sob o patrocínio do MEAFIdo INCRA ,do EIRL e do BID; ficau 
evidente que ha um descompasso na utilizaçao dos instrumentos de açao fun-
dieria ao alcance dos devidos °regos. A modernizaçao de seus componentes 
(controle aerortogrametrico,desenhos assistidos por comrutadoressprocessos 
de ortofoto) permite fornecer limites PrecisosIde maneira raridalem qual-
quer litígio. rntretanto,no tem sido utilizados em Éreas de conflito ou 
mesmo para a demarcaçeo de territorios indígenas. Com aqueles recursos teo 
nologicos a definiçao dos limites das areas indígenas torna-se rerfeitamem 
te factível a curtíssimo prazolsen maiores problemasoperscionais rellivos 
as mediçoes e demais trabalhos de agrimensura. A modernicaçao aludida pare 
ce,no entantopestar sendo acionada to sn para efeitos de registro e ater.. 
feiçoamento da maquina arrecadador& ou seja de recolhimento do imposto ter. 
ritorial rural. 
A tentaçgo de remeter a "modelos africanos e asinticos",que estgo sen 
do igualmente objeto destes instrumentos de açao funciaria, esta plenamenti 
justificada na ideologia dos grgos oficiais e dos orgr.nizoos financeiros. 
No que tange ao controle da venda zIggria,com te'eniens nnerfelçandes na 311. 
rora Ocidental e que tambem foram desenvolvidas pelos colonizadores ingle-
ses na India e no Paquist;o -- que possuem cadastros dos mais "completos 
do mundo" (1.nwrance;1984)---a insriraçao parece exnlícitr. 
3s recursos de aerofotogrametria foram arresentadas ,clos professores 
da Univ.of New South ::ales'AustrÉlialcom abundantes referencias sobre as 
exneriencias no Keniaina Indonesia e nas Filipinas relaivas a fotograees 
tria adequada para o mapeamento cadastr ai (15). 
(15) Cr. Angue-Lçppen,P.V. e Lynn Holstein - " erofotogremotris no de=ca, 
çao e m2diçao de terras rurais e o uso do nrocc;seeto de dados na 
titulaçao." ralvador,Simp.Intern. de :xr. Fundiarit,22 de e-osto,1)94 
	
DT 	Jciq y. ,99/ms 
Quanto aos sistemas de direito consuetudinerío tembem denominPdos 
de "forr:as tradiclonFls de ocupaçgo"stanto indfsenne le,uento camponesas e 
que se fundam em regras desusufrute comunal e ngo necessariamente nanri‘. 
. 	 . 	 . 
vatiznçao do meio de produçno ba
.
sico;observou-se duns rosiçoes. quadros 
especializados daquelescrunismos internacionais .7nfatizaram tanto o re. 
cenhecirLento destas forras dom determinadas conjuntaras,quento a sue ?)39.a. 
afvel =ressoo. 
Jeresy La-,;rance ,consultor do I-arco Mundial rara Assuntos Fundirtos, 
apresentou no referido Simposio uma comuniceçao asseverando queldesde OS 
anos 195.3-631tem havido notAel interesse pela modernizaç;o des reristros 
de terra. Destaque-se que o consultor e ingles e beneficiario de toda a 
situaçao histories, de domínaçao colonial lque nerdurou,no caso africano, 
ate fins dos anos 1953-60. 
Lrance sublinha uma reconciliaçae: 
"3 surgimento de tecaicas bem-sucedidas nara reco-ciliar os ra'aT7:12.1, 
trrdiçt=is en nnsse dn tunlesnecialmente na .el'rica,com un,aista 
ma de rcgistro de terra,pormlexemplo, terras de familia np.  
2f 	çccca,117-r e elr, 	"s.11entr.;,f! 
(Lnwrance;19 ) (1 ) 
rnda mais PCienta Itodavie,sobre o resultado destas erreriencirs e SQ 
bre o que considera ser uma "reconciliscao". Ao contrarío,ravid Stnnfield, 
do Land Tenure Center e da Univ. of 'iscDnsín,foi mais exnlfcito acerca 
dos resultados obtidos nela intervencgo rundirin na ;imerica Latina, A.js 
pronor um esquema rara o entendimento da diversidade dos projetos 'afirma: 
"O terceiro tipo de programa de titulaçgo ; o resultante de levan-
tamentos cadastreis e ragistrn das terras.(...)Esses rrogra3as 
=malmente uttnruv direto tradiclonaj5  obrea terre Tcaso  
CW"cies nr'undcs dr nr3TIrlee cr=ra cu..5.ntrrr  
Zns? fnr`",rs de Posse 	 nam-je na_22.2:111q=22 
(0tanfield;194:128) (17) 
U.G) ar. La-Jr-rInce lJeremj 	"Jadastraento de ":erras" 
r,alvadar,Simp.Intern.de T. rund.,asosto11911 
(17) -;f*„ Stanfieldpavid - "N.oernma de titulaçno de terras rurais na Ame_ 
rica Lrtina." ralvadortnimn.Intern. de 
7:'und., =ato de 19S4 
1- -. 191 10.195719 	i5 
Cbserva-se que tais preeramas resultam necessarimente em tituleço 
da rr=4.-dnde nnrv4dua1. "7-nvídImliza-et. os direitos desorganizando 
• 




A demarcaçao de areas indfeenas,no case brasIlelrolenquento propos-
ta das aeencias finenceiras internacionnle exPressa, entretante:uma espe-
cificidade, dado o acirramento dos conflito de terra e indica lpelo me-
nns no que tange aos grupos indigenas, ume via de reconeilleçaio (Lawrane. 
ce;1984),Esta significa o reconhecimento formal dos direitos de posse 
imemoriel dos indígenas. Ainda que o mesmo no possa ser afirmado com 
respeito aos camponeses pode-se dizer que, no momento tatus:J:12 proposta 
e manter as indíeenas precisemente cnnfiguradas e apregoar que as 
"formns tredlcioneYs de ocupeçago" se cordunem com a modernizaç;o em 
• 
so. As experiencias nventadas no ri ,,sio funcionam cono elemento contra, 
tante c deixtu2 indaraçoes sobre os possivís. desdoLrementos de ftregulari- 
. 	 • 	• . 
?..,2çao rund£,çn., 	e este.. eeer'e 4—"n,"'""4" -N. .!ft eue os orgaos que atar 
4unte ror jrupoe indleenns nee possuem 	unlce de avio (18). 
rutrindo o :s2Ar e ,tor conrequinte, o INCRA0 Gr,ITAT e o GEBAMc re 
• 
cursos meteríeis e te2.111=s refinades e czm os reslItedoe de w:periencies 
• • 
africanas,asieticas e letino-americanas cem grunos etnicos e cannoneres, 
• 
o Eanco L:undial esta favorecendo a formnçen de gendrot cem vistns R ee-
truturaçao do mercado de terras,emoldurren numa conjuntura de reretidos 
cmlfl'tos. 
(18) Para um aprofundamento leia-ses 
Jon° Pacheco de liveíre Mho Terrns Indlrenns no Presilt unp 
tentativa de abordagem sociolpgica. 
en Xn5eq:Nrionr.2 nS 44 
Rio de Janeiro, 30 de outubro de 
/9R3, 
• • • 
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Com a demarcação das Éreas indígenas e com o ingresso dos imc;veis ri 
rais confinantes no mercado nncional de terras nrdn desdiz que as terras 
indígenas não continuem a ser alvo de pressoesinassimilavels. Ha uma re—
gularidade histOrica assinalando que a despeito das determinaçEes jurf-
dlcas, as "'reas indígenas vem sendo gradativamente reduzidas. A omissão 
deliberada,nos argumentos empresariaisIde conflitos que envolvem a expan-
sao camponesa conduz este eyercicio para uma reflexão sobre medidas que 
1-=:w2 levar aquela confirmaçao. Destaca-se as iniciativas de assentamento 
de colonos adotadas pelos projetor de colonizaçao oficial. Os orgaos go-
v=samentals encarregados da reçularizacao fundiria (INCRAIGETAT) parecem 
nroriclar um,a exnansgo camponesa para os territorlos indísenas.Isto de ma- 
410 	neira indireta e ser-undo OS procedimentos seguintes 
a)assentar csloaos em arcas limítrofes ;7.s reservas indígenas atraves de 
atos saaios de arrecadra (12:) • 
b)e no coibii as chalradas "11:siezss de al..ea que os grandes ernpresarios 
O 
tez ncrpet,raGo ao e:ou:sarem dos imensos dominios que pretendem nara 
seus projetas canenas de mil=res de pequenos produtores agrícolaslu-
sualmente seneminados nOSSeir.-T.S.  
Estas famílias camponesas exnulsas findam por se deslocar tisna outras 
arcas nasquais se incluem os territorios indi• enas.rrjale-se assim UMR esnl 
cie de cerca viva,que alem• de conter os grupos indígenas em limites dster- 
usinadss,pode resultar em estímulo ;' invssão 	de seus territr',rios.Estes sac 
frequentemente considerados de um lado como rcssivel Pl'er er e.,,Psnsao can-
psness e Ide outro,como ay• er le rretensso de grandes emprearrios. 
Por interndio deste tiro de intervençao a aço colonizadora oficial 
poderia ser aproximada daquela dos empresarios,cujos imoveis localizam-se 
, nos confrantantes de'areas indígenas.Ambas as situaçSes representam for-
mar acabadas de uma estrategin de íntrusamento. 
ÂNb 'Nke.Mathdtótàa.k:  
- ahnitektio..ca az, G.t.t\oo, Avo.va.t..ks." ota 
Po,-C. 	oLl da 10 eia bej...c,di.kNS O • 
eke., là et lkal. 	 tom A :I 6tau 
IvaN' . 	itc5 eu 14 tu .1e,..à,et, 	koâ 	, 	t•U • 	trao 	 At lo4 	k2
,324 
- 	 & 	-k\Dca 	.A ota 9.2o...1\ a tem R 1. Cotai 
Çovk. 	 5 cik a‘0,;Q. elt esz • ND.t.0 	stcca 	 , Ab)155122 	8z1V 
coo. 9allota -1.weticra. keu-Ou 
D•O• U • 	co 	P)reelj-k: , 45)0410 \•). k4(11 
»rei . 19(3 , e .1,-(114ig 	-17 
2 mais factivel Dera a frente camponesa e os colonos asseetcos re-
'letra= em terras indÍeenasItransformando-as em suas ereas de ee-ensno  
do que permanecerem ou Penetrarem en eerras.preeendidas pelas eerorecue-
ries,minerndoras,madeireíras e empreses de colonizaego pnrticuler. -.stas 
mantam uma vigilancie constnnte e milícies privadas, contratedrs especial 
mente Pare assegurar a inviolabilidade dos domínios cue Pretendem. 
2anto os empresarioe g guanto os eemnoneses sebes) 	ee_e r menu- 
tenro dos Picadoes divisores e dor r=cos das rererves indirenee e ore-
cerir e que e quase imPossivel a ITT:TAI conserve-lede. a0 eelederes igual-
mente que no ho um controle riroroso das ínvarees dos ece-eetce nae-in-
dios em terras indirenas.Aliaslo unico levantanento rerlizedo(PeZo roj 
GO to T,ondon,no decurso de 1951 j bastante incompleto e rouco crterioso 
no nutorizendo aproximaçoes estatisticas ou se avançar no valer sociolo 
-iço ces listarens einboradas. _Tudo isto fez com rue es ter=- ireernas 
rcelidesla despeito ce definiçgo icgal,cono areelas 	rccti- 
veis de serem invadidas e °curadas ilegiti=entc. 
440,  
.rercebendo,em certa medida,a fragilidade da garantia da eenutencao 
de seus territeiries certos fria-nos indi,renes tem se eobilizado :eetando 
itens 
:-evinentos de reerroprieceo de rertes essencieis de 1~ ill~-22t 
tem sido ilegitimamente ocurads.eivindicar a amPlinego dr :e -- 	de- 
liT 	e começam o ceecntar una entoeemercacgo (r-otys-uare,:a:eneu;, 
• ene_na lerinnye...).-sta decisro ocorre,entruenneo,neio 2 imeneas dificul- 
r s nnme correlrcro cc fcrers 	lnes 	inteire-ente Cese-eveevl per- 
e 
reletivor. Coe: e=tr mo'er 4 .,ecro de cn-ter 
o 	-rne,  'climr dc cenflite c -.cee- a, eeçel' se --reve, 	=o e- 
- 
::--'' i-ne.rscslcuc se 	r" feine 	 v  
imeoietreente pare Propicie: e cefinieãe lc-n,  ooc domirlor eue 
tendem. J acirramento ''ce cendic!onedo a decicoef qac   C-2 C'P,r0 
politico. 
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As rfjTICAS QUE DEsr:rnm4 rmmulgtns 
Estas observeç3es sZo bt:stante parcials,porquanto trabalhadas segun- 
do fragmentos de for 	de um segmento específico de empresgrios 
de alguns documentos de organizaçoes financeiras internacionais, e procum-
ram chamar a atençuo para o fato de que nem seupre os apossamentos ileàf-
timos e os atos ilegais É que orientam as açCice dos grupos empresariais 
interessados nn conccatraçao• daterra. :,elineie-se esboços de um capítulo 
os expensa° vertical do capitalismo financeiro no campo !tala incorporaçU 
de novas extensoes a uu moroado de terras forualizndo e pela supresso 
das situaçSes de mercr,io ditas parleis,inforais e de "minorias Étnicas' 
que nao estariam integradas adequadanente aos mercados imobiliÉrios espi- 
a talistes. A pr.rtir deste reflexEo insinua-se como uma crítica a um tipo 
usual de 1.-atilzutral que tanto constata lquanto fr.vorece pela arli-
caca° direta l todos ormentos de adarteeao requeridos ror tal exrensan. 
9 endosso acrítico da ; ;LA:2ÇUU dar arencias finarAciauoras trananacioneis e 
daquele seí-:2Jeata uu 	 6eTf, se..-iuer voltar-se nara discernir as 
contrediçoes 	 suWacentes suDrGsSDaa de "formes tradicionais 
de ouço• " ,com a .etruiçgo de princípios essenciais acatadas por di-
ferentos etrSasoncontrr-se eivado de funcionalidedelrerquanto coextensi-
vo etueçgo daqueles. 
nublinhe-se,por outro Irrin,que P nressZo dest?r orsnisnos transpe- 
cionais em composlan▪  o com entidrWer empresariais pocie tarnar-se bem suce-
- 
dide numa con:luntul-a de trrJnsiçno polition-instituclomIldado que sno ro-
líticos os obstgculos aturlmente erigidos r consecueRo dos processos de 
demarcaçao.Todavia,frise~ tambemlque tal poslçao nao pode ser eerl5-
seda para todos os grrndcs e=esnrios,cujos imoveis sgo confimntes ou 
invrdem Éreas indlrenes.Zertemente aqueles das reglOce de colonizeçao en-
t.24.2,co217) os dr) nun5.cípio de l'flu--aslipahla'rensam num outra soluça() 
para os Pataxo;• assi co rtqueles Ce TocentinopolisInciestrerpetram uma 
• 
aça° de força contra os Apinnyes A comnosiçao social dns forças que pro-
DUCWIM soluoSes e-.andas de ume vertente eutoritÈria parecP no ser sere 
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a mesma,devendo ser investigada a cada situaçao particular de conflito, 
que dispoe de maneira distinta as organizaçoes financeiras internacio-
naiss empresas mineradoras e agropecuaristas versus os denominados "fa-
zendeiros tradicionais" , os chamados "posseiros" e os "colonos": A im-
nosiçao de uma representaçao unívoca da terra provoca inumeros impasses 
correlatos que afetamY s alinhamentos: 
Percebe-se lno esforço deste discernimento, que esto sendo lançadas 
• 
as bases para uma provavel redefiniçac da politica oficial relativa as 
terras indígenas na qual as nula 
11•111. 
faca ag desewolvielento das reeras de merc.  Visando Sia consecução a-
gencies fi=cledoras internacionais e o =mento empresarial citado pa-
Tecem estar concorrendo com recursos tecnicos e materiais para viabili-
zar as medidas governamentais necessarias. 
Mesmo com a ressalva de que elas no sa▪  o consensuais e revelam vis36 
divsreent,Ps.entra diferentes segmentos de empresariosIcabe enfatizar que, 
• 
quando reta,aco=anhano de perto o desenrolar 
dos conflitos,dil.:1cm-stertes dístinçoes. CS diferentes segmentos apre-
sentariam rret,i.ces similree,oue dificilmente podem sei- separaveis ou 
distinguivt.iís.Semente er situaçoes limites,como talvez no caso Apinaye, 
• ^Nt 
c 	 • r 
os alinhamentos apresentam-se menos obscuros. No 
trever elementos que asseurem que serao mantldos 
010 
	
	caçoes propos'cas evidenciando que, a despeito das 
política oficialta quest;o dos conflitos em ar• eas 
desenganademente aeravada. 
deixamlentretanto,en-
os resultados das demen 
provaveis alteraçoes na 
indígenas permanece 
